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1- ATA DA 4• SESSÃO, EM 6 DE MARÇO DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 48(80 (n' 74(80, na origem), referente à escolha do Doutor Ro­
mildo Bueno de Souza, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fe­
deral de Recursos, na vaga destinada a magistrados ou membros do Mi­
nistério Público dos Estados e do Distrito Federal, decorrente da aposen­
tadoria do MinistrO Mãrcio Ribeiro. 

1.2.2- Avisos do Ministro do Trabalho 

- N• GM/433/79, encaminhando informações daquele Ministério a 
respeito do Projeto de Lei do Senado n• 32/79, que assegura ao emprega­
do despedido indenização integral pelo tempo de serviço. 

- N9 GM/065/80, encaril.inhando informações daquele Ministêrio·a 
respeito do Projeto de Lei da Câmara n• 92/78 (n• 528/75, na Casa de ori­
gem), que altera a redação dos artigos 379, 380 e 404 e revoga o artigo 375 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 
5.452, de I• de maio de 1943. 

1.2.3 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projetos de Lei do Senado n• 97/75, que altera a redação do§ 2• do 
art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social; n9 169/75, que determina 
que os beneficios concedidos pelo INPS serão reajustados na base do rea­
justamento do salário mínimo. Dâ nova redação ao§ 29 -do -art. 67 da Lei 
Orgânica da Previdência Social; C n9 217, de 1915, que altera a redação do 
§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social, e dA outras provi-
dências. -

--Projeto de Lei do Senado n' 118(77, que uniformiza a legislação 
referente ao cheque. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 100/79 (n• 1.539/19, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as SecaS­
DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério do Interior, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de Morada Nova, Estado do Cearâ. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 14/79 (n• 1.051/72, na Casa de ori­
gem), que dã nova redação ao artigo 42 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

-Projeto de Lei da Câmara n• 92/79 (n• 858-B/79, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Departamento N acionai de Obras Contra as Secas -
ONOCS, autarquia vinculada ao MinistE:rio do Interior, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de Icó, Estado do Cearâ, e dá outras 
providências. - -

1.2.4 - Comunicatões da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9llf79, por ter rece­
bido parecer contrário, quanto ao mérito, da Comissão a qu'e foi distribuí­
do. 

- Referente ao arquivamento definitivo de projetos de lei do Senado, 
projetos de resolução, indicações e reqUerimentos pelos motivos que men­
ciona. 

1.2.5- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 3/80, de autoria do Sr. Senador Helví­
dio Nunes, que dispõe sobre a cobrança de taxas referentes a concursos 
públicos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 4/80, de iniciativa da Comissão Dire­
tora, que reajusta os vencimentos e proventos dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 5/80, que altera a redação do artigo I• 
da Lei n• 5.527, de 8 de novembro de 1968. 

-Projeto de Lei do Senado n9 6/80, de autoria do Sr. Senador Age­
nor Maria e outros Srs. Senadores-, que regulamenta, junto ao Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, a nova situação jurídica de seus 
atuais Contribuintes facultativos, advinda das Leis n9s 6.497/77 e 
6.677/79, combinadas com o art. 41, alínea a, do Regimento Básico do 
!PC. 

1 .2.6 - Requerimento 

- N• 8/80, de autoria do Sr. Senador Jutahy Magalhães, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
.. Lembranças de Castello Branco", publicado no Jornal do Brasil de 23 de 
fevereiro do corrente ano. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Contratos assinados por 
ocasião da visita realizada pelo Ministro César Cals ao Estado de Sergipe, 
objetivando a construção da Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados de 
SergiPe e -a realização de pesquisas de avaliação econômica das ocorrên­
cias de cobre e fluorita, localizados no Município de Porto da Folha. 

SENADOR ALMIR PINTO- Congratulando-se com a Mesa Dire­
tora do Senado pela construção das novas instalações do serviço mE:dico e 
pelos melhoramentos realizados em outros órgãos administrativos da Ca· 
sa. 

SENADOR LÃZARO BARBOZA -Defesa da elaboração de plano 
de assistência coordenada, objetivando· uma maior proteção e amparo às 

· populações flageladas pelas cheias verificadas no País. 

SENADOR PAULO BROSSARD _:__Papel desempenhado pelo Mo­
vimento Democrático Brasileiro, recentemente extinto, em prol da recon­
quista dos ide3.is democráticos. Agradecimento aos Senadores integrantes 
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daquele Partido, pela colaboração dada a S. Ex• no exercício da Liderança 
da Oposição nesta Casa. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Comunicando a remessa, 
amanhã, da documentação exigida pela Mesa Diretora, para constituição 
do Bloco Parlamentar do PMDB e da indicação do Senador Paulo Bros­
sard para sua liderança no Senado. 

1.2.8 - Requerimentos 

..,....- N'? 9/80, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard e outros Srs. 
Senadores solicitando que o tempo destinado aos oradores do Expediente 
de sessão do Senado, a ser designada, seja dedicado a reverenciar a me­
mória do jurisconsulto Pontes de Miranda. 

- N9 I0/80, de autoria do Sr. Senador Bernardino Viana, solicitando 
a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 179/79, 
de sua autoria, pelos motivos que menciona. 

1.2.9- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 7/80, de autoria do Sr. Senador Fran­
co Montoro, que determina também que o salário mínimo será corrigido 
semestralmente. 

1.3- ORDEM DO DIA 
- Requerimento n9 542/79, de autoria do Sr, Seriador Saldanha Der­

zi, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'? 303, de 
1977. de sua autoria, que inclui, na relação descritiva das rodovias do Pla­
no Nà.ciorial de Viação, o trecho Campo úrande-Maracajú-Ponta Porã, 
no Estado de Mato Grosso do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 543/79, de autoria do Sr. Senador Saldanha Der­
zi, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 304, de 
1977, de sua autoria, que inclui na relação descritiva das rodovias do Pla­
no Nacional de Viação, o trecho Porto Murtinho-Caracol-Bela Vista­
Ponta Porã-Amambaí-Iguatemi-Guaíra (PR), nos Estados de Mato Gros­
so do Sul e Paraná. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nO? 575/79, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a_ transcrição, nos Anais do Senado, das Ordens do Dia 
dos Ministros do_Exêrcito e da Aeronâutica, do Ministro-Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas e do Chefe do Estado-Maior da Ar­
mada, lidas em 27 de novembro de 1979, alusivas à passagem do 449 ani-

versário da Intentona Comunista no Brasil. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n• 577/79, de autoria do Sr. Senador Saldanha Der­
zi, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da oração fú­
nebre, proferida pelo Sr. Eduardo Rocha Virmond, na ocasião do sepulta­
mento do Senador Accioly Filho. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4-DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Preservação do meio am­
biente. 

SENADOR DlNARTE MARIZ- Homenagem de pesar pelo faleci­
mento do ex-Senador Sigefredo Pacheco. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Solicitação de esclarecimentos re­
ferentes a operações de depósito com moeda estrangeira no Banco Cen­
tral, nos dias imediatamente anteriores à maxidesvalorização do cruzeiro. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Aproveitamento das faixas de 
terra situadas às margens das rodovias federais. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apelo ao Ministro do Inte­
rior no sentido de assistir a população de Morada Nova-CE, vitimada por. 
tromba d'água. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Considerações sobre o Proje­
to de Lei do Senado nO? 7/80, apresentado por S. Ex• na presente sessão. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Nota da Associação Matogros­
sense de Professores, favorável à revogação de ato governamental que dis­
pensou todos os professores interinos do Estado de Mato Grosso. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Transmitindo apelo em favor 
de trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. . 

2- RETIFICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 228• Sessão, realizada em 4-12-79. 

3- MESA DIRETORA 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 4~ SESSÃO, EM 6 DE MARÇO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, LOURIVAL BAPTISTA, 
GABRIEL HERMES, GASTÃO MÜLLER E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Serra - Evandro Carreira - Aloysio Chaves ~ Alexandre 
Costa - Henrique de La RoCque - Josê Sarney --Bernardino Viana -
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor 
Maria - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire- Luiz 
Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival BaptiSta - Passos Porto -Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco­
Tancredo Neves- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller 
- Mendes Canale -Affonso Camãrgo - Evelâsio Vieira - Paulo Bros­
sard. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35_ Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio procederâ à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Senado a 

escolha de nome indicado para cargo cujo provimento dep"ende de su'! previa 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 48, DE 1980 
(N• 14/80, na origem) 

ExcelentíssinlOs Senhores Membros do Senado Federal 
Nos termos dos _artigos 42, ifem 111, e 12i, § f9, -da Constituição, tenho a 

honra de submeter à consideração do Egrégio Senado Federal o nome do 
Doutor Romildo Bueno de Souza, para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos, na vaga destinada a magistrados ou membros do 
Ministêrio Público dos Estados e do Distrito Federal, decorrente da aposen­
tadoria do _Minístro Mãrcio Ribeiro. 

Os mêritos do Doutor Romildo ~ueno de Souza, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo "curri­
culum vitae". 

Brasília, 5 de março de 1980 - JOÃO I'IGUEIREDO. 

CURR!CULUM VITAE 
I) Identificação 

Nome: Romildo Bueno de Souza 
Naturalidade: Aguaí, Estado de São Paulo 
Nascimento: 23 de maio de 1929 
Estado Civil: Casado 
Filiação: _João Cintra de Souza e Albertina Bueno de Souza 
Carteira de Identidade RG 120.646, Secretaria de Segurança Pública, 

DF, 25-9-72 
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Título Eleitoral n• 63.930, Brasflia, DF 
Carteira Militar n; 20.071, Req. 26-221591, Serviço de Identificação do 

Exército, SP, 9-4-54 
CIC n' 000 310 891/00 
Cônjuge: Zoé Gonçalves de Souza 
Filhos: Zoé Beatriz Gonçalves de Souza e Paulo Eduardo Gonçalves de 

Souza 
Profissão: Magistrado e Professor 
Residência: HI Sul, Ql 16, Conj. 02, Casa OI, Fone: 248-0905 
Cargos e Empregos: Juiz de Direito da 2• Vara da Fazenda Pública do 

Distrito Federal, Professor Adjunto 11, do Departamento de Direito da Uni­
versidade de Brasília. 

11) Cursos 

1. Primário: Grupo Escolar de Aguaí, SP, 1937-40 
2. Secundãrio: Colégio Estadual de Jaboticabal, SP, 1942-45 
3. Secundário (Clássico) 

Colégio Estadual de Jaboticabal, 1946 
Colégio Rio Branco, São Paulo, SP, 1947/8 

4. Superior 
Bacharelando em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo, 1949-1953 
Especialização em Direito Processual Civil (curso regido pelo Professor, Mi­
nistro Moacyr Amaral Santos, na Universidade de Brasília, 1968-72) 

VI) Participação em bancas de concurso 

l. Membro da Banca Examinadora do Concurso Público de Titules e 
Provas para o cargo de Defensor Público, do Ministério Público do Distrito 
Federal, designado Examinador de Direito Civil, por ato de 19-9-70, do Se­
nhor Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

2. Membro da Banca Examinadora do Concurso Público de Provas e 
Títulos par a o cargo de Auditor do Tribunal de Contas do Distrito Federei!, 
em 1975. 

VII) Cursos e Conferências 

1. Coordenador e um dos preletores do curso Aspectos Atuais do Pro­
cesso Civil Brasileiro, para bacharéis em Direito, realizada pela Universidade 
de Brasília em convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do 
Distrito Federal, no I• Semestre de 1974. 

2. Preletor no curso sobre O Novo Código de Processo Civil, promovido 
pela Faculdade de Direito da Universídade Federal do Amazonas e pela Or­
dem dos Advogados do Brasil, Secção do Amazonas, em agosto de 1976. 

3. Preletor no curso sobre O Novo Código de Processo Civil promovido, 
em 1976, pela Universidade Federal de Goiás. 

4. Coordenador e um dos preletores do curso de Especialização "Atuali­
dades do Processo de Conhecimento n I promovido para bacharéis em Direito 
pela Universidade de Brasflia, no I• Semestre de 1978. 

5. Representante da Associação dos Magistrados da I • Instância do Dis-
trito Federal no Simpósio da Associação dos Magistrados Brasileiros, sobre 

III) Habilitações profissionais O Novo Código de Processo Civil, na Universidade do Estado da Guanaba-

1. Para a Advocacia: ra, em 1975. 
Inscrição n• 8.016 na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São 6. Preletor do Curso de Introdução à CiênCia Política, promovido no I• 

Semestre de 1978, pela Universidade de Brasfiia, desenvolvendo o tema "O Paulo, em 1954. 
Poder Executivo". 2. Para o Magistério Secundário: 

E d S fi .. · ( b d d" · 1· d te· d Pedagog·a e 7. Preletor do Curso sobre o Direito Constitucional Norte-Americano, xame e u tclencta a rangen o as tsctp mas e con u o, 1 . . • . 
1 D"dá · G 1 E · 1 t 6 · áf ) ara Professo d promov1do pela Umvemdade de Brasfl1a, no I• Semestre de 1978, desenvo. 

H ~ .. tt~a, erat e Fspectlad ,demdprF~vl as fie ncc~~ e .Pr 
1
Lcast 'Pd Un,·versl"dr de I vendo o tema "A Suprema Corte e a Comunidade Americana", em mesa­

Isto na, peran e a acu a e e 1 oso 1a, Ienc1as e e ras a a e d "d"d , . . h . . . 
F d I d G "â G ·• · b d 1965 (R · tro D 42 61o doM" redon a pres1 1 a pelo Pro,essor, Mm!Stro Cun a Pe1xoto, com a part!Cl· e era e 01 s em 01ama novem ro e eg1s - . 1- _ . . . 

· .. · d Ed -- ' ã C lt ' ) paçao de diversos outros Professores dos Estados Umdos e do BrasiL 
msteno a uMcaç .0 ~ .- uS ura . 8. Preletor do Curso de Especialização em Direito Processual Civil da 

3. Para o ag!Steno upenor: ld d d o· · d u · "d d F d 1 d G "á 
a) Parecer 766/68, do Conselho Federal de Educação, aprovado em Facu a e e Iretto a mversl a e e era e o1 s. 

3-12-68, para lecionar Direito Judiciârio Civil. VIII) Trabalhos Publicados 

b) Parecer 900j72, do Conselho Federal de Educação, aprovado em 1. Ação consignatória e locação predial- Rev. do Trib. de Justiça do 
8-8-72, para lecionar Teoria Geral do Processo. DF, Brasflia. 2(4):183-5, I• semestre, 1968. 

IV) Concursos Públicos de Provas e Títulos 

I. Para Advogado do Estado de São Paulo (Departamento Jurídico do 
Estado, da Secretaria de Justiça e Negócios do Interior), em 1960. 

2. Para Defensor Público (Ministério Público do Distrito Federal e Ter~ 
ritórios Federais), em 1963. 

3. Para Professor de História Geral e do Brasil, no Ensino Médio da 
Prefeitura do Distrito Federal, em 1965. 

4. Para Juiz Substituto da Justiça do Distrito Federal, em 1966. 
Observação: Foi aprovado, classificado e nomeado para o exercício dos 

cargos referidos, únicos aos quais concorreu, tendo exercido todos. 

V) Atividades Profissionais 

Advogado em São Paulo, Capital, de 1953 a 1964 
2. Advogado do Estado de São Paulo, servindo na Consultoria Jurídica da 
Secretaria de Segurança Pública, de 1961 a 1964. 

3. Defensor Público, do Ministério Público do Distrito Federal, de 1964 
a 1966. 

4. Professor de História Geral e do Brasil e de Sociologia no Colégio 
Elefante Branco (Secretaria de Educação do Distrito Federal), em 1966. 

5 .. Juiz Substituto da Justiça do Distrito Federal, de 1966 a 1967. 
6. Professor Assistente da Universidade de Brasíli~, de Direito Judi-

ciãrio Civil e Teoria Geral do Processo, desde 24-3-66. 
7. Juiz de Direito da 2• Vara Cível do Distrito Federal, desde 7-4-67. 
8. Juiz Eleitoral do Distrito Federal, de 16-6-71 até 20-2-75. 
9. Professor Adjunto I do Quadro da Fundação Universidade de 

Brasília, desde 15-9-73. 
10. Juiz do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, de 25-2~ 75 a 

25-2-79. 
11. Professor Adjunto 11 dª Fundação Universidade de Brasília, desde 

17-9-76. 
12. Substituto de Desembargador, convocado por diversos períodos, do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

2. Promessa de cessão de direitos: Idem, 3(5):187-64, 2• semestre de 
1968. 

3. Compra e venda mercantil e compra e venda civil: traços distintivos. 
Idem, 3(5):165-72, 2• semestre, 1968. 

4. A oposição de embargos de declaração e prazo para a interposição 
dos demais recursos. Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Distrito F e~ 
dera!, Brasflia, 9:13-20, março de 1970. 

5. Indeferimento da inicial: a questão de sua oportunidade. Rev. de 
Doutrina e Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Distrito FederaL 
Brasflia, 4(6):127-8, I• semestre, 1970. 

6. Ausência do advogado do autor e suas conseqüências, na audiência 
de instrução e julgamento. Revista Jurídica da Procuradoria-Geral. Brasília, 
10:13:21, outubro de 1970. 

7. Arras; Restituição do Sinal; Impossibilidade de cumulação com per~ 
das e danos. Revista da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do DF, 
Brasília, 1(3):58-66, 1970. 

IX) Outros Títulos 

I. Ex-Presidente da Associação dos Magistrados do Distrito FederaL 
2. Medalha do Mérito Judiciário, outorgada pela Associação dos Ma-

gistrados. Brasileiros, em 8-12-1972. 
Brasília, 20 de janeiro de 1980. - Romlldo Bueno de Souza. 

(Â ComiSsão de Constituição e Justiça.) 

AVISOS DO MINISTRO DO TRABALHO 

N' GM/433/79, de 4 de dezembro de 1979, encaminhando informações 
daquele Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado n9 32, de 1979, que 
assegura ao empregado despedido indenização integral pelo tempo de ser­
viço. 

( il COmissão de Legislação Social.) 

No GM/065/80, de 28 de janeiro de 1980, encaminhando informações 
daqu~le Miriistério a respeito do Projeto de Lei da Câmara n9 92, de 1978 (n11 
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528/75, na Casa de origem), que altera a redação dos arts. 379, 380 e 404 e re­
voga o art. 375 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n'i' 5.452, de 1 'i' de maio de 1943. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECER N• 30, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre os Projetos de Lei 
do Senado n'i' 97, de 1975, que ''altera a redação do§ 29 do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 
1960); n9 169, de 1975 que "determina que os beneficios concedidos 
pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento do salário 
mínimo. Dá nova redação ao § 2'i' do art. 67 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social; e n9 217, de 1975 que ''altera a redaçiio do§ 29 do art. 
67 da Lei Orgânica da Previdência Social, e dá outras providências". 

Relator: Senador Hugo Ramos 

Os Projetos sob exame, em tramitação conjunta, visam igualmente a re­
visão das prestações pecuniárias da Previdência Social, consoante os mesmos 
índices adotados para o reajuste do salário mínimo. 

2. A identidade de matêria requer deliberação uniforme sobre os Proje­
tos de Lei em foco e mais da Emenda n9 1-CCJ, de autoria do nobre Senador 
Franco Montoro, aos Projetos adrede especificados. 

3~ Há mister assinalar, ab initio, que todos os Projetos em pauta, alêm 
da Emenda n'i' 1-CCJ,parecem-nos inconstilucionizis, com a máxima vênia dos 
seus eminentíssirrios AutOres. 

3.1. Partimos do pressuposto de que as proposições em tela perseguem 
critérios mais vantajosos, no concernente ao reajúste dos benefícios previden­
ciários. 

3.2. Daí resulta a inafastável conseqüência de que trarão maiores encar~ 
gos pecuniários para as pessoas jurídicas de Direito Público, que, entre nós, 
exercem o monopólio da previdência social. 
3.3. Em outras palavras: os Projetos em mira e a Emenda nl' l~CCJ aumen­
tam a despesa pública. 

3.4. Ora, os artigos 57, li e 65, caput, da Constituição Federal conferem 
ao Presidente da República a exclusividade de iniciativa das leis que aumen­
tam a despesa pública. 

4. De outra parte, os Projetos e a Emenda 1-CCJ indicam como fonte 
de receita os mesmos recursos de que, atualmente, se vale a Previdência Social 
para o custeio de suas prestações. 

4.1. A Constituição Federal, ao referir-se a "fonte de custeio total" 
para as majorações dos benefícios previdenciários, quis aludir a recursos no­
vos e capazes de suportar a despesa pública resultante da inovação legislativa 
(parágrafo único do artigo 165). Trata-se, in casu, de menção espec(fica às 
fontes de custeio, porquanto aos novos encargos corresponderâ a correlata 
abertura de créditos orçamentários, que se estribarão, por sua vez, nas fontes 
de custeio indicadas, sendo de frisar a íntima relação entre o comando consti­
tucional, acima citado, e o disposto no§ 19, letra c do artigo 61 da Consti­
tuição, que exige sejam os recursos financeiros indicados, sem dúvida, com a 
precisão que exigem os Empenhos. 

5. Finalmente, a instituição de normas que afetem a receita pública, di­
reta ou indiretamente, especialmente as que lhe alterem a destinação, consubs­
tancia matéria financeira, igualmente da exclusiva iniciativa do Presidente da 
República, segundo estatui o item I, do artigo 57, da Constituição Federal. 

6. Não fossem iriconstitucionais os ProjCtos em tela e a Emenda 
n9 1-CCJ, e seriam injurídicos, por ofensivos 80 -sis-teiilRciue abandona o sa­
lário mínimo, como critério para reajustes de Qualquer espêcie, o que acarre­
tou, inclusive, a edição de inúmeras leis proibitivas. 

6.1. É verdade que a Lei n• 6.205, de 24-4-75, poderia ser revogada. To­
davia, isso refletiria inovação contrária ao sistema, que ela iniciou e que se es­
tendeu notadamente aos âmbitos do Inquilinato, dos tributos e dos direitos 
trabalhistas. 

7. Isto posto, pedimos vênia para opinar pela rejeição dos Projetos de 
Lei do Senado n9s 97, 169 e 217f75 juntamente com a Emenda n9 1-CCJ, por 
ím:onstitucionalidade e injuridicidade. 

É o Parecer. 
Sala das ComissõeS, 28 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente- Hugo Ramos, Relator- Aderbal Jurema- Murllo Badar6-
Raimundo Parente - Bernardino VIana - Amaral Furlan - Moacyr Dalla -
Almir Pinto. 

PARECERES NoS 31, 32 e 33, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 118, de 1977, que "Unlfor~ 
miza a legislação referente ao cheque". 

PARECER No 31, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltalívio Coelho 

Apresentado pelo ilustre Senador Jessé Freire, o Projeto sob exame visa 
a uniformizar a legislação referente ao cheque. 

2. A proposição resulta de anteprojeto elaborado por Grupo de Traba~ 
lho instituído pela Confederação Nacional do Comércio, cujo Relatório figu­
ra como Justificação. 

Segundo o Relatório, Hjustifica cabalmente a iniciativa o fato de que, 
desde a editação do Decreto n'i' 57.595(66 e da conseqüente incorporação ao 
direito interno da Convenção de Genebra de 1931, vem-se fazendo impreterí~ 
vele tem sido reclamada pelos juristas e aplicadores uma norma tendente a 
conciliar os princípios da Lei Unifornie sobre o cheque e as regras do direito 
nacional deixadas incólumes pelas numerosas reservas que o Brasil tomou ao 
aderir àquele pacto internacional". 

Acrescenta que u ••• a Convenção de Genebra não pretendeu legislar in 
totum sobre o cheque ... ", conforme se diz no Anexo sobre as reservas (art. }'i'). 

Após referir-se à vigência de dispositivos da Lei n9 2.591, de 1912 e da 
Lei n9 2.044, de 1908, " ... quer por não ~conterem matéria tratada na Con­
venção de 1931, quer por permanecerem estáveis por efeito das aludidas re­
servas ... ", enfatiza: " ... que uma lei sobre o cheque é matéria inquestionável, 
no sentido de consolidar o manancial legislativo disperso, e mesmo definir 
certos pontos obscuros na praxe doméstica, não resta, pois, a menor dúvi­
da ... " 

Passa, em seguida, o Relatório a analisar o que denomina de matêria le­
gislável, afirmando que a sistemátíca do instituto do cheque no Brasil permite 
distinguir: " a) os princípios convencionais inovadores de aplicação sem re­
serva; b) as reservas auto-aplicativas; c) as reservas carentes de definição". 

Quanto aos princípios convencionais inovadores e de aplicação sem re­
serva, assinala que poucas são as que operaram transformação dos princípios 
já adotados no Brasil, lembrando alguns deles. 

Menciona alguns princípios inovadores do direito· interno, para, logo 
após, referir-se às reservas auto-aplicativas. 

No que tange aos pontos carentes de definição, mencionados no Anexo 
11 à Convenção de Genebra, afirma que " ... a intervenção do legislador 
propicia-se não só saudável..." como ".u absolutamente necessária ... " 

Analisa, por fim, a esquematízação do Projeto, esclarecendo que o Gru­
po de Trabalho procurou seguir o mais possível os lineamentos da Lei U oi­
forme, representada no Anexo I à Convenção de Genebra. 

3. O Projeto é perfeitamente constitucional, uma vez que respeita as nor~ 
mas de competência legislativa da União- (art. 89, item XVII, alínea b, da 
Constituição), de atribuições do Congresso Nacional (art. 43), de iniciativa 
parlamentar (art. 56, caput), de competência privativa do Presidente da Re­
pública (art. 57 e seus ítens, art. 65, caput, art. 81 e seus itens). 

As normas do Projeto são harmônicas com a Lei Uniforme de Genebra e 
com o ordenamento jurídico pâtrio. São, pois, além de constitucionais, jurídi­
cas. 

4. Alêm do estudo a que procedemos do Projeto, confrontando seus dis­
positivos com a Lei Uniforme de Genebra, contamos com o valioso subsídio 
representado por Anteprojeto a nós encaminhado pela Federação Nacional 
dos Bancos, o qual resultou de trabalho elaborado por Comissão Especial, 
que se valeu, por seu turno, conforme esclarecido no ofício FNB 286/77, de 
elementos contidos em anteprojeto do Departamento de Consultoria Jurídica 
do Banco Central do Brasil. 

5. Da confrontação do Projeto em a:nâlise e do Anteprojeto da Fede~ 
ração dos Bancos com a Lei Uniforme de Genebra e entre si, nasceu o Substi­
tutivo que adiante apresentamos. 

O Substitutivo está quase integralmente calcado no trabalho da Fede­
ração dos Bancos.. Essa opção resultou de exame comparativo, detido e reite­
rado, que evidenciou, dentre outros aspectos: 

a) a compatibilidade tanto do Projeto quanto do_ Anteprojeto com a Lei 
Uniforme; 

b) a maior semelhança redacional do Anteprojeto com a Lei Uniforme; 
c) redação mais sintética do Anteprojeto; 
d) grande semelhança do anteprojeto com o Projeto, inclusive na incor-

poração de normas compatíveis do direito interno. . 
Feitas essas observações de caráter geral, passamos a tratar do Subst1tu~ 

tive em pormenores. 
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6. O capítulo I, a exemplo do que ocorre no Projeto, no Anteprojeto e na 
Lei Uniforme, trata .. da Emissão e da forma do cheque". Os seus 16 artigos 
correspondem fundamentalmente a 13 artigos de seu homônimo da Lei Uni­
forme, a 17 do Projeto e a 15 do Anteprojeto. Assinalaremos as peculiarida­
des. 

a) o art. l'i' é extraído integralmente do Anteprojeto da Federação dos 
Bancos, corresponde ao art. 1 'i' da Lei Uniforme e ao art. 29 do Projeto, com a 
particularidade do item VI, que se refere à assinatura de mandatário com po­
deres especiais. Tal referência se encontra, também, no parágrafo único e tem 
amparo na reserva do art. 29 do Anexo 11 da Lei Uniforme. 

b) o art. J'i' é, também, integralmente igual no Substitutivo e no Antepro­
jeto. Corresponde ao art. 54 da Lei Uniforme e ao art. 79 do Projeto. 

c) o art. 49 é igual no Substitutivo e no Anteprojeto, com ligeira diferença 
redacional. Corresponde ao art. 39 da Lei Uniforme c ao art. 69 c parágrafo 
único, do Projeto. Como particularidade, explicitao momento de v·erificação 
da existência de fundos disponíveis (§ 19) e conceitua o que sejam fundos dis­
poníveis (§ 2•). 

d) O art. 59, inexistente no Anteprojeto, decorre do aproveitamento do 
art. 89 do Projeto, que se vale da reserva do art. 59 do Anexo 11 da Lei Unifor-
me. 

e) Os arts. 69 a 16 do Substitutivo correspondem aos arts. 59 a 15 do An­
teprojeto. 

f) O§ 1• do art. 7• (art. 6•, no Anteprojeto), corresponde ao§ 2• do art. 9• 
do Projeto, com o acrescentamento da expressão " ... sem que fiquem exone­
rados o emitente, endossantes e demais coobrigados". O caput corresponde 
ao§ J'i' do art. 99 do_ Projeto, com apoio- na reserVa do art. 69 do Anexo 11 da 
Lei Uniforme. O § 29 contém inovação relativamente ao Projeto. 

g) O art. 13, equivalente ao art. 12 do Anteprojeto, não tem correspon­
dente expresso no Projeto. 

h) O art. 16 (15, no Anteprojeto), corresponde ao art. 13 da Lei Unifor, 
me e não tem similar no Projeto. . 

7. O Oipítulo 11; "Da Transmissão", arts. 17 a 28 (16 a 25, no Anteproje.. 
to), equivale aos arts. 14 a 24, da Lei Uniforme, e 18 a 32, do Projeto. Analise­
mos suas peculiaridades. 

a) O art. 19 (18 no Anteprojeto) equivale ao art. 16-l da Lei Uniforme e 
ao art. 22 do Projeto, prevendo, ainda, a assinatura de endosso por manda­
tário do endossante, com poderes especiais. O§ 29 se refere, com base, obvia­
mente, na reserva do art. 29 do Anexo li da Lei Uniforme, à constituição da 
assinatura do endossante ou do mandatário por chancela mecânica ou pro­
cesso equivalente. 

b) o art. 23 do Substitutivo, sein equívalente no Anteprojeto, correspon­
de aos arts. 20 da Lei Uniforme e 26 do Projeto; 

c) o art. 28 corresponde aos arts. 38 do Anteprojeto e 27 do Projeto. 
Trata-se do art. 52, parágrafo único da Lei n'i' 4.778/65, com ligeira alteração 
de redação. 

8. O Capítulo III, "do Aval", arts. 29 a 31 (arts. 26 a 28, no Anteproje­
to), 25 a 27 da Lei Uniforme e 33 a 37 do Projeto, nada apresenta de peculiar. 

9. O Capítulo IV, .. Da Apresentação e do Pagamento", arts. 32 a 43 
(arts. 29 a 40, no Anteprojeto), 28 a 36 da Lei Uniforme e 38 a 55 do Projeto, 
comporta várias observações: 

a) o art. 33 estipula em 60 (sessenta) dias o prazo de apresentação do 
cheque a pagamento, .. quando emitido em outro lugar do País ou no estran­
geiro n. A faculdade de alteração dos prazos ·se baseia na reserva do art. 14 do 
Anexo 11 da Lei Uniforme. No art. 41 do Projeto, esse prazo é: de 120 (cento e 
vinte) dias, mas se reconhece que é ..... dos mais dilargados do Direito compa­
rado ... " (Relatório que acompanha o Projeto, pâg. 28); 

b) o art. 35 resulta do aproveitamento do art. 32 do Anteprojeto, com a 
inclusão da obrigatoriedade de justificação da contra-ordem de revogação de 
cheque, conforme previsto no Projeto, art. 45, parágrafo único. Quando ao 
parágrafo único, adota-se como prazo em que pode o sacãdO pagar o cheque 
não revogado, o da prescrição, que ê de 6 (seis) meses (art. 59, caput}, enquan­
to p art. 32 da Lei Uniforme fala em possibilidade de pagamento "'mesmo de­
pois de findo o prazo" (de apresentação), não estabelecendo o termo ad quem, 
e o Projeto diz que o sacado efetuará pagamento independentemente do pra­
zo"; 

c) o parágrafo único do art. 39 (art. 36, no Anteprojeto) fixa como nor­
ma a responsabilidade do banco sacado, em caso de pagamento de cheque 
falso, falsificado ou alterado, salvo dolo ou culpa do correntista, do endos­
sante ou do beneficiário. O art. 53, parágrafo único, do PI-o}eto, torna o saca­
do copartícipe do prejuízo, em caso de culpa do correntista, o que se afigura 
injustificável; 

d) o art. 43 do Substitutivo e§§ 1 'i' e 29 incorporam os dispositivos cons­
tantes do art. 55, caput, e§§ 19 e 29 do Projeto, sem correspondentes no Ante­
projeto. 

lO. O Capítulo V "'Do Cheque Cruzado", corresponde os arts. 44 e 45, 
com seus parágrafos (arts. 41 e 42, no Anteprojeto). O Capítulo correspon­
dente, na Lei Uniforme e no Projeto, in titula-se "Dos cheques cruzados e che­
ques para lançar em conta". Sobre ele não há, a rigor, maiores observações a 
fazer. O Capítulo VI, "Do Cheque para ser Creditado em Conta", compreen­
de, apenas, o art. 46 e seus parágrafos (art. 43 no Anteprojeto), corresponden­
do_ ao art. 39 da Lei Uniforme c aos arts. 60-62 do Projeto. 

li. O Capítulo VII, "Da Ação por Falta de Pagamento", constitui-se 
dos arts. 47-55 (arts. 44-52, no Anteprojeto), em correspondência com os arts. 
40-48 da Lei Uniforme e 63-84 do Projeto. Vejamos as peculiaridades: 

a) o§ 39 do art. 51, sem correspondente quer na Lei Uniforme quer no 
Projeto, frisa que se regem pelas normas das obrigações solidárias as relações 
entre obrigados do mesmo grau; 

b) nos arts. 52 e 53 é acrescentado um item não constante da Lei Unifor­
me nem do Projeto, estabelecendo que o portador pode exigir do demandado 
(art. 52) ou quem paga o cheque, de seus garantes (art. 53), "a compensação 
pela perda do valor aquisitivo da moeda, até o embofso das importâncias 
mencionadas nos itens antecedentes". Esse dispositivo decorre de sugestão a 
nós encaminhada, sendo seu propósito, com base nos princípios da clãusula 
Rebus sic stantibus e da vedação do enriquecimento sem causa, proteger o cre­
dor contra os efeitos da corrosão iriflacionâria. 

12. O Capítulo VIII, "Da Pluralidade de Exemplares", com os arts. 56 
e 57 (53 e 54, no Anteprojeto), corresponde ao Capítulo VII da Lei Uniforme 
(arts. 49-50) e os arts. 87 e 88 ·do Projeto, nada oferecendo merecedor de espe­
cial reparo. 

13. O Capítulo IX, .. I?as Alterações", com apenas um artigo (art. 58, 
no Anteprojeto, art. 55), tem seus equivalentes nos arts. 51, da Lei Uniforme, 
e 89, do Projeto. O seu parágrafo único não tem correspondentes. 

14. O Capítulo X, "Da Prescrição", contém os arts. ·59 a 62 (56 a 59, no 
Anteprojeto), em correspondência com o Capítulo IX da Lei Uniforme e o 
Capítulo VII do Projeto: 

a) o art. 61, diferentemente do art. 85, parágrafo único do Projeto, que 
estabelece que a ação contra o sacador ou qualquer dos coobrigados que te­
nha feito lucros ilegítimos obedecerá aos prazos prescricionais do Direito Co­
mum (grifos.nossos), reza: "a ação de enriqUecimento contra o emitente ou 
outros obrigados, que se locupletarem injustamente com o não pagamento do 
cheque, prescreve em dois anos. contados do dia em que se consumar a pres­
~rição prevista no art. 59 e seu parágrafo" (grifos nossos); 

b) o art. 62 estipula que, "salvo prova de novação, a emissão ou transfe­
rência do cheque não exclui a ação fundada em relação causal, feita a prova 
do não pagamento". Não tem correspondentes. 

15. O Capítulo XI, "Dos Conflitos de Lei em Matéria de Cheques", 
com um artigo (art. 63), explicitao quejâ estã implícito em nosso ordenamen­
to, ou seja, que H os conflitos de leis em matéria de cheques serão resolvidos de 
acordo com as normas constantes das convenções aprovadas, promulgadas e 
mandadas aplicar no Brasil, na forma prevista pela Constituição Federal (art. 
SI, item X e art. 44, item 1). 

16. Finalmente, temos o Capítulo XII, "Das Disposições Gerais", com 
os arts. 64 a 71 (arts. 61 a 66, no Anteprojeto): 

a) o art. 64, correspon·dente aos arts. 55 da Lei Uniforme e 90, do Proje­
to, determina que a apresentação do cheque a protesto ou a declaração equi­
valente (art. 47 do mesmo Substitutivo) só podem ser feitos ou exigidos em 
dia útil- até aqui como seus equivalentes - duráitte o expediente dos estabeM 
lecimentos de crédito, câmaras de compensação e cartórios de protesto; 

b) os arts. 65 e 66 não têm equivalentes; · 
c) o â.rt. 67 equivale ao art. 54-I da Lei Uniforme; 
d) o art. 68 não figura nem no Anteprojeto, nem na Lei Uniforme, nem 

no Projeto. É tomado de emprêstimo ao art. 51 da Lei n• 4.728(65, de acordo 
com sugestão que recebemos da Federação dos Bancos, através do Oficio 
FBN-09(78, de 3-3-78; 

e) o art. 69 (art. 65, no Anteprojeto) ressalva a competência do Conse­
lho Monetário Nacionar para expedir normas bancárias pertinentes ao che­
que. Essa mesma competência vem especificada no parágrafo único; 

O os arts. 70 e 71 resultam do desdobramento do art. 66 do Anteprojeto, 
para compatibilização com a melhor técnica legislativa. 

17. Desnecessãrios nos parecem maiores alongamentos sobre a conve­
niência e mesmo a urgência de diploma específico sobre normas do cheque. 
Isso foi enfatizado com felicidade pelo Relatório-Justificação do Projeto. 

' 
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18. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucio­
nal, jurídico e, no mêrito (art. 100, item I, n'~6, do Regimento Interno), con-
veniente, na forma da seguinte -

EMENDA No 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Dispõe- sobre o cheque, e dá outras providências. 

CAPITULO I 

Da Emissão e da Forma do Cheque 

Art. 1' O cheque contêm: 
I -a denominação "cheque" inscrita no contexto do título e expressa 

na língua em que este é redigido; 
ll- a ordem incondicional de pagar quantia determinada; 
111- o nome de quem deve pagar (sacado); 
IV - a indicação do lugar de pagamento; 
V- a indicação da data e do lugar de emissão; 
VI- a assinatura do emitente (sacador, ou de seu mandatário com po­

deres especiais). 
Parágrafo único. A_ assinatura do emitente, ou a de seu mandatário 

com poderes especiais, pode ser constituída, na forma da legislação específi­
ca, por chancela mecânica ou processo equivalente. 

Art. 29 O título a que falte qualquer dos requisitos enumerados no arti­
go precedente não vale como cheque, salvo nos casos determinados a seguir: 

§ 111 Na falta de indicação Cspecial, ê considerado lugar de p3galnento o 
lugar designado junto ao nome do sacado. Se designados vários lugares, o 
cheque é pagável no primeiro deles. Não existindo qualquer indicação, o che­
que é pagável no lugar de sua emissão. 

§ 29 Não indicado o lugar de emissão, considera-se emitido o cheque no 
lugar indicado junto ao nome do emitente. 

Art. 39 O cheque ê emitido contra banco, ou instituição financeira que 
lhe seja equiparada, sob pena de não valer como cheque. 

Art. 49 O emitente deve ter fundos disponíveis em poder do sacado e 
estar autorizado a soÇre eles emitir cheque, em virtude de contrato, expresso 
ou tácito. A infração desses preceitos não prejudica a validade do título como 
cheque. 

§ 111 A existência de fundos disponíveis é verificada no momento da 
apresentação do cheque a pagamento. 

§ 29 Consideram-se fundos disponíveis: 
a) os créditos constantes de conta corrente bancária não subordinados a 

termo; 
b) o saldo exigível de conta corrente contratual; 
c) a soma proveniente de abertura de crédito. 
Art. 59 O cheque faz supor a existência da provisão correspondente 

desde a data em que é emitido e, se não contiver data, desde o momento em 
que for posto em circulação. 

Art. 6<1 O cheque não admite aceite, considerando-se não escrita qual­
quer declaração com esse sentido. 

Art. 79 Pode o sacado, a pedido do emitente ou do portador legitima· 
do, lançar e assinar no verso do cheque não ao portador, e ainda não endos­
sado, visto, certificação ou outra declaração equivalente, datada e por quan· 
tia igual à indicada no título. 

§ 19 A aposição de visto, certificação ou outra declaração equivalente 
obriga o sacado a debitar à conta do emitente a quantia indicada no cheque e 
a reservá-la em benefício do portador legitimado, durante o prazo de apresen­
tação, sem que fiquem exonerados o emitente, endossantes e demais coobrí· 
gados. 

§ 29 O sacado creditará a conta do emitente pela quantia reservada, 
uma vez vencido o prazo de apresentação; e, antes disso, se o cheque lhe for 
entregue para inutilização 

Art. 89 Pode-se estipular no cheque que seu pagamento seja feito: 
I- à pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa "à ordem"; 
11- à pessoa nomeada, com a cláusula "não à ordem'', ou outra equiva-

lente; 
111 - ao portador; 
Parágrafo único. Vale como cheque ao portador o que não contém in· 

dicação do beneficiãrio e o emitido em favor de pessoa nomeada com a cláu­
sula "ou ao portador", ou expressão equivalente. 

Art. 911 O cheque pode ser emitido: 
I - à ordem do próprio sacador; 
11 -por conta de terceiro; 

111- contra o próprio banco sacador, desde que não ao portador. 
Art. lO. Considera-se não escrita a estipulação de juros inserida no 

cheque. 
Art. ll. O cheque pode ser pagãvel no domicílio de terceiro, quer na 

localidade em que o sacado tenha dorn.icflio, quer em outra, desde que o ter­
ceiro seja banco. 

Art. 12. Feita a indicação da quantia em algarismos e por extenso, pre­
valece esta no caso de divergência. Indicada a quantia mais de uma vez, quer 
Por extenso, quer por algarismos, prevalece, no caso de divergência, a indi­
cação da menor quantia. 

Art. 13. As obrigações contraídas no cheque são autônomas e indepen­
dentes. 

Parágrafo único. A assinatura de pessoa capaz cria obrigações para o 
signatârio, mesmo que o cheque contenha assinaturas de pessoas incapazes de 
se obrigar por cheque, ou assinatura falsas, ouassinaturasde pessoas fictícias, 
ou assinaturas que, por qualquer outra razãO, não poderia obrigar as pessoas 
que assinaram o cheque, ou em nome das quais ele foi assinado. 

Art. 14. Obriga-se pessoalmente quem assina cheque como mandatário 
ou representante, sem ter poderes para tal, ou excedendo os que lhe foram 
conferidos. Pagando o cheque, tem os mesmos direitos daquele em cujo nome 
assinou. 

Art. 15. O emitente garante o pagamento. Considera-se não escrita a 
declaração pela qual se exima dessa garantia. 

Art. 16. Se o cheque, incompleto no ato da emissão, for completado 
com inobservância do convencionado com o emitente, tal fato não pode ser 
oposto ao portador, a nilo ser que estç_ tenha adquirido o cheque de má IC. 

CAPITULO li 
Da transmissão 

Art. 17. O cheque pagável à pessoa nomeada, com ou sem cláusula ex­
pressa "à ordem", é transmissível por via de endosso. 

§ 1' O cheque pagável à pessoa nomeada, com a cláusula "nilo à or­
dem", ou outra equivalente, só é trasrnissfvel pela forma e com os efeitos de 
cessão. 

§ 29 O endosso pode ser feito ao emitente, ou a outro obrigado, que po­
dem novamente endossar o cheque. 

Art. 18. O endosso deve ser puro e simples, reputando-se não escrita 
qualquer condição a que seja subordinado. 

· § 19 São nulos o endosso parcial e o do sacado. 
§ 211 Vale com em branco o endosso ao portador. O endosso ao sacado 

vale apenas como quitação, salvo no caso de o sacado ter vários estabeleci­
mentos e o endosso ser feito em favor de estabelecimento diverso daquele 
contra o qual o cheque foi emitido. 

Art. 19. O endosso deve ser lançado no cheque ou na folha de alonga­
mento e assinado pelo endossante, ou seu mandatário com poderes especiais. 

§ 19 O endosso pode não designar o endossatârio. Consistindo apenas 
na assinatura do endossante (endosso em branco), só é válido quando lança­
do no verso do cheque ou na folha de alongamento. 

§ 29 A assinatura do endossante, ou a de seu mandatário com poderes 
especiais, pode ser constituída, na forma de legislação específica, por chance­
la mecânica, ou processo equivalente. 

Art. 20. O endosso transmite todos os dire"ilos resultantes do cheque. 
Se o endosso é em branco, pode o portador: 

I - completá-lo com o seu nome ou com o de outra pessoa; 
11 - endossar novamente o cheque, em branco ou a outra pessoa; 
111 - transferir o cheque a um terceiro, sem completar o endosso e sem 

endossar. 
Art. 21. Salvo estipulação em contrãrio, o endossante garante o paga­

mento. 
Parágrafo único. Pode o endossante proibir novo endosso; neste caso, 

não garante o pagamento a quem seja o cheque posteriormente endossado. 
Art. 22, O detentor de cheque à ordem é considerado portador legiti­

mado, se prova seu direito por uma série ininterrupta de endossos, mesmo 
que o último seja em branco. Para esse efeito, os endossos cancelados são 
considerados não escritos. 

Parâgrafo único. Quando um endosso em branco for seguido de outro, 
entende-se que o signatário deste adquiriu o cheque pelo endosso em branco. 

Art. 23.- O endosso num cheque passado ao portador torna o endossao~ 
te responsãvel, nos termos das disposições que regulam o direito de ação, mas 
nem por isso converte o título num cheque à ordem. 

Art. 24. Desapossado alguém de um cheque, em virtude de qualquer 
evento, novo portador legitimado não eStá obrigado a restituí-lo, se não o ad~ 
quiriu de má-te. 
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Parágrafo único. Sr~n prejuízo do disposto neste -a-rtigo, serão observa­
das, nos casos de perc!d, extravio, furto, roubo ou apropriação indébita do 
cheque, as disposições legais relativas à anulação e subStituição de títulos ao 
portador, no que for aplicável. 

Art. 25. Quem for demandado por obrigação resultante de cheque não 
pode opor ao portador exceções fundadas em relações pessoais com o emiten­
te, ou com os portadores anteriores, salvo se o portador o adquiriu conscien­
temente em detrimento do devedor. 

Art. 26 .. Quando o endosso contém a cláusula "valor em cobrança", 
"para cobrança", .. por procuração", ou qualquer outra que implique apenas 
mandato, o portador pode exercer todos os direitos resultantes do cheque, 
mas só pode lançar no cheque endosso-mandato. Neste caso, os obrigados so­
mente podem invocar contra o portador as exceções oponíveis ao endossan­
te. 

Parãgrafo úi:lico. O martdato contido no endosso não se extingue por 
morte do endossante ou por superveniência de sua incapacidade. 

Art. 27. O endosso posterior ao protesto, ou à declaração equivalente, 
ou à expiração do prazo de apresentação, produz apenas os efeitos de cessão. 
Salvo prova em contrário, o elidosso sem data presume-se anterior ao protes­
to, à declaração equivalente, ou à expiração do prazo de apresentação. 

Art. 28. O endosSO nO cheque nominativo, pago pelo banco contra o 
qual foi sacado, prova o recebimento da respectiva importância pela pessoa a 
favor da qual foi emitido, e pelos endossantes subseqilentes. 

Parãgrafo único. Se o cheque indica a nota, fatura, conta, cambial, im­
posto lançado ou declarado a cujo pagamento se destina, ou outra causa da 
sua emissão, o endosso pela pessoa a favor da qual foi emitido e a sua liqui­
dação pelo banco sacado provam a extinção da obrigação indicada. 

CAPITULO 111 

Do Aval 
Art. 29. O pagamento do cheque pode ser garantido, no todo ou em 

parte, por aval prestado por terceiro, exceto o sacado, ou mesmo p·or signa­
tário do título. 

Art. 30. O-aval é lançado no cheque ou na folha de alongamento. 
Exprime-se pelas palavras upor aval", ou fórmula equivalente, com a assina­
tura do avalista. Considera-se como resultante da simples assinatura do ava~ 
lista, aposta no anverso do çheque, salvo quando se tratar da assinatura do 
emitente. 

Parágrafo único. O aval deve indicar o avalizadq. Na fal~~ __ de indi­
cação, considera-se avalizado o emitente. 

Art. 31. O avalista se obriga da mesma maneira que o avalizado. Subsis­
te sua obrigação, ainda que nula a por ele garantida, salvo se a nulidade resul­
tar de vício de forma. 

Parãgrafo único. O avalista que paga o cheque adquire todos os direi­
tos dele resultantes contra o avalizado e contra os obrigados para com este 
em virtude do cheque. 

CAPITULO IV 
Da A prcsentação e do Pagamento 

Art. 32 •. O cheque é pagável à vista. Considera-se não escrita qualquer 
menção em contrário. 

Parágrafo únicO. O cheque apresentado a pagamento antes do dia indi­
cado como data de emissão é pagãvel no dia da apresentação. 

Art. 33. O cheque deve ser apresentado a pagamento, a contar do dia da 
emissão, no prazo de 30 (trinta) dias, quando emitido no lugar onde houver 
de ser pago, e de 60 (sessenta) dias, quando emitido em outro lugar do País ou 
no estrangeiro. 

Parágrafo único. Quando o cheque é emitido entre lugares com calen­
dários diferentes, considera-se como de emissão o dia correspondente do ca­
lendãrio do lugar de pagamento. 

Art. 34~ A apresentação do cheque a câmara de compensação equivale à 
apresentação a pagamento. 

Art. 35.. O emitente do cheque pagável no Brasil pode revogâ-lo, mercê 
de contra-ordem dada por aviso epistolar, ou por via judicial, ou extrajudi­
cial, com as razões motivadoras do ato. 

Parágrafo único. A revogação, ou contra-ordem, só produz _efeito de~ 
pois de expirado o prazo de apresentação, e, não sendo promovida, pode o 
sacado pagar o cheque, até que decorra o prazo de prescrição (art. 56). 

Art. 36. Mesmo durante o prazo de apresentação, o emitente e o porta­
dor legitimado podem fazer sustar o pagamento, manifestando ao sacado, 
por escrito, oposição fundada em relevante razão de direito. 

§ l"' A oposição do emitente e a revogação ou contra-ordem se excluem 
reciprocamente. 

§ 2'i' Não cabe ao sacado julgar da relevância da razão invocada pelo 
oponente. 

Art. 37. A morte do emitente ou sua incapacidade superveniente a emis- • 
são não invalidam os efeitoS -do cheque. 

Art. 38. O sacado pode exigir, ao pagar o cheque, que este lhe seja en­
tregue quitado pelo portador. 

Parágrafo único. O portador não pode recusar pagamento parcial, e, 
nesse caso, o sacaáo pode exigir que esse pagamento conste do cheque e que o 
portador lhe dê a respectiva quitação. 

Art. 39. O sacado que paga cheque à ordem é obrigado a verificar are­
gularidade da série de endossos, mas não a autentiCidade das assinaturas dos 
endossantes. A mesma obrigação incumbe ao banco apresentante do cheque 
a câmara de compensação. 

Parágrafo úníco. Ress'álvada a responsabilidade do apresentante, nO 
caso da parte final deste artigo, o banco sacado responde pelo pagamento do 
cheque falso, falsificado ou alterado, salvo dolo ou culpa do correntista, do 
endossante ou do beneficiârio, dos quais poderá o sacado, no todo ou em par­
te, reaver o que pagou. 

Art. 40.. O pagamento se farã à medida em que forem apresentados os 
cheques e, se dois ou mais forem apresentados simultâneamente, sem que os 
fundos disponíveis bastem para o pagamento de todos, terão preferência os 
de emissão mais antiga e, se da mesma data, os de número inferior. 

Art. 41. O sacado pode pedir explicações ou garantia para pagar cheque 
mutilado, rasgado ou partido, ou que contenha borrões, emendas e dizeres 
que não pareçam formalmente normais. 

Art. 42. O cheque em moeda estrangeira é pago, no prazo de apresen~ 
tação, em moeda nacional ao câmbio do dia do pagamento, obedecida a legis­
lação especial. 

Parágrafo único. Se o cheque não for pago no ato da apresentação, 
pode o portador optar entre o câmbio do dia da apresentação e do dia do pa­
gamento para efeito de conversão em moeda nacional. 

Art. 43. Justificando o extravio ou a destruição de cheque, o possuidor, 
descrevendo-o com clareza e precisão, pode requerer ao juiz competente do 
lugar do pagamento a intimação do sacado para não pagá-lo. No mesmo re­
querimento o autor pedirá a citação dos coobrigados para que, no prazo de 
sessenta (60) dias, oponham contestação, firmada em ilegitimidade de pro­
priedade ou posse. 

§ 1"' Não apresentada contestação ou julgada esta improcedente, o juiz 
autorizarã por sentença o·saca4o a pagar o cheque ao autor. 

§ 2'i' A ação a que se refere este artigo deverá ser ajuizada dentro do pra­
zo de apresentação do cheque. 

CAPITULO V 

Do cheque cruzado 

Art. 44. O emitente ou o portador podem cruzar o cheque, mediante a 
aposição de dois traços paralelos no anverso do título. 

§ 19 O cruzamento é geral se entre os dois traços não há nenhuma indi­
cação, ou existe apenas a indicação "banco", ou outra equivalente. O cruza­
mento é especial se entre os dois traços existe a indicação do nome do banco. 

-§ 2'i' O cruzaniento geral pode ser convertido em especial, mas este não 
se pode converter naquele. 

§ 39 A in utilização do cruzamento ou a do nome do banco são reputa­
das não existentes. 

Art. 45. O cheque com cruzamento geral só pode ser pago pelo sacado 
a banco ou a cliente do sacado, mediante crédito em conta. O com cruzamen~ 
to especial só pode ser pago pelo sacado ao banco indicado, ou, se este for o 
sacado, a cliente seu, mediante crédito em conta. Pode, entretanto, o banco 
designado incumbir outro da cobrança. 

§ I 'i' O banco só pode adquirir cheque cruzado de cliente seu, ou de ou­
tro banco. Só pode cobrá-lo por conta de tais pessoas. 

§ 2'i' O cheque com vários cruzamentos especiais só ·pode ser pago pelo 
sacado no caso de dois cruzamentos, um dos quais para cobrança por câmara 
de compensação. 

§ 39 Responde pelo dano, até a concorrência do montante do cheque, o 
sacado ou o banco portador que não observar as disposições precedentes. 

CAPITULO VI 
Do cheque para ser creditado em conta 

Art. 46. O emitente ou o portador podem proibir que o cheque seja 
pago em dinheiro, mediante a inserção- transversal, no anverso do título, da 
clausula "para ser creditado em conta", ou outra equivalente. Nesse caso, o 
sacado só pode proceder o lançamento contábil (crédito em conta, transferên-
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cía ou compensação), que vale como pagamento. O depósito do cheque em 
conta de seu beneficiário dispensa o respectivo endosso. 

§ 19 A inutilização da cláusula é considerada como não existente. 
§ 29 Responde pelo dando, até a concorrência do montante do cheque, 

o sacado que não observar as disposições precedentes. 

CAPITULO VII 
Da ação por falta de pagamento 

Art. 47. Pode o portador promover a execução do cheque: 
I- contra o emitente e seu avalista; 
11 -contra os endossantes e seus avalistas, se o cheque é apresentado 

em tempo hábil e a recusa de pagamento é comprovada pelo protesto, ou por 
declaração do sacado, escrita e datada sobre o cheque, com indicação do dia 
de apresentação, ou, ainda, por declaração escrita e datada por câmara de 
compensação. 

§ 19 Qualquer das declarações previstas neste artigo dispensa o protesto 
e produz os efeitos deste. 

§ 29 Os signatârios respondem pelos danos causados por declarações 
inexatas. 

§ 39 O portador que não apresentar o cheque em tempo hábil, ou não 
comprovar a recusa de pagamento pela forma indicada neste artigo, perde o 
direito de execução contra o emitente, se este tinha fundos disponíveis duran­
te o prazo da apresentação e os deixou de ter, em razão de fato que não lhe 
seja imputável. 

§ 49 A execução independe do protesto e das declarações previstas neste 
artigo, se a apresentação ou o pagamento do cheque são obstados pelo fato 
de o sacador ter sido submetido a intervenção, liquidação extrajudicial ou fa­
lência. 

Art. 48. O protesto ou as declarações do artigo anterior devem fazer-se 
no lugar de pagamento, ou no domicilio do emitente, antes da expiração do 
prazo de apresentação. Se esta ocorrer no último dia do prazo, o protesto ou 
as declarações podem fazer-se no primeiro dia útil se~uinte. 

§ (9 A entrega do cheque para protesto deve ser prenotada em livro es­
pecial e o protesto tirado no prazo de três dias úteis a contar do recebimento 
do título. 

§ 29 O instrum-en-tO do protesto, datado e assinado pelo oficial público 
competente, contêm: 

a) a transcrição literal do cheque, com todas as declarações nele inseriR 
das, na ordem em que se acham lançadas; 

b) a certidão da intimação do emitente, de seu mandatário especial ou 
representante legal, e das demais pessoas obrigadas no cheque; 

c) a resposta dada pelos intimados ou a declaração da falta de resposta; 
d) a certidão de não haverem sido encontrados ou de serem desconheci­

dos o emitente ou os demais obrigados, realizada a intimação nesse caso, pela 
imprensa. 

§ 39 O instrumento de protesto, depois de registrado em livro próprio, 
será entregue ao portador legitimado ou àquele que houver efetuado o paga­
mento. 

§ 49 Pago o cheque depois do protesto, pode este ser cancelado, a pedido 
de qualquer interessado, mediante arquivamento de cópia autenticada da qui­
tação em que se contenha perfeita identificação do título. 

Art. 49. O põrtador deve dar aviso da falta de pagamento a seu endos­
sante e ao emitente, nos quatro dias úteis seguintes ao do protesto ou das de­
clarações previstas no art. 44, ou havendo clausula "sem despi!.sa", ao da 
apresentação. 

§ 19 Cada endossante deve, nos dois dias úteis seguintes ao" recebimento 
do aviso, comunicar seu teor ao endossante precedente, indicando os nomes e 
endereços dos que deram os avisos anteriores, e assim por diante, até o emi­
tente, contando-se os prazos do recebimento do aviso precedente. 

§ 29 O aviso dado a um obrigado deve entender-se, no mesmo prazo, a 
seu avalista. 

§ 39 Se o endossante não houver indicado seu endereço, ou o tiver feito 
de forma ilegível, basta o aviso ao endossante que o preceder. 

§ 49 O aviso pode ser dado por qualquer forma, atê pela simples devo­
lução do cheque. 

§ 59 Aquele que estiver obrigado a aviso deverá provar que o deu no 
prazo estipulado. Considera-se observado o prazo se, dentro dele, houver 
sido posta no correio a carta de aviso. 

§ 69 Não decai do direito de regresso o que deixa de dar o aviso no pra­
zo estabelecido. Responde, porêm, pelo dano causado por sua negligência, 
sem que a indenização exceda o valor do cheque. 

Art. 50. O emitente, o endossante e o avalista podem, pela cláusula 
"sem despesa", "sem protesto", ou outra equivalente, lançada no titulo e S.s­
smada, dispensar o portador, para promover a execução do título, do protes­
to ou da declaração equivalente. 

§ li? A cláusula não dispensa o portador da apresentação do cheque no 
prazo estabelecido nem dos avisos. Incumbe a quem alega a inobservância de 
prazo a prova respectiva. 

§ 29 A cláusula lançada pelo emitente produz efeito em relação a todos 
os obrigados; a lançada por endosssante ou por avalista produz efeito somen­
te em relação ao que lançar. 

§ 31? Se, apesar da clâusula lançada pelo emitente, o portador promove 
o protesto, as despesas correm por sua conta. por elas respondem fados os 
obrigados, se a cláusula é lançada por endossante ou avalista. 

Art. 51. Todos os obrigados respondem solidariamente para com o por­
tador do cheque. 

§ 19 O portador tem o direito de demandar todos os obrigados, indivi­
dual ou coletivamente, sem estar sujeito a·observar a ordem em que se obriga­
ram. O mesmo direito cabe ao obrigado que pagar o cheque. 

§ 21? A ação contra um· dos obrigados não impede sejam os outros de­
mandados, mesmo que se tenham obrigado posteriormente àquele. 

§ 39 Regem-se pelas normas das obrigações solidárias as relações entre 
obrigados do mesmo grau. 

Art. 52. O portador pode exigir do demandado: 
I a importância do cheque não pago; 
11 - os juros legais, desde o dia da apresentação; 
111 - as despesas que fez. 
IV - a compensação pela perda do valor aquisitivo da moeda, até o em-

bolso das importânciaS mencionadas nos itens antecedentes. 
Art. 53. Quem paga o cheque pode exigir de seus garantes: 
I - a importância integral que pagou; 
11 - os juros legais, a contar do dia do pagamento; 
111 - as despesas que fez; 
IV- a compensaçãp pela perda do valor aquisitivo da moeda, até o em­

bolso das importâncias mencionadas nos itens antecedentes. 

Art. 54. O obrigado contra o qual se promova execução, ou que a esta 
esteja sujeito, pode _exigir, ~ontrapagamento, a enireSa do cheque, com o ins­
trumento de protesto ou da declaração equivalente e a conta de juros e despe­
?as quitadas. 

Parágrafo único. O endossante que pagou o cheque pode cancelar seu 
endosso e os dos endossantes posteriores. 

Art. 55. -Quando disposição legal, ou caso de força maior, impedir a 
apresentação do cheque, o protesto ou a declaração equivalente nos prazos 
estabelecidos, consideram-se estes prorrogados. 

§ J9 O portador ê obrigado a dar aviso imediato da ocorrência de força 
maior a seu endossante e a fazer menção do aviso dado mediante declaração 
datada e assinada por ele no cheque ou na folha de alongamento. São aplicá­
veis, quanto ao mais, as disposições do artigo 46 e seus parágrafos. 

§ 21? Cessado o impedimento, deve o portador, imediatamente, apresen­
tar o cheque a pagamento e, se couber, promover o protesto ou a declaração 
equivalente. 

§ 39 Se o impedimento durar por mais de qufnze dias, contados do dia 
em que o portador, mesmo antes de findo o prazo de apresentação, comuni­
cou a ocorrência de força maior a seu endossante, poderá ser promovida a 
execução, sem necessidade da apresentação do protesto ou declaração equi­
valente. 

§ 41? Não constituem- Casos de força miior os fatos puramente pessoais 
relativos ao portador ou à pessoa por ele incumbida da apresentação do che­
que, do protesto ou da obtenção da declaração equivalente, 

CAPITULO Vlll 

Da pluralidade de exemplares 

Art. 56. Excetuado o cheque ao portador, qualquer cheque emitido em 
um país e pagável em outro, pode ser feito em vârios exemplares idênticos, 
que devem ser numerados no próprio texto do título, sob pena de cada exem­
plar ser considerado cheque distinto. 

Art. 57. O pagamento contra a apresentação de um exemplar é libera­
tório, ãinda que não estipulado que o pagamento torna sem efeito os outros 
exemplares. 

Parâgrafo úriico. O endossante que transfeiir os exemplares a diferentes 
pessoas e os endossantes posteriores respondem por todos os exemplares que 
assinarem e que não forem restituídos. 
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CAPITULO IX 
Das alterações 

Art. 58. No caso de alteração do texto do-cheque, os sign~târios poste­
riores à alteração respondem nos termos do texto alterado e os signatários an­
teriores nos do texto original. 

Parágrafo único. Não sendo possível determinar se a firma foi aposta no 
título antes ou depois de sua declaração, presume-se que o tenha sido antes. 

CAPITULO X 
Da prescrição 

Art. 59. Prescreve em seis meses, contados da expiração do prazo de 
apresentação, a ação que o artigo 47 assegura ao portador. 

Parágrafo único - A"á"ção de regresso de um obrigado ao pagamento do 
cheque contra outro prescreve em seis meses, contados do dia em que o obri­
gado pagou o cheque ou do dia em que foi demandado. 

Art. 60. A interrupção da prescrição produz efeito sOmente contra o 
obrigado em relação ao qual foi promovido o ato interruptivo. 

Art. 61. A ação de enriqueCimento contra o emitente ou outros obriga­
dos, que se locupletaram injustamente com o não pagamento do cheque, 
prescreve em dois anos, contados do dia em que se consumar a prescrição 
prevista no artigo 59 e seu parágrafo. 

Art. 62. Salvo prova de novação, a emissão ou a ttãnsferência do cheque 
não exclui a ação fundada na relação causal, feita a prOva do não pagamento. 

CAPITULO XI 
Dos conflitos de leis em matéria de cheques 

Art. 63 Os conflitos de leis em matéria de cheques serão resolvidos de 
acordo com as normas constantes das Convenções aprovadas, promulgadas e 
mandadas aplicar no Brasil, na forma prevista pela Constituição Federal. 

CAPITULO XII 

Das disposições gerais 

Art. 64 A apresentação do cheque, o protesto ou a declaração equiva­
lente só podem ser feitos Ou exigidos em dia útil, durante o expediente dos esR 
tabelecimentos de crêdito, câmaras de compensação e cartórios de protestos. 

Parágrafo único......;.; O cômputo dos prazos estabelecidos nesta lei obede­
ce às disposições do direito comum. 

Art. 65. Os efeitos ·penais ·cta emissão do cheque sem suficiente provisão 
de fundos, da frustração do pagamento do cheque, da falsidade, da falsifi­
cação e da alteração do cheque continuam regidos pela legislação criininal. 

Art. 66. Os vales ou cheques postais, os cheques de poupança, ou asse­
melhados, e os cheques de viagem regem-se pelas disposições especiais a eles 
referentes. 

Art. 67 ... A palavra ubanco", para os fins desta lei, designa também a 
instituição financeira contra a qual a lei admita a emissão de cheque. 

Art. 68. Os bancos e casas bancãrias que devolvem aos seus depositantes os 
cheques por estes sacados, depois de liquidados, poderão fazer prova da 
movimentação das respectivas contas de depósito mediante cópia fotográfica 
ou microfotogrâfica dos cheques devolvidos, desde que mantenham esse serR 
viço de acordo com as normas de segurança aprovadas pelo Banco Central. 

Art. 69. Fica-ressalvada a competência do Conselho Monetário Nacio­
nal, nos termos e nos limites da legislação específica, para expedir normas reR 
lativas à matéria bancária relacionada com o cheque. 

Parágrafo únic.o. 1:: da competência do Conselho Monetário Nacional: 
I - a determinação das normas a que devem obedecer as contas de de­

pósito, para que possam ser fornecidos oS talões de cheques aos depositantes: 
Il - a determinação das conseqílências do uso indevido do cheque, relaR 

tivame:nte à conta do depositante; 
IH - a disciplina das relações entre o sacado e o oponente, na hipótese 

do artigo desta lei. 
Art. 70. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 71. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das comissões, 13 de setembro de 1978.- Daniel Krieger, presiden­

te - Jtalivio Coelho, Relator, - Wilson Gonçalves, Lenolr Vargas, Nelson 
('arneiro, Gustavo C'apane·nlR, Otto Lehmann, Dirceu Cardoso, Leite Chaves. 
Heitor Dias. 

PARECER No 32, DE 1980 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O projeto sob exame, de iniciativa do eminente Seri"ã.dor Jess·~ Freir-e, ob­
jetiva a uniformização da fegisfação referente ao cheque. 

Estruturado em oito capítulos, reunindo 96 artigos, a proposição é am­
plamente justificada pelo seu ilustre autor, mediante a juntada de Relatório 
elaborado por Grupo de Trabalho, instituído pela Confederação Nacional do 
Comércio. 

Na Comissão de Constituiçilo e Justiça, a proposição recebeu aprofun­
dado estudo de seu Relator, o eminente ex-Senador Italívio Coelho, receben­
do, então, substitutivo, vasado em 71 artigos. 

Arquivado por falta de apreciação na sessão legislativa, o projeto teve a 
sua tramitação reinicíãâa por força de requerimento do eminente Senador 
Jessé Freire, em 17 de maio de 1979. 

Cabe-nos, agora, o estudo da matéria, nos seus aspectos econômicos. 
Trata-se, como se vê, de assunto da maior importância e complexidade, a 

demandar pesquisas aprofundadas, à vista das repercussões que apresenta na 
vida econômica do Pa[s. 

É, assim, louvãvel, sob todos os aspectos, a iniciativa do ilustre Senador 
Jessé Freire, secUndada pela colaboração da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, nos termos de seu substitutivo. 

E, sob o aspecto econômico, a iniciativa é da mais alta relevância porque 
o projeto objetiva reunir em um só documento uma sêrie considerável de leis, 
regulamentos, resoluções e instruções que ve"i·sam sobre a matéria. 

Dada, porém a difusão do uso do cheque por pessoas de diferentes níveis 
de instrução, o proje-to deve ser redigido em linguagem acessível e que não se 
afaste dos conceitos doutrinários tradicionais. 

Por outro lado, deve ter como ponto de partida a Lei Uniforme, numa 
versão fiel aos seus princípios. 

Tomando conhecimento de que o Poder Executivo havia, por intermédio 
do BanCo Central do Brasil, elaborado estudos sobre a matéria, procuramos 
ter acesso ao anteprojeto e respectiva Exposição de Motivos, verificando ser o 
mesmo apresentado como subsídio, pela Federação Nacional dos Bancos, ao 
eminente ex-Senador Italívio Coelho, relator do projeto em exame na Comis­
são de Constituição e Justiça, da qual resultou o substitutivo antes menciona­
do. 

Examinando o substitutivo apresentado pela referida Comissão, verifica­
mos que o mesmo resultou do aproveitamento de artigos constantes do proje­
to em exame e daquele trabalho que, por sua vez, nos termos da Exposição de 
Motivos elaborada pelo Banco Central do Brasil, estâ calcada em revisão da 
tradUção da Lei Uniforme, que acompanha o Decreto nQ 57.595, de 7 de feve­
reiro de 1966, revisão essa feita com o estudo comparativo entre as duas ver~ 
sões originais da Lei Uniforme, a francesa e a inglesa. e incluindo regras no· 
vas, ou consolidadas, de premente interesse, tendo em vista as exigências ditaR 
das pela longa experiência resultante da aplicação do instituto do cheque no 
Brasil. 

Do trabalho de confrontação do projeto em análise com o substitutivo 
da Comissão de Constituiç_ão e Justiça, tendo presentes os textos do antepro­
jeto de lei elaborado pelo Banco Central do .Brasil e da Lei Uniforme relativa 
ao Cheque, resultou a convicção de que o citado substitutivo se reveste da 
qualidade de um texto completo sobre a matéria que aborda, devendo ao 
mesmo serem feitas, apenas, algumas pequenas alterações conforme adiante 
passaremos a assinalar. 

O item lii do artigo I• do substitutivo da Comissão de Constituição e Jus 
tiça deve.ser modificado, mais coerente, aliás, com o texto original do projeto 
do eminente Senador Jessé Freire e com o próprio artigo 67 do substitutivo, 
passando a ter a seguinte redação: 

III - o nome do banco ou da instituição financeira que deve pagar (sa­
cado). 

A remissão contída no parágrafo único do artigo 3~ d_o substitutivo, deve 
ser corrigida para: (art. 59). 

No§ 49 do artigo 47 do substitutivo, deve ser feita a correção da palavra 
sacador para sacado, daí advindo a seguinte redação: 

"A execução in depende do protesto e das declarações previstas 
neste artigo, se a apresentação ou o pagamento do cheque são obs­
tadas pelo fato de o sacado ter sido submetido a intervenção, liqui­
dação extrajudicial ou falência." 

A remissão que se contém no artigo 49 (caput) do substitutivo, deve ser 
alterada para: art. 47. 

Por sua vez, a remissão encontrada no§ 1 Q do artigo 55, deve ser corrigi­
da para: art. 49. 

Considerando que a subdivisão do parágrafo se faz em alíneas, devem 
ser substituídas os itens I, 11 e III do parágrafo único do artigo 69, pelas alí­
neas a, b e c, com a mesma -redaçãÓ dos itens I, li e III, acrescentando-se na 
alínea c o número do artigo 36, ao qual se faz remissão. 
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Ante o exposto, opinó pela aprovação do projeto por estarem satisfeitos 
seus aspectos econômicos, nos termos da seguinte 

EMENDA N' 2-CE 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre o cheque, e dá outras providências. 

CAPITULO I 

Da Emissão e da Forma do Cheque 

Art. 19 O cheque contém: 
I- a denominação •'cheque" inscrita no contexto do título e expressa na 

língua em que este é redigido; 
li - a ordem incondicional de pagar quantfa · determfnida; 
III- o nome do banco ou da instituição financeira quC deve pagar (sa-

cado); · 
IV - a indicação do lugar de pagamento; 
V - a indicação da data e dO lugar cte einiSsão; -
VI- a assinatura do emitente (sacador}, ou de seu mandatário com po .. 

deres especiais. · 
Parágrãfo único. A assinatura do emitente~ ou a de seu manda"tário 

com poderes especiaiS, "pode ser consfituída, na forma de legislação específica, 
por chancela mecânica ou processo equivalente. 

Art. 29 O título a que falte qualquef-dos requisitos enumerados n~ arti­
go precedente não vale como. cheque, salvo nos casos determinados a seguir: 

lll - contra o próprio banco sacador, desde que não ao portador. 
Art. lO. Considera-se não escrita a estipulação de juros inserida no che­

que. 
Art. 11. O cheque pode ser pagável no domicílio de terceiro, quer na lo­

calidade em que o sacado tenha domicnio, quer em outra, desde que o tercei­
ro seja banco. 

Art. 12 Feita a indicação da quantia em algarismos e por extenso, pre­
valece esta no caso de divergência. Indicada a quantia mais de urna vez, quer 
por extenso, quer por algarismos, prevalece, no caso de divergência, a indi~ 
cação da menor quantia. 

ArL 13. As obrigações cOntraídas no cheque são autônomas e indepen~ 
dentes. 

Parágrafo único. A assinatura de pessoã. capaz cria obrigações para o 
signatário, mesmo que o cheque contenha assinaturas de pessoas incapazes de 
se obrigar por cheque, ou assinaturas falsas, ou assinaturas de pessoas fictí­
cias, ou assinaturas que, por qualquer outra razão, não poderiam obrigar as 
pessoas que assinaram o cheque, ou em nome das quais ele foi assinado. 

Art. 14. Obriga-se pessoalmente quem assina cheque como mandatário 
ou representante, sem ter poderes para tal, ou excedendo os que lhe foram 
conferidos. Pagando o cheque, tem os mesmos direitos daquele em cujo nome 
assinou. ·- - . 

Art. 15. O emitente garante o pagamento. Considera-se não escrita a 
declaração pela qual se exima dessa garantia. 

Art. 16. Se o cheque, incompleto no ato da emissão, for completado 
com inobservância "do Convencionado com o emitente, tal fato não pode ser 
oposto ao portador, a não ser que este tenha adquirido o cheque de má fé. 

CAPITULO li 
Da transmissão 

§ 19 Na falta de indicação especial, é considerado lugar de pagamento o 
lugar designado junto ao nome do ~acado. _Se designados vários lugares, o . 
cheque é pagãvel no primeiro deles. Não eXistindo qualquer indicação, o che­
que é pagãvel no lugar de sua emissão. 

§ 2~' Não indicado o lugar de emissão, considera-se emitido o cheque no Art. 17 · O cheque pagável a pessoa nomeada, com ou sem cláusula ex-
lugar indicado junto ao nome do eminente. _ , . press~ ~·à _ordem", é tranSmissível por via de endosso. 

Art. 31' O cheque é emitido contra banco, ~u instituição financeira que § 1~' O cheque pagãvel a pessoa nomeada, com a cláusula '"não à ar-
lhe seja equiparada, sob pena de não valer como cheque. dem", ou outra equivalente, s·ó é transmiss-ível pela forma e com os 'efeitos de 

Art. 41' O emitente deve ter fundos disponíveis em poder do sacado e cessão. _ . . . 
estar autorizado a sobre eles emitir cheque, em virtude de contrato, expresso -. § 29 O endosso pode ser feito ao emitente, ou a outro obrigado, que po-
ou tácito. A infração desses preceitos não prejudica a validade do título como dem novamente endossar o cheque. 
cheque. Art. 18. O endosso deve ser puro esimples, reputando-se não escrita 

§ l9 A existência de fundos disponíveis é vefificada no momento da qualquer condição a que seja subordinado. 
apresentação do cheque a pagamento. § lI' São. nulos o endosso Parcial e o do sacado. 

§ 29 Cónsidera-m-se fUndos disponíveis: § 2~' Vale como em branco o endosso ao portador. O endosso ao sacado 
a) os créditos constantes de conta corrente bancária não subordinados a vale apenas como quitação, salvo no caso d~ o sacado ter vários estabeleci-

termo; mentes e o endosso ser feito em favor de estabelecimento diverso daquele 
b) o saldo exigível de conta corrente contratu.al; contra o qual o cheque foi emitido. 
c) a soma proveniente de abertura de crédito. Art. 19,- O endosso deve ser lançado no cheque ou na folha de alonga-
Art. 59 O cheque faz supor a existência da previsão correspondente des- mento e assmado pelo endossante, ou seu mandatário com poderes especiais. 

de a data em que é emitido e, se não contiver adata, desde o momento em que § 19 O endosso pode não designar o endossatário. Consistindo apenas 
for posto em circulação. na assinatura do endossante (endosso em branco), só é válido quando lança-

Art. 69 O cheque não admite aceite, considerando-se não escrita qual- do no verso do cheque ou na folha de alongamento. 
quer declaração com esse sentido. . § 21' A assinatura do endossante, ou a de seu mandatário com poderes 

Art. 79 Pode o sacado, a pedido do eminente _ou do portador legitima~ especiais, pode ser constituída, na forma de legislação específica, por chance~ 
do, lançar e assinar no verso do cheque não ao portador, e ainda não endos- la mecânica, ou processo e-quivalente. · 
sado, visto, certificação ou outra declaração ~quivalente~ datada e por quan- Art. 20. ·o·endOsso transmite todos os direitos resultantes do cheque. 
tia igual à indicada ~no título. Se o endosso é em branco, pode o portador: 

§ 19 A aposição de visto;·certificação ou outra declaração equivalente I - completá-lo com o seu nome ou com o de outra pessoa; 
obriga o sacado a debitar à conta do eminente a quantia indicada no cheque e Il - endossar novamente o cheque, em ~rance ou a outra pessoa; 
a reservá-la em benefício do portador legitimado, durante 0 prazo de apresen- 111- transferir o cheque a um terceiro, sem completar o endosso e sem 
tação, sem que fiquem exonerados o eminente, endossantes e demais coobri- endossar. 
gados. Art. 21. Salvo estipulação em contrário, o endossante garante o paga-

§ 29 O sacado creditará a conta do emitente pela quantia reservada, mente. 
uma vez vencido o prazo de apresentação; e, antes disso, se 0 cheque lhe for Parágrafo único·. - Pode o eridossante proibir novo endosso; neste caso, 
entregue para inutilização. não garante o pagamento a quem seja o cheque posteriormente endossado. 

Art. 89 Pode-se estipular no cheque que seu pagamento seja feito: Art. 22. O detentor de cheque à ordem é considerado portador letiti-
1- a pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa "a ordem"~ mado,.se provar seu direito por uma sér~e ininterrupta de endossos, mesmo 
11 - a pessoa nomeada, com a cláusula "não à ordem", ou outra equiva- que o último seja em branco. Para esse efeito, os endossos cancelados são 

lente; --- considerados não escritos. 
111 - ao portador; Parágrafo único. Quando um endosso em branco for seguido de outro, 

entende-se que o signatári"o deste adquiriu o cheque pelo endosso em branco. 
Parágrafo único. Vale como cheque aO."j:iO!TidOf-o que n_ão. contém in· 

dicação do beneficiário e o emitido em favor de pessoa nomeada com a cláu­
sula .. ou ao portador", ou expressão equivalente. 

Art. 99 O cheque pode ser emitido: 
I - à ordem do próprio sacador; 
H - por conta de terceiro; 

Art. 23. O endosso num cheque passado ao portador torna o endossan­
te respon~ável, nos termos das disposições que regulam o direito de ação, mas 
nem por tsso converte o título num cheque à ordem. 

Art. 24. Desapossado alguém de um cheque, em virtude de qualquer 
evento, novo portador legitimado não está obrigado a restituí-lo, se não ad­
quiriu de má fé. 
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, serão observa­
das, nos casos de perda, extravio, furto, roubo ou apropriação indébita do 
cheque, as disposições legais relativas à anulação e substituição de títulos ao 
portador, no que for aplicâvel. 

Art. 25. Quem for demandado por obrigação resultante de cheque não 
pode opor ao portador exceções fundadas em relações pessoais com o emiten­
te, ou com os portadores anteriores, salvo se o portador o adquiriu conscien­
temente em detrimento _d_o devedor. 

Art. 26. Quando o endosso contí:rn a clãusula "valor em cobrança'\ 
upara cobrança", .. por procuração", ou qualquer outra que implique apenas 
mandato, o portador pode exercer todos os direitOs resultantes do cheque, 
mas só pode lançar no cheque endosso-mandato. Neste caso, os obrigados so­
mente podem invocar contra o portador as exceções oponíveis ao endossante. 

Parágrafo único. O mandato contido no endo:!s_o~nã_o se extingue por 
morte do endossante ou por superveniência de sua incapacidade. -

Art. 27. O endosso posterior ao protesto, ou à declaração equivalente, 
ou à expiração do prazo de apresentação, produz apenas os efeitos de cessão. 
Salvo prova em contrãrio, O endosso sem data presume-se anterior ao protes­
to, à declaração equivalente, ou à expiração do prazo de apresentação. 

Art. 28. O endosso no cheque nominativo, pago pelo banco contra o 
qual foi sacado, prova o recebimento da respectiva importância pela pessoa a 
favor da qual foi emitido, e pelos endossantes subseqüentes. 

Parágrafo únic-o."-· "Se o cheque indica a nota, fatura, conta cambial, im­
pos.to lançado ou declarado a cujo pagamento se destina, ou outra causa da 
sua emissão, o endosso pela pessoa a favor da qual foi emitido e a sua liqui­
dação pelo banco sacado provam a extinção da obrigação indicada. 

CAPITULO III 
Do aval 

Art. 29. O pagamento do cheque pode ser garantido, no todo ou em 
parte, por aval prestado por terceiro, exceto o sacado, ou mesmo por slgna­
târio do título. 

Art. 30. O aval é lançado no cheque ou na folha de alongamento. 
Exprime-se pelas palavras "por aval", ou fórmula equivalente, com a assina­
tura do avalista. Considera-se como resultante da simples assinatura do ava­
lista, aposta no anverso do cheque, salvo quando se tratar da assinatura do 
emitente. 

Parágrafo único. --o avãl deve indicar o avalizado. Na falta de indi­
cação, considera-se avali_zado o emitente. 

Art. 31. O avalista se obriga da mesma maneira que o avalizado. Sub­
siste sua obrigação, ainda que nula a por ele garantida, salvo se a nulidade re­
sultar de vício de forma. 

Parágrafo único. O avalista que paga o cheque adquire todos os direi­
tos dele resultantes contra o avalizado e contra os obrigados para com este 
em virtude do cheque. 

CAPITULO IV 
Da apresentação e do pagamento 

Art. 32. O cheque é pagãvel à vista. Considera-se não escrita qualquer 
menção em contrãrio. 

Parãgrafo único. O cheque apresentado a pagamento antes do dia indi­
cado como data de emissã_o é pagável no dia da apresentação. 

Art. 33. O cheque deve ser apresentado a pagamento, a contar do dia 
da emissão, no prazo de 30 (trinta) dias, quando emitido no lugar onde hou­
ver de ser pago, e de 60 (sessenra) dias, quando emitido em outro lugar do 
País ou no estrangeiro. 

Parágrafo único. Quando o cheque é emitido entre lugares com calen­
dários diferentes, considera-se como de emissão o dia correspondente do ca­
lendário do lugar de pagamento. 

Art. 34. A apresentação do cheque a câmara de compensação equivale 
à apresentação a pagamento. 

Art. 35. O emitente-do cheque pagãvel rto Brasil pode revogãMlo, mercê 
d~ contra-ordem dada por aviso epistolar, ou por via judicial, ou extrajudi­
cial, com as razões motivadoras do ato. 

Parágrafo único. A-revogação, ou contraMordem, só produz efeito de­
pois de expirado o prazo de apresentação, e, não sendo promovida, pode o 
sacado pagar o cheque, até que decorra o prazo de prescrição (art. 59). 

Art. 36. Mesmo durante o prazo de apresentação, o emitente e o porta­
dor legitimado podem faier sustar o pagamento, manifestando ao sacado, 
por escrito, oposição fundada em relevante razão de direito. 

§ }9 A oposição do emitente e a revogaçãO ou contra~Ordem se excluem 
reciprocamente. 

§ 2~? Não cabe ao sacado julgar da relevância da razão invocada pelo 
oponente. 

Art. 37. A morte do emitente ou sua inc~pacidade superveniente à 
emissão não invalidam os efeitos do cheque. 

Art. 38. O sacado pode exigir, ao pagar o cheque, que este lhe seja en­
tregue quitado pelo portador. 

Parágrafo único. O portador não pode recusar pagamento parcial, e, 
nesse caso, o sacado pode exigii-que esse pagamento conste do cheque e que o 
portador lhe dê a respectiva quitação. 

Art. 39. O Sacado que paga cheque à ordem é obrigado a verificar are­
gularidade da série de endossos, mas não a autenticidade das assinaturas dos 
endossantes. À mesma obrigação incumbe ao banco apresentante do cheque 
a câmara de compensação. 

Parágrafo único. Ressalvada a responsabilidade do apresentante, no 
caso da parte final deste artigo, o banco sacado responde pelo pagamento do 
cheque falso, falsificado ou alterado, salvo dolo ou culpa do correntista, do 
endossante ou do beneficiãrio, dos quais poderá o sacado, no todo ou em parw 
te, reaver o que pagou. 

Art. 40. O pagamento se farâ à medida em que forem apresentados os 
cheques e, se dois ou mais forem apresentados simultaneamente, sem que os 
fundos disponíveis bastem pãra o pagamento de todos, terão preferência os 
de emissão mais ·antiga e, se da mesma data, os de número inferior. 

Art. 41. O sacado pode pedir explicações ou garantia para pagar che­
que mutilado, resgado ou partido, ou que contenha borrões, emendas e dize­
res que não pareçam formalmente normais. 

Art. 42. O cheque em moeda estrangeira é pago, no pi-azo de apresen~ 
tação, em moeda nacional ao câmbio do dia do pagamento, obedecida a legis~ 
!ação especial. 

Parágrafo único. Se o cheque não for pago no ato da apresentação, 
pode o ponador optar entre o câmbio do dia da apresentação e do dia do pa­
gamento para efeito de conversão em moeda. _nacional. 

Art. 43. Justificando o extt·avio ou da destruição de cheque, o possui~ 
dor, descrevendo-o com clareza e precisão, pode requerer ao juiz competente 
do lugar do pagamento a intimação do sacado para não pagá~Io. No mesmo 
requerimento o autor pedirã a citação dos co_obrigados para que, no prazo de 
sessenta (60) dias, oponham constatação, firmada em ilegitimidade de pro .. 
priedade ou posse. 

§ }9. Não apresentada contestação oU julgada esta improcedente, o juiz 
autorizarã por sentença o sacado a pagar o cheque ao autor. 

§ 29 A ação a que se refere este artigo -deverã ser ajuizada dentro do 
prazo da apresentação do cheque. 

CAPITULO V 
do Cheque cruzado 

Art. 44. O emitente ou o portador podem cruzar o cheque, mediante a 
aposição de dois traços paralelos no anverso do título. 

§ }9 O cruzamento é geral se entre os dois traços não há nenhuma indi­
cação, ou existe apenas a indicação "banco", ou outra equivalente. O cruza­
mento é especial se entre os dois traços exiSte a indicação do nome banco. 

§ 29 O cruzamento_ geral pode ser convertido em especial, mas este não 
se pode converter naquele. · 

§ 39 A inutilízação do cruzamento ou a do_ nome do banco são reputa­
das não existentes. 

Art. 45. O cheque com cruzamento geral só pode ser pago pelo sacado 
a banco ou a cliente do sacado, mediante crédito em conta. O com cruzamen· 
to especial só pode ser pago pelo sacado ao banco indicado, ou, se este for o 
sacado, a cliente seú, median"te crédito em conta. PodC, entretanto; o banco 
designado incumbir outro da cobrança. 

§ l 'i' O banco só pode adquirir cheque cruzado de cliente seu, ou de ou­
tro banco. Só pode cobrã-lo por conta de tais pessoas. 

§ 2v O cheque com vários cruzamentos especiais só pode ser pago pelo 
saCado no caso de dois cruzamentos, um dos quais para cobrança por câmara 
de compensação. 

§ 31? Responde pelo dano, até a concorrência do montante do cheque, 
o sacado ou o banco portador que não observar as disposições precedentes. 

CAPITULO VI 
Do cheque para ser creditado em conta 

Art. 46. O eminente ou o portador podem proibir que o cheque seja 
pago em dinheiro, mediante a inscrição transverSa1; nõ anverso do título, da 
cláusula "para ser creditado em conta", ou outra equivalente. Nesse caso, o 
sacado só poderã proceder a lançamento contábil (crédito em conta, transfe~ 
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rência ou compensaÇão), que vale como pagamento. O depósito do cheque 
em conta de seu beneficiário dispensa o respectivo endosso. 

§ 19 A inutilização da cláusula é considerada como não existente. 
§ 29 Responde pelo dano, até a concorrência do montante do cheque, o 

sacado que não observar as diposições precedentes. 

CAPITULO VII 
Da ação por falta de pagamento 

Art. 47. Pode o portador promover a execução do cheque: 
I- contra o emitente e seu avalista; 
11- contra os endossantes e seus avalistas, se o cheque é apresentado 

em tempo hábil e a recusa de pagamento é comprovada pelo protesto, ou por 
declaração do sacado, escrita e datada sobre o cheque, com indicação do dia de 
apresentação, ou, ainda, por declaração escrita e datada por câmara de com­
pensação. 

§ 19 Qualquer das declarações previstas neste artigo dispensa o protesto 
e produz os efeitos deste. · 

§ 29 Os signatários respondem pelos danos causados por declarações 
inexatas. 

§ 39 O portador que não apresentar o cheque em tampo hãbil, ou não 
comprovar a recusa de pagamento pela forma indicada neste artigo, perde o 
direito de execução contra o emitente, se este tinha fundos disponíveis duran­
te o prazo de apresentação e os deixou de ter, em razão de fato que não lhe 
seja imputável. 

§ 49 A execução independente do protesto e das declarações previstas 
neste artigo, se a- apresentaçãô ou o pagamento do cheque são obstados pelo 
fato de o sacado ter sido submetido a intervenção, liquidação extrajudicial ou 
falência. 

Art. 48. O Protesto ou as declarações do artigo anterior devem fazer-se 
no lugar de pagamento, ·ou no domicílio do emitente, antes da expiração do 
prazo de apresentação. Se esta ocorrer no ultimo dia do prazo, o protesto ou 
declarações podem fazer-se no primeiro dia útil seguinte. 

§ J'i' A entrega do cheque para protesto deve ser prenotada em livro es­
pecial e o protesto tirado no prazo de três dias úteis a contar do recebimento 
do título. 

· § 29 O instrumento do protesto, datado e assiilado pelo oficial público 
competente, contém: 

a) a transcrição literal do cheque, com todas as declarações nele inseri­
das, na ordem em que se acham lançadas; 

b) a certidão da intimação do emitente, de seu mandatário especial ou 
representante legal, e as demais pessoas obrigadas no cheque; 

c) a resposta dada pelos intimados ou a declaração da falta de resposta; 
d) a certidão de não havendo sido encontrados ou de serem desconheci­

dos o emitente ou os demais obrigados, realizada a intimação nesse caso, pela 
imprensa. 

§ 39 O instrumento de protesto, depois de registrado em livro próprio, 
serã entregue ao portador legitimado ou àquele que houver efetuado o paga~ 
menta. 

§ 49 Pago o cheque depois do protesto, pode este ser cancelado, a pedi­
do de qualquer interessado, mediante arquiva-meillo -de cópia autenticada da 
quitação em que se Contenha perfeita indentificação do título. 

Art. 49. O portador deve dar aviso da falta de pagamento a seu endos­
sante e ao emitente, nos quatro dias úteis seguintes ao do protesto ou das de­
clarações previstas no art. 47 ou, havendo cláusula "sem despesa", ao da 
apresentação. 

§ l'i' Cada endossante deve, nos dois dias úteis seguintes ao recebimento 
do aviso, comunicar seu teor ao endossante precedentes, indicando os nomes 
e endereços dos que deram os avisos anteriores, e assim por diante, até o emi­
tente, contando-se os prazos do recebimento do aviso precedente. 

§ 29 O aviso dado a um obrigado deve estender-se, no mesmo prazo, a 
seu avalista. 

§ J'i' Se o endos_sante não houver indicado seu endereço, ou o tiver feito 
de forma ilegível, basta q aviso ao endossante que o preceder. 

§ 49 O aviso pode ser dado por qualquer forma, até pela simples devo­
i ução do cheque. 

§ 59 Aquele que estiver obrigado a aviso deverá provar que o deu no 
prazo estipulado. Considera-se observado o prazo se, dentro dele, houver 
sido posta no correio a carta de aviso. 

§ 69 Não decai do direito de regresso o que deixa de dar o aviso no pra­
zo estabelecido. Responde, porém, pelo dano causado por negligência, sem 
que a idenização exeda o valor do cheque. 

Art. 50. O emitente, o endossante e o avalista podem, pela cláusula 
".sem despesa", .. sem protesto", ou outra equivalente, lançada no título e as­
sinãda, dispensar o portador, para promover a execução do título, do protes­
to ou da declaração equivalente. 

§ ['i' A cláusula não dispensa o portador da apresentação do cheque no 
prazo estabelecido nem dos avisos. Incumbe a quem alega a inobservância de 
prazo a prova respectiva. 

§ 2'i' A cláusula lançada pelo emitente produz efeito em relação a todos 
os obrigados; a lançada por endossante ou por avalista produz efeito somente 
em relação ao que lançar. 

§ 39 Se, apesar da cláusula lançada pelo eminente, o portador promove 
o protesto, as despesas correm por sua conta. Por elas respondem todos os, 
obrigados, se a cláusula é lançada por endossante ou avalista. 

Art. 51. Todos os obrigados respondem solidariamente para com o 
portador do cheque. 

§ }9 O portador tem o direitO de demandar todos os obrigados, indivi­
dual ou coletivamente, sem estar sujeito a observar a ordem em que se obriga­
ram. O mesmo direito cabe ao obrigado que paB;ar o cheque. 

§ 29 A ação corit_ra um dos obrigados não impede sejam os outros de­
mandados, mesmo que se tenham obrigado posteriormente àquele. 

§ 39 Regem-se pelas normas das obrigações solidãrias as relações entre 
obrigados do mesmo grau. 

Art. 52. O portador pode exigir do demandado: 
I -a importância do cheque não pago; 
11 - os juros legais, desde o dia da apresentação; 

-111 - as despesaS que fez; 
IV --a compensação pela perda do valor aquisitivo da moeda, até o em-

bolso das importâncias mencionadas nos itens antecedentes. 
Art. 53. Quem paga o cheque pode exigir de seus garantes: 
I- a importância integral que pagou; -
II- os juros legais, a coritar do dia do pagamento; 
111 -",as despesas que fez; 
IV- a compensação pela perda do valor aquisitivo da moeda, até o em­

bolso das importâncias mencionadas nos itens antecedentes. 

Art. 54. O obrigado contra o qual se promova execução, ou que a esta 
esteja sujeito, pode exigir, contra pagamento, a Cntrega do cheque, com o ins­
trumento de protesto ou da declaração equivalente e a conta de juros e despe­
sas quitadas. 

Parágrafo único. O endossante que pagou o cheque pode cancelar seu 
endosso e os dos endossantes posteriores. 

Art. 55. Quando disposição legal, ou caso de força maior, impedir a 
apresentação do cheque, o protesto' ou a declaração equivalente nos prazos 
estabelecidos, consideram-se estes prorrogados. 

§ 19 O portador é obrigado a dar aviso imediato da ocorrência de força 
maior a seu endossante e a fazer menção do aviso dado mediante declaração 
datada e assinada por ele no cheque ou folha de alongamento. São aplicáveis 
quanto ao mais, as disposições do artígo 49 e seus parágrafos. 

§ 2<? Cessado o impedimento deve o portaror, imediatamente, apresen­
tar o cheqUe a pagamento e, se couber, promover o protesto ou a declaração 
equivalente. 

§ 39 Se o impedimento durar por mais de quinze dias, contados do dia 
em que o portador, mesmo antes de findo o prazo de apresentação, comuni­
cou a ocorrência de força maior a seu endossante, poderá ser promovida a 
execução. sem necessidade da apresentação do protesto ou declaração equi­
valente. 

§ 49 Não constituem casos de força maior os fatos puramente pessoais 
relativos ao portador ou à pessoa por ele incumbida da apresentação do che­
que, do protesto ou da· obtenção da declaração equivalente. 

CAPITULO VIII 
Da pluralidade de exemplares 

Art. 56. Excetuado o cheque ao portador. qualquer cheque emitido em 
um país e pagável em outro, pode ser feito em vârios exemplares idênticos, 
que devem ser numerados no próprio texto do título, sob pena de cada exem­
plar ser considerado cheque distinto. 

Art. 57. O pagamento feito contra a apresentação de um exemplar é li­
beratório, ainda que não estipulado que o pagamento torna sem efeito os ou­
tros exemplares. 

Parágrafo único. O endossante que transferir os exemplares a diferen­
tes pessoas e os endossantes posteriores respondem por todos os exemplares 
que assinarem e que não forem restituídos. 
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CAPITULO IX 
Das alterações 

. Art. 58. No caso de alteração do texto do cheque, os signatãrios poste­
riores à alteração respondem nos termos do texto alterado e os signatários an­
teriores nos do tex:to original. 

Parãgrafo único. Não sendo possível determinar se a firma foi aposta 
no título antes ou depois de sua declaração, presume-se que o tenha sido an~ 
les. 

CAPITULO X 
Da prescrição 

Art. 59. Prescreve em seis meses, contados da expiração do prazo de 
apresentação, a ação que o artigo 47 assegura ao portador. 

Parágrafo único. A ação de regresso de um obrigado ao pagamento do 
cheque contra outro prescreve em seis meses, contados do dia em que o obri­
gado pagou o cheque ou do dia em que foi demandado. 

Art. 60. A interrupção da prescrição produz efeito somente contra o 
obrigado em relação ao qual foi promovido o ato i~terruptivo. . 

Art. 61. A ação de enriquecimento contra o emxtentc ou outros obnga­
dos, que se locupletaram injustamente com o não pagamento do che~ue, 
prescreve em dois anos, contados do dia em que se consumar a prescnção 
prevista no artigo 59 c seu parágrafo. _ 

Art. 62. Salvo prova de novação, a emissão ou a transferência do che­
que não excJui a ação fundada na relação causai, feita a pr~)Va do ~ão paga­
mento. 

CAPITULO XI 
Dos conflitos de Jeis em matéria de cheques 

Art. 63. Os conflitos de leis em matéria de cheques serão resolvi. 
dos de acordo com as normas constantes das Convenções aprovadas, promul~ 
gadas c mandadas aplicar no Brasil, na forma prevista pela Constituição Fe­
deraL 

CAPITULO XII 
Das disposições gerais 

Art. 64. A apresentação do cheque. o protesto ou a declaração equiva­
lente só podem ser feitas ou exigidos em dia útil, durante o expediente dos 6S­
tabclecimentos de crédito, câmaras de compensação e cartório de protestos. 

Parágrafo único. O cômputo dos prazos estabelecidos nesta lei obedece 
às disposições do Direito Comum. 

Art. 65. Os efeitos penais da emissão do cheque sem suficiente provisão 
de fundos, da frustração do pagamento do cheque, da falsidade, da falsifi­
cação e da alteração do cheque continuam regidos pela legislação criminal. 

Art. 66. Os vales ou cheques postais, os cheques de poupança, ou asse­
melhados, e os cheques de viagem regem-se pelas disposições especiais a eles 
referentes. · 

Art. 67. A palavra .. banco", para os fins desta lei, designa também a 
instituição financeira contra a qual a lei admita a emissão de cheque. 

Art. 68. Os bancos e casas bancárias que devolvem aos seus depositan­
tes os cheques por estes sacados. depois de liquidados poderão fazer prova da 
movimentação das respectivas contas de depósito mediante cópia fotográfica 
ou microfotográfica dos cheques devolvidos, desde que mantenham esse ser­
viço de acordo com as nonnas de segurança aprovadas pelo Banco Central. 

Art. 69. Fica ressalvada a competência do Conselho Monetário Nacio­
nal, nos termos e nos limites da legislação específica, para expedir normas re­
lativas à matéria bancária relacionada com o cheque. 

Parágrafo único. ~da competência do Conselho Monetário Nacional: 
a) a detenninação das nonnas a que devem obedecer as contas de depó­

sitos para que possam ser fornecidos os talões de cheques aos depositantes; 
b) a determinação das conscqUencias do uso indevido do cheque, relati­

vamente à conta do depositante; 
c) a disciplina das relações entre o sacado e o optante, na hipótese do ar-

tigo 36 desta lei. 
Art. 70. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 71. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 24 de outubro de 1979.- TeotônJo Vilela, presiden­

te- Bernardino Viana, Relator -José Richa - Arnon de Mello- Milton 
Cabral - Vicente VuoJo - Benedito Canelas. 
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PARECER No 33, DE 1980. 
Da Comissão de Constituição e J ustlça. 

Relator: Senador Raimundo Parente. 

Volta a esta Comissão o Projeto cpigrafado, para exame, da Emenda 
n9 2-CE, conforme preceituação regimental. 

2. Quando da anãlisc do Projeto por este úrsão Técnico, sendo Relator 
o então Senador ltalfvio Coelho, foi apresentada Emenda Substitutiva. 
EsclareCia, a proPóSito, o então Relator: uda confrontação do Projeto em 
análise e do Anteprojeto da Federação dos Bancos com a Lei Uniforme de 
Genebra e entre si, nasceu o substitutivo que adiante apresentamos. O Substi­
tutivo estâ quase integralmente calcado no trabalho da Federação dos Ban~ 
cos. Essa opção resultou de exame comparativo, detido e reiterado, que evi­
denciou, dentre outros aspectos: a) a compatibilidade tanto do Projeto quan­
to do Anteprojeto com a Lei Uniforme; b) a maior semelhança redacional do 
Anteprojeto com a Lei Uniforme; c) redação mais sintética do Anteprojeto; 
d) grande semelhança do Anteprojeto com o Projeto, inclusive na incorpo­
ração de normas compatíveis do Direito Interno (fls. 066/7). Explicara, antes, 
o Relator que o trabalho da Federação dos Bancos, por seu turno, resultara 
de elaboração de Comissão Especial, que se valera, por sua vez, de elementos 
contidos em anteprojeto do Departamento de'Consultoria Jurídica do Banco 
Central do Brasil (fls. 066). 

3. Sobre o Substitutivo desta Comissão. diz o Parecer da douta Comis­
são de Economia: "o trabalho de confrontação do projeto em análise com o 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, tendo presente os textos 
do anteprojeto de lei elaborado pelo Banco Central do Brasil c da Lei V nifor­
me relativa ao cheque, resultou a convicção de que o citado substitutivo sere~ 
veste da qualidade de um texto completo sobre a matéria que aborda, deven­
do ao mesmo serem feitas, apenas algumas pequenas alterações, conforme 
adiante passaremos a assinalar. 

Do ponto· de vista jurídico-constitucional, não há reparos a fazer ao 
Substitutivo. 

Apenas para efeito de oportuna correção redacional, apontamos trãs 
lapsos por nós verificados: J9) no parágrafo único do art. 28, onde se lê "con­
ta cambial", deve ler-se: "conta, cambial", tendo faltado a vírgula; 29) no art. 
39, onde se lê "à mesma obrigação", deve ler-se: "a mesma obrigação", sem o 
acento grave; 39) no art. 43, onde se lê uoponham constatação", deve ler-se: 
·~oponham contestação'. 

5. Isso posto, concluímos, na forma regimental (art. 101, do Regimento 
Interno), pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Raimundo Parente, Relator- Aderbal Jurema, Bernardino Via­
na, Lenoir Vargas, Amaral Furlan, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Almir Pin­
to. 

PARECERES Nos 34 E 35, DE 1980. 

Sobre o Projeto de Lei da Cômara no 100, de 1979 (no 1.539-B, 
de 1979, na origem), que "autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas-DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério 
do Interior, a doar o imól'el que menciona, situado no Município de 
Morada Nova, Estado do Ceará." 

PARECER No 34, DE 1980 
Da Comissão de Assuntos Regionais. 

Relator: Senador Mauro Benel'ides. 

O presente Projeto de Lei é de autoria do Poder Executivo. Foi submeti­
do ao Congresso Nacional com apoio do art. 51, da Constituição, acompa­
nhando de exposição de motivos do Ministro do Interior. Objetiva autorizar 
o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas-DNOCS a doar, à 
Fundação Serviços de Saúde Pública- FSESP, entidade supervisionada pelo 
Ministério da Saúde, mediante escritura pública, uma área de terras com 
1,2000 ha (um hectare e dois mil centiares) destinada à construção das sedes 
da Unidade Básica de Saúde da donatária e do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, na cidade de Morada Nova, Estado do Ceará. 

No caso de, no prazo de cinco anos, as construções referidas não estarem 
concluídas, ou se o imóvel tiver destinação diversa, ocorrerá a reversão, 
tornando-se nula a doação, independentemente do pagamento de qualquer 
benfeitoria porventura existente. · - -

Verifica-se, portanto, que a doação é onerosa. A donatária é obrigada a 
cumprir a obrigação de construir sua sede' c a do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Morada Nova. O inadimplemento da obrigação resultará na anu~ 
lação ipso facto do ato alienatório, o·que traz a certeza de que é plenamente 
justificada a doação. 

Esclarece o Ministro do Interior, na exposição de motivos ao Presidente 
da República, os seguintes detalhes: I - as terras objeto da doaç!lo 
encontram-se na delimitação do Projeto de Irrigação Morada Nova; 2 -
após a doação, a faixa em apreço ficará isolada do PrOjeto, ligando~se apenas 
com a Avenida Manoel de Castro, na cidade de Morada Nova; 3 - o 
DNOCS já aprovou, em resolução do seu Conselho de Administração, o ato 
alienatório; 4- é necessária a autorização legislativa, para que seja lavrada a 
escritura de doação. · 

A simples enumeração dos objetivos da Fundação Serviços de Saúde 
Pública justifica, plenamente, a liberalidade do DNOCS. Somos, portanto, 
pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1979.- Mendes Canale, Presi­
dente - Mauro Benevides, Relator - José Lins, EYandro Carreira, Eunice 
Michiles, Almir Pinto. 
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PARECER N• 35, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Vicente Vuolo 
Na forma regimental, vem a exame da ComissãO de Finanças o Projeto 

de Lei da Câmara que "autoríza o DepartameriiO- N aclonal de Obras Contra 
as Secas- DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério do Interior, a doar o 
imóvel que menciona, situado no Município de Mo-rada Nova, Estado do 
Ceará. · 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da República, estando 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do In­
terior que destaca: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
o anteprojeto de lei, em anexo, que autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas(DNOCS) a doar uma área de teri-a de sua proprieda­
de, à Fundação Serviços de Saúde Pública (FSESP), para construção da sede 
da Unidade Bãsica de Saúde, dessa Fundação, e da sede do Serviço Autôno­
mo de Água e Esgoto (SAAE), na Cidade de Morada Nova, Estado do Cearâ. 

"As terras, que serilo objeto da doação, estão localizadas dentro 
da delimitação do Projeto de Irrigação "Morada Nova" e, apóS o 
ato de liberalidade, ficarão isoladas do referido Projeto, ligadas, 
apenas, com a Avenida Manoel de Castro. 

O DNOCS, através da Resolução n• 1.947, de 27 de junho do 
corrente ano, do seu Conselho de Administração, já se manifestou 
de acordo com a doação do imóvel, tendo, inclusive, adotado todas 
as providencias que devem anteceder o ato alienatório. 

Resta, tão-somente, a expressa autorização legislativa, para que 
se possa praticar o ato jurídico ora proposto, o que me leva a solici­
tar, de Vossa Excelência, o encaminhamento do incluso anteprojeto 
da lei à deliberação do Congresso Nacional." 

Tramitando na Câmara dos Deputados manifestaram-se favoravelmente 
as Comissões de Constituição e Justiça, do Interior e de- Finaflças, sendo, fi-
nalmente, a matêria aprovada em Plenârio. -

A área de terra a ser doada à Fundação SESP é de I ,2000 (hum hectare e 
dois mil centiares), estando devidamente definida e com suas confrontações 
assinaladas na planta constante do Processo MI n• 13.884/79. 

Cuida o projeto de doação amplamente estudada pelos órgãos compe­
tentes do Ministério do Interior, mereCCridO a aprovação do Poder Legislati~ 
vo. 

No que diz respeito à competência regimental desta Comissão, nada teE 
mo~ a por à autorização Legislativa solicitada. 

À vista do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do projeto em exa-
me. 

Sala das Comissões-, 4 de dezembro de 1979.- CuDha Lima, Presidente 
-Vicente Vuolo, Relator.- Jorge Kalume, Raimundo Parente, Lázaro Bar­
boza, Arnon de Mello, Jutahy Magalhães, Saldanha Derzi, Alberto SUva, Mil­
ton Cabral. 

PARECERES N•S 36 E 37, DE 1980 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 14, de 1979, n~' 1.051-72, 

na Casa de origem que ''dá nova redação ao artigo 42 da Lei n~' 5.108, 
de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito)". 

PARECER N• 36 DE 1980 
Comissão de Constitufçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Com pareceres favOráveis unânimes das Comissões de Constituição e 

Justiça e de Transportes da Câmara dos Deputados, foi aprovado naquela 
Casa Projeto de Lei de autoria do nobre Deputado Célio Borja, e que assim 
dispõe ao alterar o art. 42 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966: 

.. OS veícUlos de aluguel, desiinados· ao transPorte-individual de 
passageiros, ficarão subordinados ao regulamento baixado pela au­
toridade local e, nos municípios com poi:niláção -superior a cem mil 
habitantes, adotarão exclusivamente o taxímetro como forma de 
cobrança do serviço prestado, ressalvadas as exceções consideradas 
de interesse público, a critêrio da autoridade local.,. 

No âmbito desta Comissão, nada impede o andamento do Proje-to, quê é 
constitucional e jurídico, · 

A douta Comissão de Transportes dirá sobre a conveniência e oportuni­
dade da alteração sugerida. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
presidente - Nelson Carneiro, Relator - Aderbal Jurema, Lenoir Vargas, 
Murilo Badaró, Aloysio Chaves, Cunha Lima, Raimundo Parente. 

PARECER N• 37, DE 1980. 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Affonso Camargo. 
I. O presente projeto detennina que os veículos de aluguel, destinados 

ao transporte individual de passageiros, ficarão subordinados ao regulamen­
to baixado pela autoridade local e, nos municípios com população superior a 
cem mil habitantes, adotarão exclusivamente o taxímetro como forma de 
cobrança do serviço prestado, ressalvadas as exceções consideradas de inte­
resse público, a critério da autoridade local. 

2. A Justificação esclarece: 

"O desenvolvimento do turismo gera a especialização de certos 
serviços a ele, direta ou indir:etamente, vinculados. O transporte de 
passageiros nos tenninais aéreos, marítimos e rodoviários das gran­
des cidades constitui uma forma de prestação de serviços que se não 
confunde com o_ transporte de grandes massas." 

..Ninguém melhor do que a autoridade local para estabelecer as 
condições a que devem subordinar os transportadores dos terminais 
referidos e para fixar a remuneração dos seus serviços. 

Toda: via, é ptecisamente sobre este setor de transporte, no qual 
os veículos e os operadores devem ter qualificações especialíssimas 
por se constituírem no primeiro contato entre o visitante e a terra vi­
sitada - que pesa um dispositivo de restrição, cerceando a autori­
dade local, impedindo~a de promover o atendimento da demanda, 
posto que lhe é vedado autorizar a justa remuneração da melhoria 
dos serviços, em virtude da redação do Artigo 42, da citada Lei, que 
ora se procura alterar." 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito cumpre apenas 
lembrar que a legislação est~belece (a) que as Prefeituras determinarão o uso 
de taxímetros nas cidades de população infeiior a cein mil habitantes; (b) que 
onde não houver o uso obrigatório de taxímetros a autoridade competente fi­
xará e obrigará o uso de tabelas pelos veículos; e (c) que a autoridade poderá 
limitar o número de automóveis de aluguel. 

Se aprovado o projeto, as disposições alud-idaS deixarão de ter acolhida 
no texto legal, podendo, entretanto, ser estabelecidas mediante ato da autori­
dade local, o que, em última análise, é uma descentralização, além de uma 
simplificação de procedimentos administrativos, motivos por que opinamos 
por sua aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979. - Vicente Vuolo, Presi­
dente em exercício -Affonso Camargo, Relator- Lázaro Barboza- Pedro 
Pedrossian. 

PARECERES N•s 38 e 39, de 1980. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 92, de 1979 (n• 858-B, de 
1979, na Origem), que ''autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarqUia vinculada ao Ministério do 
Interior, a doar o imóvel que menciona, situado no Município de Icó, 
Estado do Ceará, e dá outras providências". 

PARECER N• 38, DE 1980. 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador José Lins. 
Vem a esta Comissão o Projeto de Lei, oriundo do Poder Executivo, que 

autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas- DNOCS, a 
:doar, ao Município de lcó no Estado do Ceará, uma faixa de terras com 

J ,5487 ha (um hectare e cinco mil, quatrocentos e oitenta e sete centiares). 

A doação será feita mediante escritura pública, deStinaDdo-se a áfea à 
construção do desvio da estrada Orós~Lirria Campos. - · · 

O Projeto apresenta os limites da fixa a ser doada e foi submetido ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 51, da Constituição. Acompanha-o 
exposição de motivos do Ministro do Interior, ressaltando que: a) as terras 
objeto da doação ficam na delimitação do contorno do Acampamento do 
Açude Público .. Lima Campos"; b) nenhuma possibilidade tem o DNOCS 
de utiliz.â-las; c) o DNOCSjâ se manifestou de acordo com a doação do imó­
vel, tanto que o seu Conselho de Administração já aprovou resolução ares­
peito e adotou as providências que devem anteceder o ato aliena tório; d) fal­
ta, apenas, a autorização legislativa, para que se complete a doação. 

A matêria foi aprovada pela Câmara dos Deputados, onde ficou ressal­
tada a necessidade de implantação do desvio rodoviário indicado, e que se ~n-
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contra definido na planta constante do Processo MI n9 12.068, de t979, devi­
damente _rubricado pelo Secretário Geral do Ministério do Interior. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 30 de novembro de 1979. - Mendes Canale, Presi­

dente - José Uns, Relator - Evandro Carreira - Eunice MlchUes - Almir 
Pinto. 

PARECER N• 39, DE 1980. 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

O Senhor Presidente da República submete à deliberação do Congresso 
Nacional, nes termos do artigo 51 da Constituição, o projeto de Lei que "au­
toriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas-DNOCS, autar­
quia vinculada ao Ministério do Interior, a doar imóvel que menciona, situa­
do no Município de Icó, Estado do Ccarâ, c dâ outras providências". 

Justificando a iniciativa do Poder Executivo, destaca o Senhor Ministro 
de Estado do Interior em sua Exposição de Motivos: 

"Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o Projeto de Lei, em anexo, que autoriza o Departamen­
to Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) a doar uma faixa 
de terra, de sua propriedade, ao Município de Icó, para construção 
do desvio da Estrada Orós-Lima Campos. 

As terras, que serão objeto da doação, estio localizadas dentro 
da delimitação do contorno do Acampamento do Açude Público 
.. Lima Camposu, mas sem nenhuma possibilidade de utilização pelo 
Departamento N acionai de Obras Contra •• Secas. 

O DNOCS, através da Resolução n• 1.876, de 28 de março de 
1979, do seu Conselho de Administração, jâ se manifestou de acor­
do com a doação do imóvel, tendo, inclusive, adotado todas as pro­
vidências que devem anteceder o ato alienatório. 

Resta, tão-somente, a expressa autorização legislativa, para que 
se possa praticar o ato jurídico ora proposto, o que me leva a solici­
tar, de Vossa Excelência, o encaminhamento do incluso Projeto de 
Lei à deliberação do Congresso Nacional." 

Na Câmara dos Deputados a mat~ia recebeu aprovação do Plenário, 
após tramitar pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Interior c de Fi­
nanças. 

A área a ser doada tem 1,5487 ha (hum hectare e cinco mil, quatrocentos 
e oitenta e sete centiarcs), estando definida na planta própria constante do 
Processo MI-12.068/79. Suas confrontações são ao norte, sul o oeste com a 
Segunda Diretoria Regional do DNOCS e, a leste, com Jos~ Delfino e linha 
de contorno. 

Trata-se de doação devidamente analisada pelos órgãos competentes do 
Ministério do Interior, que concluíram pela sua efetivação, após a competen­
te autorização legislativa. 

Sob o aspecto que nos cabe examinar, nada temos a opor à proposição. 
Ante as razões apresentadas, concluímos pela aprovação do Projeto de 

Lei da Câmara n• 92, de 1979. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1979- Cunha Lima, Presiden­
te, Saldanha Derzi, Relator- Lázaro Barboza -Jutahy Magalhães - Rai­
mundo Parente - Jorge Kalume - Mauro Benevides -Alberto Silva -Ar­
non de Mello - Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Inter­
no, determinou o arquivamento do J>rojeto de Lei da Câmara n• 11, de 1979 
(n• 2.820/76, na Casa de origem), acrescentando parágrafo único ao art. 28 
da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que "dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Previdência Social, c dã outras providências", por ter recebido parecer con­
trário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A Presidência comunica ao 
Plenário que, de acordo com o art. 367, in fine, do Regimento Interno. deter­
minou o arquivamento definitivo dos Projetos de Lei do Senado, Projetos de 
Resolução, Indicações c Requerimentos que, arquivados por força daquele 
dispositivo, ao fim da última legislatura, não tiveram requerido seu desarqui­
vamento no prazo regimental. 

Publicados no DCN (Seção Il) de 7-3~80. 

Em obediência à norma regimental, a Presidência determinou o arquiva~ 
menta, no final da· legislatura, das seguintes Proposições: 

PROJETOS DE LEI DO SENADO ARQUIVADOS NOS TERMOS 
DO ARTIGO 367 DO REGIMENTO INTERNO 

"' Autor 

06~ 135 Bezerra Keto 

03fl 71 Vasconc<'los Torres 

005/72 Franco ).!ontoro 

033/72 Nelson Carneiro 

007 '73 Vasconcelos Torre:; 

019;73 Franro Montoro 

046/73 Nelson Carneiro 

050/73 Vasconcelos Torres 

061 73 Vasconcelos Torres 

066 73 Nelson Carneiro 

073173 Benjamim Farah 

076173 Vasconcelos Torres 

077·73 Vasconcelos Torres 

079."73 Franco Montoro 

104173 Nelson Carneiro 

005/74 Nelson Carneiro 

~015/74 Nelson Carneiro 

019:74 Nelson Carneiro 

027174 Nelson Carneiro 

040/74 Nelson Carneiro 
. 045/74 Nelson Carneiro 

047/74 Nelson Carneiro 

048174 Nelson Carneiro 

053(74 franco Montoro 

068/74 Nelson Carneiro 

083/74 Nelson Carneiro 

094 '74 Vasconcelos Torre-s 

106/74 Franco Montoro 

133/74 Italf-;io Coelho 

137/74 Nelson Carneiro 

162.H Nelson Carneiro 

003175 José Sarney 

015175 Paulo Guerra 

018, 75 Vasconcelos Torres 

035.75 Franco :Montoro 

036/75 Jo~ê Esteves 

0.!3/75 Vasconcelos Torres 

1)5() '75 José Sarney 

061/75 Franco Montoro 

062/75 Helvídio Nunes 

073 75 Franco Montoro 

076/75 Paulo Guerra 

Ementa 

EJ;tabelcce casos de prcs~rição aqui~ltiv:~ quanto a bens incorpo· 
rados ao dom!nio da União. 

Reduz o limite de idade de aposentadoria por tempo de serviço 
das mulheres para 25 anos, altera a redação do art. 32 e seu ~ 1 o 
da Lei Orgânica da Previdência Social, 

E~timula o aproveitamento de empregados de idade mais alta, 
mediante a fixação de contribuições variáveis para o INPS. 

Lcgitim_a os filhos do:; (·asameJltos nt.tlos e anul;iveis. 

.\utoriur. o Poder Exec11tivo a conceder apolo logístico à Expe­
dição Brasileira à Antártica, organizada pelo Clube dt' Enge· 
nharia do Rio de Janeiro. 

Dispõe sobre o exercicio da profissão do Ortoptista. 

Reduz o prazo prescricional do direito de receber ou cobrar as 
importâncias devidas ao rNPS de 30 para 15 anos, alterando o 
art. 144 da Lei n9 3.807, de 26·8-60. 

Dispõe sobre o instituto da enfiteuse, revoga o Capitulo TI, arts. 
678 a 694, e o item T do art. 674 do Código Civil Brasileiro. 

Modifica o ort. 836 da Consolidação das Lei do Trabalho, cspcci· 
~ieando a competência para Julgamento das ações rescisórias. 

.\lte:ra dispositivos da Lei nl' 4.069. de 11·6-52. 

Dispõe sobre a aquisição de veiculo automotor por motorista pro· 
fissional autõli.omo. nas condições que especifica. 

Re\'O~a os Capftulos I. li e fi do Titulo TI. Livro I. do Código 
Civil Brasileiro. 

Altera os Capítulos TI, m e IV do Titulo V. Livro I, do Código 
Civil Brasileiro. 

Permite a realização do casamento civil perante testemunhas, 
nos lugares de difícil acesso à autoridade compctcnte. 

Altera a Lei nll 5. 726, que dispõe sobre medidas preventivas e 
repressivas ao tràfico e uso de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência f!sica ou ps[quica. 

Altera a redação do art. 84 do Código Penal. 

Altera a legislação da Previd~ncia Social. 

Altera a redação do parágrafo único do art. 151 do Código Penal. 

Modifica texto do Código de Processo Civil. 

Introduz parágrafo único no art. 71 do Código de Processo Civil, 

Dã nova redação ao art. 81 do Código de Processo Civil. 

Altera a legislação da Previdência Social. 

Revoga o art. 264 do Código Penal. 

Torna obrigatória 8. numeraçãO de discos e demais grava~ões de 
obras artísticas, literárias ou científicas. 

Acrescenta parágrafo ao art. 221 do Código Civil. 

Re1•cga o parf1grafo único do art. 4'! do Código -de Processo Civil. 

Dis.Póe sob1'e os direitos da mulher e altera o art. 248 do Código 
Civil Brasileiro. 

Elimina desigualdade de tratamento no cálculo da complemen· 
tação da aposentadoria de ferroviários. 

.·\Hera a Lei nQ 5. 63Q, de: 2 de dezembro de 1970, que estabelece 
normas para a criação de órgãos de primeira Instância na Jus­
tiça do Trabalho. 

Altera a redação do art. 370 do Código Civil. 

Introdu~ modificações na Lei n'! 5.107, de !3 de ~etembro de 
1 !J65, que at::n. o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre o acesso de mcrcndorias brasileiras a mercados es­
tr&ngeiros. 

Disciplina o C'x.ercício de cargos ex.ecutivos ou de assessoramento 
em empresas transnadonals por parte de ex·ocupantcs de cargos 
públicos civis e militares aposentados, da reserva ou reformados. 
e dâ outras providt·ncias. 

Dispõe sobre a conversão dos débitos dos Estabelecimentos Par· 
ticulares de Ensino, e dã outras providências. 

Dispõe sobre a proteção aos documentos de valor histórico exis· 
tentes em autos de processos judiciais, introdu:tindo modificoçiles 
no art. 1 , 215 do Código de Processo Civil. 

Altera dispositivos do Código de Processo Penal. 

Altera o art. 16 do Código Civil Brasileiro 1Lei n9 3.071, de 19 
de janeiro de 1916), que dispõe sobre as pc~soas jurídicas de 
direilo privado. 

Pemlite deduções do Imposto de Renda das Pessoas JuridJcas e 
Fisicas para fins Nllturais, a partir do e1>erddo de 1976, ano· 
base de 1975. 

Corrige desit.rualdade na aposentadoria do ex.:-(·Ombatente. 

Dá no•·a redaç~o <lu art. 3'! e acrescenta.Jhe parágrafo, renume­
ramlo o atual ~ 2'!, ao art. 79 e ao parágrafo lÍnico do art 18, 
todo:> da lei n'.' 5 .107. de 13 de setembro de 1966, que cria o 
Fundo rle Garantia d~ Tempo de Serviço. 

Estabelece que os funcionários federais, estad11ais e municipais, 
vinculados ao INPS, serão aposentados nas bases e condições es· 
tobelecida.s no texto constitucional. 

Altera a redação do art. 142 da Lei !l'! 3.807. de 26 de agosto 
de 1960, e dá outras previdências. 
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Autor 

078/75 Nelson Carneiro 

080175 José Sarney 

082/75 Henrique de Lo 
Rocque 

083/75 Nelson Carneiro 

084175 Agenor Maria 

088/75 Ruy Carneiro 
09!.!/75 Franco Montoro 

101/7~ Otair Becker 

106175 Roberto Saturnino 

108175 Itallvio Coelho 

117!75 hlauro Benevides 

121/75 Nelson Carneiro 

133175 Franco Montara 

146175 Franco Montoro 

147/75 Vasconcelos Torres 

156/75 Nelson Carneiro 

158/75 Vasconcelos Torres 

160175 Ruy Carneiro 

162!75 Franco Montare. 

165175 Marcos Freire 

174/75 Osires Teixeira 

176!75 Osires Teixeira 

177175 Paulo Brossard 

179175 Paulo Guerra 

182/75 Nelson Carn~iro 

186/75 Nelson Carneiro 

195175 Italívio Coelho 

199175 Osires Teixeira 

202,.'75 Nelson Carneiro 

205/75 José Sarney 

208175 Nelson Carneiro 

211/75 Nelson Carneiro 

218."75 Franco Montara 

222175 fr:tnco Montare 

229175 Leite Chaves 

230175 Nelson Carneiro 

245/75 Franco :iliontoro 

249;75 Mattos Leão 

252175 Orestes Quércia 

253175 Vasconcelos Torres 

257 !75 Nelson Carneiro 

Ementa 

Altera a redaç~o do :~,rt._38 do .Código de Proce.ssQ CJvi_!. 

Cria o Fun!lo de Importação e Fixação de Cientistas e Tecnólogos. 
- FIFCIT, e dá outras providências. 
Determina que metade do montante das subvenções ordinárias 
recebidas pelos estabelecimentos de_ ensino deverá ser obrigato­
riamente restituida sob a forma de bolsas de estudo. -
Revoga o § 29 do art. 75 do Código Penal que dispõe sobre o livra­
mento condicional. 
Dá nova redação ao art. 79 da Lei nf! 4. 266, de 3 de outubro de 
1963. 
Con_cede ise_nção de Imposto de Renda às pessoas que especifica, 
Torna obrigatório o ensino de higiene e seguraoça do trabalho 
nos cursos técnicos e profissionais, em todo o Pais, e dá outras 
providências. 
Altera a redação do art. 144, da Lei nf! 3 .807, de 26 de agosto de 
1960 {Lei Orgânica da Previdência Social). 
Estabelece o Programa da Refeição Básica p:i!ra a população de 
baixa renda, e dá outras providências. 
Altera dispositivos do art. 27 da Léi nll 4. 595, de 31 de dezembro 
de HIG4, que dispõe sobre a politica e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Credlticlas. Cria o Conselho Monetário Nacional, e 
dá outras providências. 
Altera o Código Eleitoral, desvinculando os votos para Deputado 
Estadual c Federal. 
Institui. a licença especial para os empregados regidos pela Con­
solidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Assegura ao empregado eleito vereador o direito de se afastar 
do emprego, com as garantias legais, 
Estabelece que a aposentadoria da mulher aos trinta anos de 
trabalho será feita com salário integral. 
Concede passe livre nos trens da Rede Ferroviária Federal a 
seus empregados, e dá outras providências. 
Acreacenta um parágrafo ao artigo 39 da ~i n<? 5.107, de 13 
de setembro de 1966, e dá outras providências. 
Dá nova redação ao item m dei art. 21 da Lei n'? 6.182, de 11 de 
dezembro de 1974. 
DispCe sobre o exercicio da profissão de Técnico Agricola, e dá 
outras providências. 
Dá nqva red;~ção ao art. 144 da Lei Orgânica da Previdência 
Social, estabele~ndo a prescrição qüinqüenal da dívida ativa 
do INPS. 
Detennina que se proceda aos cãlculoS dos juros e correÇão mo· 
netária trimestral dos depósitos do Fundo de Garantia. do Tempo 
de Serviço,_ e dá outras providências. 
Dispõe sobre o aproveitamento de mão-de-obra de pessoas com 
idade superior a 35 anos, e dá outras providências. 
Disciplina a destinação de pr~m{os da Loteria Federal não pro­
curados no prazo legal. 
Dá nova redação aos artigos 687, 692 e 700 da Lei nf! 5.925, de 
19 de outubro de 1973 (Código de Processo Civil). 

Autoriza 11 Inclusão do aluguel entre os abatimentos na Declaração 
d~ Renda de Pessoa Física. 
Acrescenta um parágrafo ao art. 469 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (dispõe sobre a transferência do empregado), e dá 
outras providências. 
Dispõe sobre o Plano de Desenvolvimento da Educação Nacional, 
e dá outras providências. 
Dispõe sobre a permanência do estrangeiro no Brasil, e dá outras 
providências. 
Dí~põe sobre ·proteção- ão eScritor nacional, e dá_ ou.tras provi­
dências. 
Acresc.cn.la dispositivo ao Decreto-lei n<? 1.376, de 12 de dezem­
bro de 1974, que "dispõe sobre a criação de Fundos de Investi­
mento, altera a Legislação do Imposto sobre a Renda relativa a 
incentivos fiscais, e dá outras providências". 
Modifiça_ dispositivos do Decreto-lei n'1 227, de 28_de fevereiro 
de 1967 ....:.... Código de Mineração - alterado pelo Decreto-lei 
n'? 318, de 14 de março de 1967. 
Dá nova redação ao § 29 do art. 543 da _Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'? 5, 452, de 1 Q de maio 
de 1943._ 
Dispõe sobre a aposentadoria proporcional, aos 25 anos de serviço, 
da mulher, através do INPS. 
Permite ao segurado do INPS a designação de mais de uma pes· 
soa que viva comprovadamente sob ~ua dependência econômica. 
dando nova redação ao item Il do art. 11 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 
Considera dependente do segurado, para obtenção de assistência 

- mcaTca, os filhos _e&tu~ªnt_es, sem ~ç_op.Qffii-ª própria, até 24 anos 
de idade, acrescentando parágrafo ao art. 11 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 
Considera crime contra a liberdade ou organização do trabalho a 
nUa adoção, por parte da empresa, das providências e cautelas 
legais destinadas a evitar o acidente de trabalho. 
Estabelece novos padrões de remuneração profissional mlnima 
aos engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos, e dá ou­
tras providências. 
Dispõe sobre o pagamento do auxfilo·doença a segurados do 
INPS que exerçam mais de uma atividade profissional, acres­
centando parágrafo ao art. 24 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 
Introduz alteração no art. 589 do_ Código de Processo Civil. 

Acrescenta parágrafo ao art. 32 da Lei n<;l 3. 807/60 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), para o fim de permitir a aposentadoria 
proporcional aos 25 anos para os segurados do sexo masculino 
e 20 para os do sexo feminino. 

DJspõe sobre abatimento da renda_ bru_ta da pessoa física. 

Modifica dispositivo do Decreto-lei nf! 3.365, de 21 de junho de 
1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.-

Auto• 

258/76 Paulo Guerra 

259175 Osires Teixeira 

262175 Nelson Carneiro 

264/75 Osires Teixeira 

268/75 Osires Teixeira 

272/75 Leite Chaves 

275175 José Sarney 

002/76 Nelson Carneiro 

003/76 Nelson Carneiro 

012176 Franco Montoro 

016/76 Mendes Canale 

018/76 Lázaro Barboza 

021176 Nelson Carneiro 

022176 Leite Chaves 

024176 Franco Montoro 

028176 Leite Chaves 

029/76 Nelson Carneiro 
033176 Franco Montoro 

034176 Leite Chaves 

035/76 Leite Chaves 

037/76 Nelson Carneiro 
041176 Leite Chaves 

044/76 José Sarney 

046176 Nelson Carneiro 

048176 Nelson Carneiro 

049/76 Nelson Carneiro 

050176 Nelson Carneiro 

052/76 Nelson Carneiro 

053/76 Leite Chaves 

061176 Nelson Carneiro 

062/76 Franco Montoro 

068/76 Orestes Quércia 

072/76 Vasconcelos Torres 

074/_76 Nelson Carneiro 

076/76 Leite Chaves 

081/76 Helvíàio Nunes 

089/76 Nelson Carp.eiro 

090176 Franco Montoro 

098176 Nelson Carneiro 

109/76 Nelson Carneiro 

Sexta-feira 7 143 
I r I 

Ementa 

Integra a Odontologia e Farmacologia como especialidades dos 
cursos de Medicina. 
Autori_za dedução nl) Imposto sobre a Renda, e 4á outras pro­
vidências. 

Altera a redação do § 19 do art. 832 da Consolidação das Leis 
do Trabalho- {Decreto-lei nf! 5.452, de 1<) de maio de 1943). 

Autoriza dedução do Imposto sobre a Renda, e dá outras provi­
dências. 
Autoriza dedução no Imposto sobre a Renda, e dá outras pro­
vidências. 
Acrescenta parágrafo ao art. 983 do Código de Processo Civil, 
considerando de decadência o prazo de 6 meses estabelecido para 
ultimação do inventário. 
Dispõe sobre a participação de empresas_ brasileiras nos con· 
tratos de serviços com cláusula de risco, firmados por companhias 
estatais. 
Equipara os Sindkatos ãs entidades nlantrópicas, para os fins 
da Lei n9 3.577, de 4 de julho de 1959. 
Dispõe sobre os depósitos devidos ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, em decorrência de serviços prestados por 
trabalhadores avulsos. 
Eleva o valor de beneficios m!nimos a cargo do INPS, dando 
nova redação ao§ 59 do art. 3\' da Lei nf! 5.8go, de 8 de junho 
de 1973. 

Acrescenta parágrafo ao art. 469 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nf! 5 .452, de 19 de maio 
de 1g43. 
Estabelece limite à remuneração dos administradores das em· 
presas públicas e sociedades de economia mista, 
Aplica aos empregados das sociedades de crédito, financiamento 
e investimento as disposições especiais sobre duração e condições 
de trabalho dos bancários. 
Assegura gratificação adicional de férias ao empregado que per­
ceber remuneração inferior a dois salários mínimos regionais. 
Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho em favor dos 
trai;lalhadores autônomos. 
Ved~ aos empregados ou dirigentes de entldades da.adminls· 
tração federal indireta a percepção de retribuição mensal sup2· 
rior_:_ao valor da remuneração mensal fixada para o Presidente 
da ~epública. 
Altera a redação ao art. 79 do Código de Processo Civil. 
Dá nova redação ao parilgrafo único do_ art. 4'? da Lei n'1 5. 890, 
de 8 de julho de 1973, assegurando a aplicação,- ao salário de 
benefícios dos períodos anteriores à sua vigência, dos critérios 
de cálculo que então vigoravam. 
Submete as empresas em que haja participação de capital estran­
geiro à fiscalização do Banco Central do Brasil, e dá outras 
providências. 

Altera o parágrafo único do art. 521 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943. 
Altera a redação do art. 59 do Código de Processo Civil. 

Altera~ art. 39, c:aput, do Decreto-lei n'? 389, de 26 de dezembro 
de 1968,· que dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade 
e periculosidade. 

Estabelece o direito de preferência à aquisição de terras públicas, 
e dá outras providências. 

Reformul;~. critérios de reajustamento coletivo de salários das 
categorias profissionais, e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 39 do Código de Processo Civil. 
Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras 
do exercício de profissões. 
Dispõe sobre requisitos a serem incluídos na Carteira Profissional 
dos Marítimos. 
Torna obrigatória a prova de qui.tação das contribuições do Fund? 
de Garantia do Tempo de Serviço, para que as empresas pratL­
quem os atos que especifica, e dá outras prm.-id(·ncias. 
Altera o art. 10 da Lei nf! 5.107. de 13 de setembro de 1966, 
_que cria o l'undo de Ga_rantia do Tempo de Serviço. 
Dâ nova redação ao art. 39 do Decreto-lei.~') 3_89,. d~ 26 de 
dezembro de 1968, que dispõe sobre a venf1caçao JUdicial de 
insalubridade e periculosidade. 
Estabelece novo critério para a distribuição da contribuição sin· 
dical, e d_ã outras providências. 
Assegura a aposentadoria da mulher, pelo IN~S, aos 25 ~nos 
de serviço, alterando o c::aput do art. 10. seus 1tens e § I. da 
Lei nf! 5.890/73. 
Dispõe sobre o abatimento Df> Imposto de :aenda_ ~evido, .da 
empresa que tiver 50<::í.: de empregados em fru.xa etana supenor 
a 40 anos. 
Inclui no elenco de ações de rito sumaríssimo a do fiador para 
exonerar-se da fiança prestada sem limitação de tempo. 
Acrescenta § 2Q ao CPC para condicionar a concessão da li~ar 
in initio litis a prévia audição do réu, quando forem v~os, 
exigindo ainda a citação do BNH ou rn'CRA, conforme seJa o 
imóvel urbano QU rural. Torna obrigatória, também, a interven· 
ção do Ministério Público. 
Faculta às pessoas físicas dedm:irem, para efeito de abatim~to 
do Imposto de Renda, as contribWções que f~rem aos Diretónos 
dos Partidos Politicos, e dã outras provid~nctas. 
>\.crescenta dispositivos à Lei no;l 2.604, de 17 de setembro de 
1955, que ''regula o exercido da enfermagem profissional". 
Eleva de 5 para 10o/c do salário mínimo a cota do salário-família 
devida aos empregados que percebam até cinco salârios mínimos. 

Institui o adicional de periculosidade para os eletricitãrios. 

Acrescenta dispositivos à Lei nf! 2.800, de 18 de junho de 1956, 
que "cria os Conselhos Federal e Regionais de Quimlca, dispõe 
sobre 0 exercício da profissão de qtúmioo, e dá outras provi­
dências". 



NO Autor 

111/76 Leite Chaves 

112176 Nelson Carneiro 

114176 Leite Chaves 

119/76 Nelson Carneiro 

123/76 Nelson Carneiro 

126/76 Osires Teixeira 

130!76 Nelson Carneiro 

133!76 Nelson Carneiro 
138/76 Nelson Carneiro 

147/76 Franco Montara 

148176 Nelson Carne.lro 

150176 Nelson Carneiro 

154/76 It::tlívio Coelho 

158176 Vasconcelos Torres 

164/76 Nelson Carneir() 

166.'76 Vascono:elos TorreS 

169/76 Franco Montoro 

170/76 rtalivio Coelho 

17{1{76 Nelson Carneiro 

185. 76 Franco Monloro 

!'36/76 Nelson Carneiro 

189/76 E> clásio Vieira 

191/76 Nelson Carneiro 

196,i76 Nelson Carneiro 

207/76 Robt-rto Saturnino 

210176 Nelson Carneiro 

2!6176 Nelson CarnC!iro 

217 "76 F'ranco Montara 

220. 76 E•·elâsio Vieira 

221/76 Franco Montara 

222/76 Evelásio Vieira 

225/76 Nelson Carnciro 

226!76 Nelson Carneiro 

227/76 Nelson Carneiro 

Ement~ 

Altera a redação do art. 69 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966 (FGTS) para assegurar aos empregados optantes, com 
dois ou mais anos de serviço, um adicional correspondente ao 
valor dos depósitos feitos em sun conta vinculada, em razão de 
despedida sem justa causa. 
Acrescenta dispositivos à Lei nl' 2.800, de 18 de junho de 1956, 
que "cria os Conselhos Federal e Regionais de Quimica, dispõe 
sobre o exerciclo da profissão de químico, e dá outras providên­
cias". 

Altera a Lei n(l 6.268, de 24 de novembro de 1975, fitando 
multa pecuniária para os responsáveis pelo protesto de títulos 
já pagos. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 2.800, de 18 de junho de 1956, 
que "cria os Conselhos Federal e Regionais de Quimica, dispõe 
sobre o exercido da profissão de químico, e dá outras providên­
cias". 
Concede a gratificação de Natal aos vendedores autônomos, e dá 
outras providências. 
Autoriza o abatimento dos aluguéiS da declar-ação de rend;ts de 
pessoa fbka, e dâ outras providências. 
Introduz alterações no Decreto-lei n') 389, de 26 de dezembro 
de 1968, que disp\ie sobre o adicional de insalubridade e peri-
culosidade. 
A~'rescenta dispositivo i! ConsolJUação das Leis do Trabal)J.o. 
Modifica dispositivos do Decreto-lei nll 7, 661, de 21 de junho 
de 1045, e do Decreto-lei n\l 75, de 21 de novembro de 1966, 
para o fim de compatibilizar a legislação que trata da incidência 
de juros e correção monetária nos débitos de nature:m traba­
lhista. 
Determina que os empregados de estações do interior farão jus 
à remuneração correspondente ao regime de ''prontidão", pelas 
horas que excederem, às da jornada l!Ormal de trabalho. 
Estabelece normas de assistência ao e..-::cepclonal e autoriza a 
criaçlio da Fundação de Assistência ao ExcC!pclonal - FUNASE, 
e dá outras providências. 
Considera circunstflneia atenuante da pena o fato de ter sido 
o agent~ menor abandonado. 

--~o.\ssegura ao cmprC!gado Vereador as vantagetJs dos arts. 471 e 
472 da CLT. 

-mspõe···so6re termlnals de transportes terrestres, e dã outras 
providências. 
Altera a redação de dispositivos do Decreto-lei nll 5. 844, de 23 de 
setC!mbro de 1943, e dá outras providências. 
Garante pagamento de juros c ('orreção monetária sobre quantias 
dcpn~itadas compuls0riame:1te. 
Dispõe sobre os cursos de! Fo:10audio!ogia, regulamenta a pro­
fissão de Fnnoaudiólogo, e dá outras providências. 
Acrescc:nta dispositivo ao art. 473 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Dccreto·lC!i n~ 5.452, de 1<? de maio 
de Hl:\3. 

Acrescenta e modifica dispositivos no Decreto-lei nll 18, de 24 de 
agosto de 1966, que dispõe sobre a profissão de aeronaut~. 
Dispõe sobre o enquadramento das empresas locadoras de servi­
ços nos aeropartos. e dá outras providCncias. 
Acrescen_ta parágrafo ao art. 164 do Decreto-lei nQ 5.452, de 
1 <:> de maio de 1943. 
Ao:rescenta ~ 5<:' ao art. 65, da Lei n'1 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra. 
Acrescenta dois parágrafos ao artigo 39 da Lei n<? 5.107, de 1S de 
setembro de Hl66. 
Assegura a transfer<Jno:ía da matricula de unh•ersitãrios fundo· 
nários públicos estaduais, nas condições que especifica, 
Altera a legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de 
qualquer natureza. 
Dá nova redação ao art. 39 do Detteto-Iei n'1 389, de 26 de 
dezembro de 1968. 

Alfi!r·a a redação do art. 729, da Consolidação das Leis do Tra­
balho (Decreto-lei n'l 5.452, de 1'1 de maio de HJ43). 

Dispõe sobre! a transferência do aeroviário, c dú outras provi­
dências. 
Estende aos titulare-s de firmas individuais, sociedades por cotas, 
sócios-gerentes, diretores de sociedades anônimas e equivalentes, 
o rcg:ime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Autorita a aposentadoria do aeronauta independentemente de 
sua idade, equiparando-o aos segurados que têm direito à aposen­
tadoria especiaL 
Dispõe sobre dispensa de documentação nosolôgica em processos 
de pensão militar de ex-combatentes da FEB falecidos, e dá 
outras providências. 
Acrescenta dispositivo à Lei nll 3.807. de 26 de agosto de 1960 
tl.ei Orgânica da Previdência Social). 
Altera a redação do ~ 5<:' do art. 10 dó! Lei nll 5. 890, de 8 de 
junho de 1973. 
Dá nova redação ao § 1~ do art. 59 e ao § 2'1 do art. 61, da 
ConsoUdaçâo das Leis do Trabalho. 

232/76 Fausto Castello-Branco Descaracteri:m pensões civis e militares de qualquer natureza, 
como rendimentos tributáveis para fins de Imposto sobre a 
Renda. 

233!76 Nelson Carneiro 

234/76 Franco Montara 

236/76 Leite Chaves 

239176 Vasconcelos Torres 

Institui saJário adicional para os trabalhadores que prestem ser­
viços em atividades em contato permanente com energia elétrica, 
em condições de perlculosldade. 
Assegura direitos à promoção e aproveitamento do empregado 
em atividade privativa de babilitação qualificada. 
Concede ao piloto privado o direito' de contribuir, C!Omo autô· 
nomo, para PrevidCncia SociaL 

Dispõe sobre a proibição do uso de corantes nos alimentos indus­
trializados, e dá outras providí!nc-ias. 

"' Autor 

240176 Vasconcelos Torres 

241176 MatU'O Benevides 

245/76 Franco Montoro 

247/76 Nelson Carneiro 

250/76 Nelson Carneiro 

253/76 Nelson Carneiro 

255176 Vasconcelos Torres 

260/76 Vasconcelos Torres 

262/76 Vasconcelos Torres 

265/76 Agenor Maria 

270176 Vasconcelo~ Torres 

271/76 Vasconcelos Torres 

280/76 Nelson Carneiro 
281/76 Vasçoncetos Torres 

282/76 Nelson Carneiro 

284176 Nelson Carneiro 

289_.'76 Nelson Carneiro 

298/76 Nelson Carneiro 

299/76 Nelson Carneiro 
S00/76 Nelson Carneiro 

303;'76 Vasconcelos Torres 

304/76 Vasconcelos Torres 

309/76 Nelson Carneiro 

310176 Nelson CarnC!iro 

313176 Otair Becker 

317/76 Eurico Rezende 

318176 Marcos Freire 

005/77 Osires Teixeira 

007;'77 Osires Teixeira 

008/77 Nelson Carneiro 

011177 Nelson Carneiro 

012/77 Franco Montara 

014177 Nelson Carneiro 

019/77 Franco Montara 

021/77 Nelson Carneiro 

023177 Oslres Teixeira 

026/77 Oslres Teixeira 

028/77 Nelson Carneiro 

030/77 Nelson Carneiro 

032/77 Osires Teixeira 

033/77 Nelson Carneiro 

035177 Vasçoncelos .Torres 

036/77 Vasconcelos Torres 

MarÇo de 1980 
' ' 

Ementa 

Altera a redação do§ 19 do art. 29 da Consolidação das Leis 'do 
Trabalho. 
Revoga a Lei nll 5.453, de 14 de junho de 1968, e dá outras 
provjdências. 
Assegura ao proprietário do solo preferência para pesquisa e 
lavra de minérios. 
Introduz modificação na Lei n'l 3.807, de 26 de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da PrevidênC!ia Social). 

Dispõe sobre restrições à aquislçlio de munição p,ara armas de 
fogo, e dá outras providências. 
Dispõe sobre o exercido da profissão de Artista, e dá outras 
providências. 
Dispõe sobre a proiblção de aterrar terrenos de marinha, e dá 
outras providências, 

Acrescenta dispositivo à Lei n'l 3,890-A, de 25 de abril de 1961, 
que autoriza a União a constituir a Empresa Centrais Elétricas 
Brasileiras S~-- - _ELETRO~. e dá outras providências. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prévia aprovação oficial à 
fabricação em série de novos modelos de veiculas automotores, 
e dá outras providências. 
Elimina a rodgência do pC!ríodo de carência para concessão, pelo 
INPS, de benefícios em virtude de incapacidade para o trabalho 
ou morte do segurado. 
Dispõe sobre a proibição de abate! de matrizes bovinas, pelo 
tempo que especifica, e determina outras providêndas. 
Autori7.a o Poder Executivo conceder pensão especial à Senhora 
Sara Lemos' Kubitschek de Oliveira, viúva do ex-Presidente da 
República Juscelino Kubitschek de Oliveira. 
Disciplina o exerdcio da profissão de detetive particular 
Estabelece ã obrigatoriedade de garantia, a ser dada peta fabri­
cante, p<J-ra os pneus comercializados. 
Introduz alterações na Lei dos Registros Públicos 110 que se 
refere à averbação, no Registro de Imóveis, das sentenças de 
desquite, nulidade ou anulação de casamento. 
Modifica o * 21' do art. F' do Decreto-lei n'.' 75, de 21 de novem­
bro de 196f3, que dispõe sobre a correção moneUiria dos débitos 
de nature:m trabalhist~. 
Autoriza o Banco Nacional da Habitação a criar Departamentos 
de ConstrL<ç.io e de Venda de imóveis residenciais. 
Attescenta parágrafo ao art. 11 da Lei Orgânica da Previdência 
Social, e dâ outras providências. 
Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
Dispõe sobre gratificação por tempo de serviço, aos trabalhadores 
sob o regime da Consolidação das Leis do Trabal!lO. 
Veda a reelC!iÇão para o pe-ríodo imediato, de dirigentes das 
Federações e Confederações Sindicais. 
Modifica atribuições dos Consellios Federal e Estaduais de Edu· 
-cação, e dá outras providências. 
Dá nova redação aos ~ ~ 1 '1 e 2'1 do ;lrt. 535 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Dispõe sobre o mon\aute em forma de percentual do salârio­
famllia C!oncedido aos empregados rC!gidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Consider-1 como parcela não tributâvcl do Imposto de Renda os 
proventos da inatividade e as pensões pagas pelos cofres públicos 
ou por Instituição de previdência social. 
Dispõe sobre o salârio mínimo-aula de profe~sores sujeitos ao 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho, e dá outras pro­
vidóncias. 
Estabelece a obrigatoriedade de as emissoras de râdio e televisão 
reservarem horãrios idênticos aos concedidos gratuitamente aos 
ôrgãos governamentais, aos partidos político<; de oposiçâo. 
Estende ãs entidades de fins educacionais e culturais a isénção 
pre,•ista na Lei n9 3.577, de -1 de julho de 1959. 
Autoriza abater da renda bruta das pessoas fisicas as despesas 
com locação residenci31. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Médico-RC!sidente, e dá 
outras provid,lncias. 

Acrescenta parágrafo ao art. 82 do Código Civil, que trata da 
validade dos atos jurídicos. 
Assegura direitos dos empregados no caso de íalôncla ou concor• 
data da empresa. 
Dispõe sobre o rateio da pt!nsão da esposa c companheira de 
segurado do Sistema Geral da Prcvid~:Oncia Social. 
Estipula prazo para a C!Oncluslio de lllijul!rità relativo a apurnção 
de !alta g1·ave do empregado estâvC!J. 
Disciplina o C!lrerctcio da profiSiião de Técnico Agricola. 
Dispõe sobre a inclus<io da companheira como dcpC!lldC!niC!, para 
efeito de Imposto de Renda. 
Attescenla inciso ao art. 18 da Lei n'-' 4. 506, de 30 de novembro 
de 1964, que dispõe sobre imposto qu" recai sobre as rend~s c 
proventos de qualquC!r natureza. 
Introduz alterações no te:-:to da Lei n\' 4.898, de 9 de! dezembro 
de 105!, quC! regula o direito de representação e o processo dt! 
responsabllidade administrativa, civil e penal, nos casos de abuso 
de autoridade. 
Dispõe sobre condições para a remuneração de férias de empre• 
gados regidos pela CLT. 
Co::~cede isenção de Imposto de Renda aos proventos dê pensões 
das pessoas fisicas maiorC!s de 70 anos. 
Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, visando 
modificar, em parte, o critério ele ~esignação de Juiz Substituto 
de Presidente de Junta de Conciliação e Julgamento. 
Dispõe sobre o funcionamento dos museus, aos sábados, domingos 
e feriados, e dã outras pt'Ovidéncias, 
Regulamenta a venda ao público de seguro facultativo de acidC!n­
te pessoal para cobrir os l'iscos nas viagens realizadas em Onlbus 
de transporte coletivo. 



Março de 1980 

Autor 

938177 Oslres Teb:.eira 

039/77 Otto Lchmann 
040177 Nelson Carneiro 

041177 Nelson Carneiro 

042177 Nelson Car11eiro 

043/77 Nelson Carneiro 

054./77 Vnsc_QDcclos Torres 

055/77 Vasconcelos Torres 

058177 Nclson Carneiro 

065/77 Vasconcclos Torres 

OG7i77 Vas~·ont!~·los Torres 

070/71 Vasroncrlos To1-rcs 

nH/77 \':!S{'lmtelo~ To1·rcs 

07[) 77 Nelson C:ameiro 
•.1; 7 77 l"rant·n Mo11toro 

073/77 Nelson C'arnciro 

07\l/77 Franto 1\IOJlttn·o 

lt";J 77 NcL5oll Carneiro 

082 i7 Ilnlivio Coelho 

013-l/ii Otto Lchmann 

003!77 Fr:mro l'llontoro 

095 77 Franco Montoro 

09G 77 Nelson Carneiro 

098/77 Italivio Coelho 

102177 Franco Montoro 

105· 77 Vasconcelos Torres 

107 77 Ne1son Carneiro 

108177 Vasroncelos T<.Jrres 

111/77 Vasrohcelós Torres 

112·17 Mattos Leão 

122 17 Jarbas Passarinho 

131177 Nelson Carneiro 

133/77 Vasconcelos Torres 

134 77 Nelson Carneiro 

137 77 Otair Becker 

!39/77 Nelson C'arneiro 

140177 Nelson ('arneit·o 

1-1,2 77 Nelson Carneiro 

l-1,6 77 Uali1·io t'oelho 

I.J-il/77 Osit·c~ 'J'eheira 

150177 Frant·o ~tontoro 

151/77 NelliOil t'atnelro 

t:i2177 Ncls~n Carneiro 

155 i7 Luix r·avalcanll.' 

160-77 \'asconcelos Torres 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ão 11) 

'Ementa 

Di~põe sobre o abat:mento,. n~_ !enda )Jr_>,tla das pessoas físicas, 
de quantias aplicadas na ;,quisiçi'io de casa própria. 

Altera o art. 3'? da Lei n\! 5 ,_85!J, de 11 de dczembr9 de 1972. 
Di!lpfic sobre o r~colhimento de imposto inddente sobre as gra­
vações sonoras c dá outras providt!ncias. 

Suprime o par.?.grafo Üllko do art. 709 do Código de Processo 
CiYil. 

Qi!_ 11ova redaçfm ao ~ 5'.' do art. 12 da I..c_i n°_ 5.8~QL de. 8 de 
junho de Hl73. 
Aller:t dispositivo do Dcrrl'ln·ki n(> 999, (lC 21 çl~ outubro d;J 
HIGtl, que dtspõc sobre a Tax.::~ Rodoviliria únio::-a. 

Di.~cip1ina o funrionamento das bibliotecas que recebem recursos 
do cr5.l'in. 
Dispõcsoln·e a obrig:J.toricdndc do u~o de m~searas: pelos que 
trabalham em oficinas ele .:lUtQmÓvcis. 
Dispõe sobre a validaçflO, em r<~ráter cxcrpcional, do rurso ~'úll· 
duído em csç_{l\a _de nivel supcdor não reconhecida. 

!\sl;;eJ;:urn Ms-cmprcJ::rdns npta~tc~ pelo sis!{'ma do Fundo de 
Garillltia do Tempo de SN·viço o direito aos ju1·os c corr~~!ir1 
monctttrin, so!Jt•e o valor depositado. em q11alquer hipótc~e de 
extinção do r()ntt·ato de trab.:!lho c d;i 011!ra~ providCndas. 

·· Dbpõe sobre aposentadoria c~pecial para metalúrgicos. 

A~scgm•a· :lõs {'JllprcgaeitJs o dlrcilo de prdrr[•ncia par:~ ~·.1bS· 
crcvet· 20'; d1>:> a1,11nc:lto~ c1e t•apital l'cali~:ldu.s por S{ICÍt'd~dc~ 
anônima~ 
in~IL;i Pl'efci\n.s, \'il'c-Pn•fcitos c \'creadorcs C'll!re os ~ontribuin-
1~·-~ facu!lalivos tlo JP('. - · 
,,:JrvÕ\17. nwdilicaç;;IO l<a ('Oit~olid:lÇ[lO (\as Leis 1\n Tra!Ja!ho. 
Determina a fi:m<_::"u> obri;:atórl<l ele nlljt•llvos para a realização 
de dcspes;Js t'ôm p-ubHI'idade c divulgação. efetuadas pela :\dmi· 
ni~trar;:l11 Pllblica oa 0rgflo da admini.-;tr:u.;iio indireta. 
lJâ nov:~ rcdaçilo a<>~ it~·n:: c\"~ 3" d:> arL iU da Lei 11'-' 5.8íJO, de 
8 de iunllo dl• 107:'1 
Di.!lcmtina a aplka<,:il<l minimr~ de 20'·, da renda aquid:l da 
J.oterla J·:~pn:-1\va nos munidpio~ dt• P•<~:t':i-.\l,iJ. ela receita. 
Dispôc ~:Jl;t'c r·ritérios para a conc·c~sii.o de ~didon:~l de ins3lu_­
brldadc ao~ tt·abalhadot·cs. 
.-\ltera o ltl'm l tltl art. 73B da Lei no:> :; . 3fffi, dl! 11 de janl;!iro 
ele i!)j3- ('údi!:,o de Pr<>l'C.'i.:;o Civil. 

Altera dbpositivcs do Código ele Prote~~o Civil relativos ã exe­
c•uçào de pre>laçil:-~ alimenticla. 

Derinc os tt"imes C'ontra o mercado de capitai~ e cstabalet•e as 
sanções jlC':lilis c aclministrativas correspondentes. 

Estabelc_tee _que a atuali~aç5o de tributo~ ni'io poderá exceder o 
indicc ofidal da correção monetâria. 

Dispõe sobre proteçào da~ infm·mações romputarizadas. e dã 
outras p1•ovidCncias. 
· V~claram portos de exportação do rafé produzido e comercia­
lizado no Estado de Mato Grosso, os de l?orto Esperança, Muni­
cípio de ('orumbá, e de Porto Mul'tinho, 

De-termina que as cmissoras de televisão e rádio promoverão 
semanalmente p1·ogramas de debates sobt·e problemas nacionais, 
estaduais ou municipais. destinados ao csrlareC'imento e formação 
dvka da populaç5o. 
Dispõe .~obre a concess5o do salârio-familia aos trabalhadores 
autônomos. pelo Si~tema Geral da Previdl•ncia Social. 
Acrescenta i 4" ao art. 20 da Ctmsolidaçào da~ Leis do Trabalho, 
ap1·ovada pelo Derreto-lei n° 5.-i52. de l" _de maio de 1943. 

Dj~põe sobt'l! a partidpaçào do cmprega1lo 11os lucros da em· 
presa. 
Dtspõe sobre a exlgéncia de prova de antentiração para a c-omar­
cializa<:ão de obra., de arte. 

Integra na esl.rutut·a do MinistCrio da .fusUça a Polfda Rodo· 
,·iária l'ederal e .di outras providências. 

Dispõe sobre os exames de valida~<io pelos advogados. provislo· 
nados e dá outras provid{·ncias. 

Acres~en'ta paritgrafo itnko ao art. 4:73, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Aul.ori~a a União, as ,\utarquias c ns Sociedades de Et•onqmia 
Mista a alicnar imóvcís a fun(·ionários aposentados. 

Acrescenta ~ 3'.' ao art.. 10 da Lei n'.' 5.107, de 13 de setembro 
de Hl6!i --Fundo de G:.~rantia do Tempo de St'rviço. 

,\utoriza a filial,'iiO facultativa à Previdl·nd<~. Social dos Depu­
l<~.do.~ E~taduais, Pt·efcitos, Vice·Prefeitos e Vereadores. 

/\o;:J~e§>'e!JJ.il_d.isposilivo á Lei n'.' 4.0\JO,_de. 13 de julho de 1962, 
rt::..: institlliu a gratificação dó Natal para os trabalhadores. 

\'C'tla a dispensa do emprcgadu sem ju!ita causa c dá outras pro-
vi!li'M·ias. ' 
:\cresrcnta pnrúgra(o único ao art. 5'.' da Con~olitla~,:ào das Leis 
t\11 Tra1Jalh!~. 

Cria a Grd~m dos Ofidais d~: Registro de lmó\'eis tlo Bra~il 
•Oi:iBI. c dú tllllras pro,•idl>nl"ia~ 

Dú nova rE:'daçào ao ~ 3Q elo art. 1'.' da Lei n•.o 5.365, de l<! de 
tl~wmbr0 de 1967, que ~Tia a Supcrin!end6nda do De-senvQlvi­
mento di\ J~cgiâo ('entro-Ocsl(.) - :-it"DI~('O. e dú outra~ prv-

E~t:lbclecc r1uc a enntagcnt do tempo de serviço prestado em 
~li\'idaC!L•:: insalu\m::. ~erit feita segundo .:ri!érios especiais. 

:krest·cnla ~ -1," an art. !", do Detreto-lci n'.' 1 .470, de 4 d~ ju­
llhu de 1976. 
,\!lera clispositi1·o da Consolidação das Luis do Trabalho, para o 
fim de npC'rfciçoar o funcionamento da~ romi.'i~õcs Internas de 
l't•:vcm;ào de .-\~:>identrs rart. 16-n · 

. \Jtcra a rcdaç<io do~ I'.> do art. 36 c do art. 6-! da Lei n•! 4 870, 
til! 1'> de dUZ;;>Inb!O de 1965, 

l~cnta os titxis do pagamento da taxa çle pedágio. 
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17B 77 i'\elson ('arnciro 

179 77 Nclson Carneiro 
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Ementa 

Fixa normas complementarea à aposentadoria do servidor pÚ· 
blico. 
Estabcle~e que a gratificação paga aos diretores de empresas 
públiras c de economia mista serà tambCm devida, proporrional· 
mente. aos respertivos empregados. 

Dispõe sobra processo e ação dissolutória do vínculo matrimo· 
nial. 
Estende ao empregado domC~tico a proteção da legislação de aci· 
d~:llcs do trabalho. 
i\cTI-~Cé'nta parágrafo ao art. 73 da Lei n° 5.108. de 21 de setem­
bro de Hl66 lCôdigo Nacional de Trânsito). 

Introdt[é alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, para 
o fim ele asse-gurar estabilidade provisória ao trabalhador dll· 
rantc a tramitação judic-ial da reclamatória trabalhista. 

Dã nova redação ao e;~put do art. 1 \! da Lei n·.' 6. 243, de 24 de 
setembro de 1975. 
Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Altera o ~ 3\> do art. 121 e () ~ 6'.' do art. 129 do C'ódigo Penal 
1D~~reto-le.i n'-' .. 2. 848~ dl! 7 de dezembro_ de 1940). 
At•rescenta parágrafo ao art. 2~ da Lei n'.' 5. H14, de 24 de dezem· 
br0 de 1966. 

Altera artigos do Código C'ivil e do C'ódigo de Proresso Civil, e 
dú outras pro\•idCncia;;_ 

ln!rodtlz alterações na Lei n(> 6.147, de 20 de novembro de 1974, 
para determinar a divulgaçã() dos elementos que dão origem ao 
fator de reajustamento salarial. 

Dí~põe sobre padrões a serem observados nos veíc-ulos de trans· 
porte roletivo. 
Estabelece que, quando o empregador deixar de depositar o 
FGTS, o empregado poderã considerar rescindido o rontrato e 
pleitear a devida indenização. 
Intt·odu~ alterações no artigo 791 da Consolidação das Leis do 
TrabalhJ. para o.'Ooceder aos sindicatos poderes de rcprc~entação, 
independcmtemcnte de mandato. 

.\Itera 1l art. 1\' da Lei n\! 5.063. de 4 de julho dt• 1966. 

F..lililbelcl'e multa de lO'' au dia. sobre a importância de•·ida, 
quando o banco dcpositãrio não liberar, em 10 dias, o_ FGTS . 

Introduz altcraçào no~ 1'-' do art. 5'-' da Lci n<! 3.807, de 26 de 
a~osto de 1960, para o fim de determinar a filiação previden­
ciária obrígatória dos ministros de confissão religiosa. 
.\crcst<'nta dispositivos il Lei n<:> 6.195, de 19 de dezembro de 
1974. 

Li1uila (J cun,lrdo dc'1ivros a estabelcdmcntos especializado~ nv 
ramo, c dá outras providl'ncias. 
:\crescenta dispositivo à Lei n'! 5.107, de 13 de setembro de 1966. 
que ·win u Ftmdo de Garantia do Tampo de Serviço". 
Permite a entrega de C'Orrespondt!ncia comerc-ial por menores 
~Maminhados i1s ~mpres-.?.~ por entidade~ de serviço social ou 
pelos Juizos de Menores. 
Assegura transferCncia de matricula a univ~rsitário que, por mo· 
\ivo d~ casornenlo, mudar de domicilio, c dá outras providências. 
/l.cresC'ent:t parâgrafo no art. 453, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Introdu:-; alterações na Lei n'> 5.107, da 13 de setembro de 1966, 
que instituiu o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Ser· 
viço. 
Fixa prazo-limite para o registro de diplomas de curso superior. 
Acresce-nta dispositivo à Lei n9 1.046, de 2 de janeiro de 1950, 
rtl!C dispõe sobre a consignação em folha de pagamento. 

Institui o seg11ro de vida obrigatôrio nas vendas de e1etrodomês­
ticos e vekulos automotores, 
Introdu~ modificação na ConSolidação-das Leis do Trabalho. 

J)ispõc sobre a proibi~~o ·ae financiar ou garantír a construção 
de- edifbos de mais de seis andares pelas entidades integrantes 
do Sistema f<'inanceiro de Habitação, e dã outras providências. 

.-\crcsccnta parágrafo ao artigo 5'1 da Lei n° 3.807, de 26 de 
a~:::stv Qc Hr~J lLei Orgânica da Prcvidênda Social). 

·\ltcra dispositivo da C'onsolidação das Leis do Trabalho. 

Dá nO\'a 1·edação ao art. 487, da Consolidaçi'io das Leis do Tra­
balho. 
Dâ nova redação ã letra a, do item III, do pat•ágrafo único, do 
art. 283. da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Dispõe ;;obre liquidação de ~aldo devedor em operações de fi. 
nanciamcnto. 
Proibe pagamento de "royaltics" por uso de marcas de indús· 
tria c comércio. 
Erige em monumento nacional o conjunto arquitetõoico, imóvel 
c logradouros que especifka na !oralidade de Conservatória, 
Distrito do Munidpio de Valcnça, Estado do Rio de Janeiro. 
Elimina do Código Eleitoral injustificada discriminação contra 
o hanseniano. 

Fixa em Brasíli'-·DF a sede da S1.1pcrintN1dêneia ela Btlrt·acha 
- SUD!-IEVEi\. 
Rcs_erva aos jornali::;tas pmfi~sionais IDC~·rcto-Iei n~' 972, de 1969) 
o excr<icio das funções té~nica.~ que espe(•ifica. 

1 'nmplcmenta normas gerais sobre tle~portos, c dá outras provi· 
dt!ndas. 
;\ttera a Lei n\! 4.655, de:! de junho de Hl65, (]tle dispõe sobre 
a legitimaçiio adotiva. 

Determina a concessão de férias de 30 dias aos empregados cujo 
período aqui~itivo se iniciou antes de 1'/ de maio de 1977 . 
Dispõe sobt·e a tl·an~feeêncla d:~ sede da Centrais E1l>trieas do 
NorteS:.'\.- ELETRONORTE- para Manaus, Estado do Ama­
l.Jnas. 
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_ DIÃRIO DO CONGRESSO. NACIONAL (Seção li} Março de 1980 

lntiZ:lihiZ :iui!rações na Lei n<:> B. 194, de 19 de dezembro di! 1974, 
fJUC "dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais cau­
sados por velculos automotores de via terrestre ,ou por sua carga, 
a pessoas transportadas ou não'', 
Isenta do Imposto sobre a Renda as pensões e os proventos de 
aposentadoria ou reforma. 
.\crest•cnta inciso ao art. 473 da Consolidação das Leis do Tra· 
balbo, que dispõe sobL·e ausência de empregado ao serviço sen1 
prejuízo do salário. 
Dispõe sobre regulamentação do exercido da profissão de psi· 
canallsta clinico. 
Assegura ao empregado que rescindir o contrato de trabalho o 
direito à perC'epção de férias proporcionais, em qualquer hipótese. 
Dá nova redação ao parágrafo imiCo do artigo 146 da Consoli· 
dação das Leis do Trabalho. 
Assegura aos contribuintes do slstema previdenciário o dit·eiio 
a contagem do eletivo tempo de serviço, em qualquer hipótese, 
para efeito de aposentadoria. 
Faculta ãO-effipregado rescindir o l'Ontrato de trabalho quando 
ocorrer alteração unilateral do mesmo por parte do empregador. 
Dã nova redação ao artigo 73 da Consolidação das Leis do Tra· 
ba!ho.. 
Atribui aos Sindicatos de Trabalhadores a possibllidãde legal de 
reclamarem em Juízo, adicionais de insalubridade e perieuloSt· 
dade, 'em beneficio de seus associados. independentemente de 
outorga especial de poderes. 
Altera a redação do art. 69 da Lei n'.' 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que instituiu o regime do f'undu de Ga1·antia do Tem!=JO 
de Serviço. 

__ A<!rcscenta um parágrafo ao artiio 248 da Consolidação -das Lcl~ 
do Trabalho, para instituir rodfrio em beneficio do tripulante tle 
embarcações quando realizada ~·iagem de grande pcreur~o 

Dispõe sobre apo~entadoria especial para telefonistas. 
.\crescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho, para 
o fim de instituir o salário profissional. 
Proíbe considerar como reeeit:t das empresas públicas e socÍe· 
dades de economia mista os auxílios e subvenções, para o fim 
de participação dos respectivos dirigentes. 
lJ;\ nova redação ao art. 687 do Código de Processo Civil. 

Co;1cede ao funcíonário público, que el>:erça profissão liberal [lo.> lo 
regime (la CLT. aposentadoria nos termos da Lei n~ 1. 711. 
.\ssegura bolsa de estudo aos componentes de equipes esportiva.;, 
lia•; condiç6es que estabelece, e dá outras providencias. 
J'b:a obrigatoriedade de exibiÇ:ão de filmes nacionais na teiCVIS~') 
e dá outras providências. 
l.lispõc sobre o finanelamento de bolsas de estudo a estudantes de 
cursos ·de 2~ Grau. 
,\c rescenta dispositivos ã Consolidação das Leis do Trabalho. 
Tr~ta de :"l'l'~tuid~dc de re.,.;i~tro Civil de pessoas carentes de ,·c· 
''1!\'S'OS. 

- Fixa valores às bolsas distribuídas pelo Programa Espcdal de 
l\t.ba;; Ue l::stw.io tPEBEJ. e dá outl·as provid<}ndas. 
·\Hera o parágrafo 1 ~ do art. 3° do Dect·cto-Iei n<:> 389, de 25 
de dezembro de Hl6a, que "dispõe sobre a verificação judid~l 
de insalubridade e pcrkulosidade" c dá outras providências. 
Institui Õ Dia Nacional da Pewárla. 
.\Hera a redação do ~ IY' do artigo 10 da Lei n(' 5.890, de 8 de 
junho de 1973, e dá outras providências. 
Dispõe sobre a antecipação de férias escolares em coincidênda 
com o pcriodo de realização do XI Campeonato Mundial de Ftl· 
te boi. 
AcreSêênta- padgrafo ao art._ 70 da -Lei nll 5.108, de 21 de se· 
lembro de 1966. 
Acrescenta dispositivo ao art. 589 da Consolidação das Leis do 
Tmbalho. 

Estende aos empregados domésticos o direito a férias anuais 
remuneradas de 30 (trinta) dias. 
\'eda aos estabelecime11tos bancários alterar, sem prévia co· 
municaçio o divulgação, as normas de atendimento ao público. 
Altez:a o caput do art. 28 do Decrcto·lei n<J 898, de 29 de setembro 
de 1969, que ··define os crimes contra a segurança nacionaL a 
ot•dem polilica e social, estabelece seu processo e julgament(l, ~ 
dá outras providências. 
1\l·re . .;centa dispositivo à Consolidação das Leis do TrabalhO. de· 
tt>t·minando a incidência de juros e correção monetária sobre as 
mul!as trabalhi~tas. 
Dá nova redação a(l art. :i46, da Consolidação d.as Leis do Tra· 
baill<.). 
Dâ 11ova redação ao art. 379, da Consolidação das Leis do T1·a· 
ballto. 
Estende o direito ao repouso semanal remunerado aos empre· 
gados domésticos e comisslonlstas e determina a inclusão das 
horas extras, habitualmente prestadas, no cálculo da remunel'<l· 
çâo devida durante o repouso semanal. 
Dã nova redação ao art. 12, letra c. da Lei n? 6.019 de 3 de 
janeiro de 1974. '-
.\crescenta parágrafo ao art. 9? da Lei nll 5 .107, de 13 de s(}> 

lembro de 1966. renumerado o atual parágrafo único para * I'.' 
Mtcra dispositivos da Lei nll 6.024, de 13 de março de 1974, 
que "dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudid:ü de 
instihdções financeiras, e dá outras providências". 

Allera a Lei n'! 6.091, de 15 de agosto de 1974, a íim de per· 
mitir ao eleitor inscrito no Distrito Federal, mas natural !le 
outra Unidade Federada, votar nas eleições para o Congrc~~o 
Nacional. 
D<i-riõvã redação ao~ 1?, do art. 99 da Lei n? 5.890, de 1973. 
Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho. para 
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o fini tle estabelecer o regime .:>special dt: rena~ aos tJ·Jput~ntes 
de unidades mercantes utiuizadas de barru afnra. 

Introduz alteração na Consotida<;âo das teis d:; Trabalho. 
Acrescenta item ao art. 411 do C'ódigo de Processo Civil. 
.\Hera dispositivos do Código de Processo Penal e do ('ó(ligu de 
f'ro~e~so Penal Militar. e dii aturas providi•nd~~. 
Dispóc sobt·c a obrigatoricdadc da Lingua 1\)t'tuguc~a nos C'a!>o~ 
f[UC c~pcdfira, c dil outras provid(•ndas. 
1'or11a obrigatório o ensino de Higiene c !:iegurança do '1'1·abalho 
110~ rur~rls de Primeiro Grau. 
Altera a redação do caput do art. 6~. da Lei n'.' 5 .107, de 13 de 
setembro de 1966- 1-'undo de Garantia do Tempo de !:iet'\'i<;n. 
Dispõe sobre a tran~missão, pot· emissoras de ddio e telcvisUo 
vinculadas à Uzúão, de programas de debates sobre pmblemas 
brasileiros e dá outras provid~ncias. 
Estende, sem limite de idade, os beneficios da previdências soeial 
a todos os que exerciam a atividade de empregado dom&.,tiC'O na 
data da publicação da Lei n<:> 5. 859, dí!' 11-12·72. 
Dispõe sobre o prazo de validade da C'at'leira do INPS. 
Acrescenta parágrafo único ao art. 6? da Lei n? 5, 107, do 13 de 
setembro de 1966. 
Incluí na administração das Centrais de Abastecimento S ·.\ -
CEASAs, wn representante dos produtores de cada E~tadl). 
institui o "Dia do Conferente de Carga e Descarga dos Portos 
Nacionais'', 
Dâ nova redação ao parágrafo único do art. 566 da l<Jnsolidnçfu) 
das Leis do Trabalho. 
Altera a redação do parágrafo 1<:> do art. 67 da Lt>l Orgânica da 

- Pre\'idéncia SociaL 

lsent;:J de contribuição previdênc:iãria as ln~titui~õcs de fins fi. 
lantrõpicos reconhecidas de utilidade pl1bli<'a. t·u,lH .... dir('tort>'i n;·u) 
percebem n.>muneração. 

Dá nova redação ao at'l. 649 e pa1•ágrafo primeiro da c·n,l•oli· 
dação das I..eis do Trabalho. 

Determina o rccollilmento do twn·entual prt>visto n:Í legis!::u.;Ju 
do Fundo de Garantia do Temp:1 de Senm;o subn.• as fJU<tntias 
pagas a titulo de aviso pr6\·io. 

Exclui o Municipio do:> C'ubatão, no Estado de Siio Paulo. da Ll•l 
n<.> 5. 449, de 4 de junho de 1968. que declara de intere~se !la 
Segurança Nadonal os Municípios que espedfit'a e dá llUli':J~ 
proviMndas. · 

Dá nova rt>daçlio ao artigo 320 da Consolidação das Leis dl'l Tra· 
balbo. 

o.n ·73_ Vasconcelos Torres D;i nova redação ao artigo 6?, letra 11, da Lei n9 6.024, di! 13 di! 
março de 1974. 

042 78 Vasconcelos Torr~s 

043 78 Vasconcelos Torres 

Dá nova red.ação ao artig-o 62, letra b, da Consolidação das Lei~ 
do Trabalho. 
r:iâ nova redação aÕ 3.ft. 150 da Con:;olidação da~ Leis do Tra· 
balho. 

044/78 Fausto Castelo-Branco Inclui disposições na Lei n° 5.108, de 21 de setembrol de 1966 
!Código Nacional de Trânsito} exigindo estojo de emcrgêilda 
médica nos veículos e habilitação dos motoristas à prestação de 
primeiros socorros. 

046 '78 Nelson Carneiro Introduz alterações na Lei Orgânica da Pre\'id~ncia Social, para 

047/78 Nelson Carneiro 

048 '78 Nelson Carneiro 

049/78 Nelson Carneiro 

051;"78 Nelson Carneiro 

052/78 Franco Montoro 

053/78 Nelson Carneiro 

054178 Franco Montoro 

056/78 Nelson Carceiro 
058178 Nelson Carneiro 

059/78 Otto Lehmann 

060/78 Nelson Carneiro 

061/78 Vasconcelos Torres 

063/78 Vaseoncelos Torres 

064178 Vasconcelos Torres 

065178 Vasconcelos Torres 

066:-18 Vasconcelos Torres 

067/78 Vasconcelos Torres 

0&8}78 Vasconcelos Torres 

071178 Nelson Carneiro 

o fim de estender o direito ao auxilio funeral ás pensionistas de 
segurados. 
Dá nova redação ao art. 46, da Lei n? 5. 764, de 16 de de'zembro 
de 1971. 
Altera a redação de dispositivos do art. 89 da Lei nll 5, 107, de 
13 de setembro de 1966. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de correspondência entre os 
va~ores- das bolsas de estudo concedidas pelo ME:C e os cursos 
que se destinam a <!obrir. 
Acrescenta parágrafo único ao artigo 59 da Lei n? 5. 107, de 13 
de setembro de 1966- Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Eleva para 100% (cem por cento) do FGTS depositado, a impor· 
tãncia que a empresa deverá pagar ao empregado, no caso de 
despedida sem justa causa. 
Introduz modifieaçlo na Lei Orgânica da Previdência Social 
(n? 3.B07, de 26 de. agosto de 1960). 
Elimina desigualdade de tratamento no cálculo da complemen· 
tação da aposentadoria dos ferroviários. 
Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 
Acrescenta§ 6Q ao artigo 13 da Lei nll 5.890, de 8 de junho de 
1973. 

Estabelece rito preferencial para a tramitação judicial dos pro· 
cessas que menciona. 
Modifica dispositivo da Lei nQ 5.811, de l1 de outubro de 1972, 
que "dispõe sobre o regime de trabalho dos empregados nas ati· 
vidades de exploração, perfuração, produção e refinação de pe· 
tróleo, bem como no transporte de petróleo e seus derivados". 
Instítui a filiação sindical obrigatória. 
Dá nova redação ao artigo 467 da Consolidação das Leis do T!'a· 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n? 5.452, de 19 de maio de 1943. 
Dá nova redação ao artigo 6'? da Lei nll 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, 
Dá nova redação à letra f do artigo 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n? 5.452, de 1\'1 de 
maio de 1943. 
Dá nova redação ao artigo l1 da Consolidação das Leis do Tra· 
balho. 
Acrescenta parágrafo 39 ao artigo 211 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Acrescenta o item VU ao artigo 473 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Altera a redação do art. 545, da Consolidação das Leis do Tra· 
ballio. · 
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Autor 

072 78 Nelson Carneiro 

073 7S Lâz.:lrJ Iiarb:na 

074;78 Lázaro Barboza 

075. 78 Vasconcelos Torres 

076.78 Vasconcelos Torres 

077178 Vasconcelos T wreo; 

Qi8•78 Nelson Carneiro 

086. 78 Franco Montoro 

089 "78 Otto Lehmann 

000/78 Nelson Carneiro 

091,78 Franco Montoro 

092 '78 Otto Lehmann 

093 ~78 Nelson Carneiro 

09.;,'78 ltalivio Coelho 

095 78 1'\e!son Carneiro 

0:97 78 Braga Júnior 

099, '78 Osires Teixeira 

100/78 Franco Montoro 

102;73 ltalivio ('ocllJo 

103,'78 Nelson Carneiro 

110:78 VasconCelos TOrres 

111 ;'78 Vasconcelos Torres 

112/78 Vasconcelos Torres 

113;78 Vasconcelos Torres 

114 78 Vasconcelos Torres 

115. 78 Vasconcelos Torres 

116_:78 Vasconcelo.~ Torres 

117 ·78 Vasconcelos Torres 

119. i8 Vasconcelos Torres 

120.'78 Vasconcelos Tort'es 

121 78 Vasconcelos Torl'es 

123. 7S Orestes Qtlércia 

12-!.- 78 Nelson Carneiro 

125,'78 Vasconcelos Torres 

126/78 Vasconcelos Torres 

127/78 Vasconcelos Torres 

129/78 Vasconcelos Torres 
130/78 Vasconcelos Torres 

131 '78- Vasco:-tcelos Torres 
133!78 Franco Montoro 

136.'78 Mauro Benevides 

137 "78 Franco Montoro 

141. 78 Franco Montoro 

143 ·78 Franco Montoro 

146_-'78 Nelson (.'arneiro 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.ção Il) Sexta-feira 7 l47 

Ementa 

Introdu~ altt:!ração no CódigÕ Nacional de Ti-ànsito ú .. ei nO? 5 10') 
1c 21 de setembro de 1966). 

\Itera o artigo 79 do Código Eleitoral no que se refere à exclu· 
~.lo do eleitor falecitlo. 
·\Hera a Lei dos Registros Públicos, a Iim de determinar a co· 
mtmkaç:lo d:>. oeorrl'ncia de óbitos ao Juiz Eleitot•ai da re~re'~'­
Uva Zona E:eitoral. 
:\mpiii a gratiiicaçào estabelecida pela 'Lei b~ 4. O !lO, de 13 de 
julho de 1!l62. 
Dá nova red::.ção ao parãg_i--afo 1?, do artigo 791, da Consolid.t· 
çiio das Leis do Trabalho. 
Dá nova redação ao at·tigo 46-1 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
J\!and<~ converter Cm dias de sefviço as horas de trabalho extra· 
ordinário, para os fins da previdência social. 

Restabelece a autonomia política do Municiplo de Paulinea. 

- Pioibe a CmiSsão e o uso- de carteiras, cédulas e quaisquer outros 
c*tintl\•os de identificação que possam confundir seus portado­
res com alltoridades ou servidores pUblicas e dá outras providê:t· 
tias. 
Introduz alterações no vigente Códig_o Penal IDecreto·lei n'.' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 para o fim de nele incluir o crime de 
porte de m·ma e seus consectários. 

Determina a concessão de antecipação salariaL 

D:i nova redação ao artigo 223 do Côdi.go CiviL 

Regula o exercido da profissão de empregados em edifEclos. 

Indui a Rodovia Campo Graflde-Sidrolàndia-Nioaque no Pla­
no Nacional de Viaçáo e dâ outras providências. 

Dispõe sobre condições de saque de conta bancária vinculada ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dispõe solJJe a exploração de jogos de fortuna ou azar dentro 
dos limites da Zona Franca de Manaus. _ _ 
Altera o art. 10 da Lei n" 3.207, de IS de julho de 1975, acres­
rentando-lhe parágrafo Unico. 
Concede aposentadoria especial aos artistas e aos Técnicos em 
cspetâcuJos de diversões. 
Inclui a ligação rodoviária da BR·262 trecho Guaicurus-Caran­
•lazal il BR-267-Porto Murtinho, no Plano Nacional de Viação e 
dã outras provid~nclas. 
Dá novp. recl<~,ção ao parágrafo imico do artigo 872, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, 
Restringe o uso de algemas na condução de presos, e dâ outras 
providências. 
Acrescenta par:igrafo 3'? e dá nova redação ao artigo 224, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
Assegura aos empri!gados e aos sindicatos o direito de requerer 
ao Ministêrio do Trabalho a alteração do quadro das atividades 
c operações insalubres. 
Dá nova redação ao pafágrao 2Q do artigo 59, da Consolidação 
das Leis do Trabalho . 
. \ssegut·a aos aposentados "pelo sistema previdenciãrio uma ren­
da mt!nsal equivalente ao salário mínimo da respectiva região. 

Determina a incidl!ncia_ do adicional de periC'Ulosidade sobre a 
soldada base e a etapa do m11rilimo. 
Acrescenta parágrafo Unico ao artigo 444, da ConsolidaÇJo-âas 
Leis do Trabalho. 
Dá nova redação aos artigos 799, 801 e 802 e respectivos pará­
grafos da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Dâ nOva redação aP arli,s'o 486 e se'Js parag-rafo.s da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 
Acrescenta ao artigo 791. da Consolidação das Leis do TrabJ.lho 
os parágrafos 3':1 e 40) 
Acrescenta parágrafo 3° -ão arfígo 322, da Consolidação das Leis 
do Traball10. 

-Altefa a·r-edaÇUo do artigo 39, -dãl.ei n? 5.859, de 11 de dezem­
!Jro de 1972, que dispõe sobre a profissão de empregado domés­
tico. 
Dispõe sobre revogação do artigo 553, da Consolidação das Leis 
do Trabalbo. 
Acrescenta parágrafo 4Q ao artigo 71 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
Dá nova redação ao parâgrafo 2'1 do artigo 19 do Decreto-lei nO? 
75, de 1966. 
Faculta ao empregado exigir, perante os órgãos da Justiça do 
Trabalho, a comprovação ou o cumprimento das obrigações de­
correntes do PIS. 
Institui- a gratifi<:ação por tempo de serviço. 
Dispõe sobre disciplina a ser observada na construção e explo­
ração de estabelecimento de apoio nas rodovias federais, 
Institui a grati!icação de assiduidade. 
Concede um abono salarial de emergência aos trabalhadores re­
gidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e estabelece nor­
mas para a recomposição do valor dos sal:irios. 
Restabelece a vinculação da SUDENE à Prcsidéncia da Repú­
blica. 
Concede aos empregados domésticos, período de férias igual ao 
dos demais empregados da Lei n? 5.859, de 11 de dezembro de 
1972. 
Permite aos assalariados a utilização do FGTS para custeio de 
curso superior feito pelo próprio interessado ou por seus de­
pendeiltes. 
E:;tabclece que a sentença normativa da Justiça do Trabalho fi. 
xará, tambêm, um piso salarial ou limite mínimo de remunera­
~,:ão para a categoria profissional, e dá outras providências. 
Acrescenta os parágrafos 19 e 2Q ao artigo 467 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'l 5.452, de 1° 
dc maio de 1943. 

N• Autor. E:mentill 

148/78 Vasconcelos Torres Dá nova redação ao çaput do artigo 180 do Estatuto dos Funcio--
- --- nârios PU.blieos Civis da União. 

Vasconcelos Torres Isenta da responsabilidade pelo pagamento das contribuições 
previd<:nci:irias o propriet:í.rio ou a.,:to de obra que perceber 
1e:n:meração mensal até três salários mínimos. 

151 f8 Nelson Carneiro Modifica a redação do artigo 6') da Lei n0?5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, e dá outras providências. 

1J2-'78 Benjamim Farah 

154. 78 Nelson Carneiro 

Garante aos serv{dores públicos federais optantes pelo regime 
jurídico da CLT, a percepção cumulativa de mais de um bencff. 
cio de prestação continuada pelo mesmo sistema de previd(•ncla 
social. 
!nstituti salário profissional para os diplomados em fannácla e 
dá outras providências. 

155/78 Nelson Canieiro - ----DisPõe SQbfe -,.- deSC(into em folha, em órgãos da Administração 
Pública Direta e Indireta. 

156;78 Nelson Carneiro 

160178 Nelson Carneiro 

161· 78 Nelson Carneiro 

162/78 Nelson Carneiro 

163. '78 Nelson C.arneiro 

166 78 1'\elson Carneiro 

167, 78 Nelson Carneiro 

168/78 Italfvio Coe\llo 

169/78 Vasconcelos Torres 
170/78 VaSconcelos Torres 

171:78 Vasconcelos Torres 

172-'78 Vasconcelos Torres 

173178 Vasconcelos Torres 

174 78 Vasconcelos Torres-

175/78 Vasconcelos Torre; 

177/78 Vasconcelos Torres 
178/78 Vasconcelos Torres 

179/78 Vasc.oncelos Tõrres 

181!78 Vasconcelos Torres 

182/7:? Vasconcelos Torr~ 

183 '78 Vasconcelos Torres 

1N. 78 Vasconcelos Torres 

183.:78 Vasconcelos Torrcs 

186,'78 Vasconcelos Torres 

187.'78 Vasconcelos Torres 

180178 Lãzaro Barboza 

190.'78 Vilela de Magalhães 

19L 78 Italivio Coelh~ 

193. 78 Qtto Lehmann 

203!78 Nelson Carneiro 

20.;/78 Otto Lehmann 

205! 78 Nelson Carneiro 

206178 Franco Montoro 

209,'78 Nelson Carneiro 

210178 Nelson Carneiro 

211/78 Vasconcelos Torres 
212/78 Vasconcelos Torres 

213178 Osires Teixeira 

214.'78 Os.ires Teixeira 

216/78 Nelson Car11,eiro 

Introduz modificação na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
-parte referente à suspensão e interrupção do contrato de tra-

ba'h:o. -
}!anda aplicar o princípio da sucumbência nas decisões da Ju~· 
tiça do Trabalho. 
Dá nova redação ao art 15, da Lei nO? 6.367, de 19 de outubro 
de 1976. 
Dispõe sobre o preenchimento de vagas em instituições crede!J· 
dadas a executar programas de Residência Mêdica. 

Introduz alterações na Lei n') 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
para o fim de estender o regime do Fundo de Garantia do Tem­
po e Serviço a todos os empregados, cumulativamente com o ins­
tituto da estabilidade, e dá outras providências. 

Modifica a redaç!IO do "caput" do art. -172 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Altera a redação do art. 2Q da Lei n9 4. 266, de 3 de outubro de 
1963, que instituiu o salário-familia do trabalhador. 
Dispõe sobre a revisão semestral dos níveis de salário, e dá ou· 
tras providéncias. 
.<l.s!iegura salário mínimo profissional ao médico residente. 
Assegura a percepção do salário correspondente ao cargo de con­
fiança ao empregado que o exercer durante cinco anos. 
Disciplina a atividade do motorista profissional que utiliza veí­
culo automotor pertencente a terceiro. 
Dá nova redação ao art. 192 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 
Disciplina a admissão nas escolas e centros de ensino mantidos 
pelo Servíço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). 
Acrescenta parágrafo 59 ao art. 461 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Assegura aos empregados domésticos todos os direitos previstos 
na Consolidação das Leis do Trabalho. 
Proíbe a cobran~a de taxa de inscrição nos concursos pUblicas. 
1\ssegura ã empregada gestante o direito ao salário maternida­
de em qualquer hipótese. 
Regulamenta o exerddo da profissão de Auditor Contábil, e dá 
outras providências. 
D;i, nova reda~ão ao art. 853 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 
D::!termina que o 13~ salário incida sobre as gratificações pagas 
no ano em curso. 
Dá nova redação ao art. 2? e seus parágrafos da Lei n9 5, 584, 
ae· juhho de 1970. 
Dá nova redação aQ art. 852 da Consolidação das Leis do Tra­
J.:alho. 
Dá nova redação ao parâgra!o 1" do art. 843, da Consolidação 
rias Leis do Trabalho. 
Dâ nova redação ao parâgrafo 29 do art. 843 da Consolidação das 
Lcís do Trabalho. 
Dispõe sobre emissão de passagens para ônibus intermunicipais, 
interestaduais e internacionais. 
I:J.Iroduz alterações na Lei n9 5.969, de 11 de dezembro de 1973, 
que instituiu o Programa de Garantias de Atividade Agropecuá­
ria e dá outras providências. 
Regula o funcionamento de classes de aulas nos cursos de 1 'I c 
2" Giaus e nos cursos pré-universitários. 

Aplica aos empregados domêsticos as disposições constantes da 
Conso'idaçào das Leis do Trabalho. 
Altera a redação dos arts. 49, 32 e 34 e do inciso lii do ~ 29 
do art. 40, todos da Lei n\> 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 
Isenta de contribuição previdenciária, como empregador, os Sin· 
dicatos, na forma que especifica. 
Altera- ã redação-d'ls n."' me IV do art. 38 da Lei n9 4.726, 
de 13 de julho de 1965. 

Institui o adicional por tempo de serviço a ser pago aos traba· 
Jbadores em geral, na forma e condições que especifica. 

Assegura aos assalariados a contagem do tempo de serviço pres­
tado no meio rural. 

J?lsp~e sobre aposentadoria especial para os motoristas profis­
stOnrus. 

Acrescent; dispositivo â Lei n? 6.179 de 11 de dezembro de 
1974, que "dispõe sobre amparo previdenciário aos maiores de 
setenta anos e aos inválidos". 
Cria condições à instituição de loterias municipais. 
Proibe a cobrança de taxa de estacionamento nos casos que es­
pecifica. 
Autoi"iza o Poder Executivo a instituir a Fundação Universidade 
Federal do Sudoeste Goiano e dâ outras providências. 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Faculdade de Medicina 
de Anápolis, vinculada à Universidade Federal de Goiás. 
Dispõe sobre a pre-ferência dos crêditos trabalhistas nas falências 
ou liquidações das empresas, e dá outras providências. 
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Autor E.mentll 

217/78 Vasconcelos Torres Dispõe sobre a obrigatoriedade de programação própria nas 
emissoras de rádio e televisão, 

218/78 Vasconcelos Torres Assegura ao motorista profissional autônomo o direito à cobran­
ça de um adicional sobre a tarifa durante o mês de dezembro. 

219/78 Vasconcelos Torres Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 844 da Consoli­
dação das Leis do Trabalbo. 

220!'78 Va:;<:oncelos Torres Dã nova redação aô artigo 836 da Consolidação das Leis do Tra-
balho. _ 

221(78 Vasconcelos Torres Aci-escciltã P2rãgraf0 3!1 ao artigo 851 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

222i78 Vasconcelos Torres Dispõe sobre a aposentadoria do Diplomata. 

223;78 Nelson Carneiro Institui o adicÚm.al por tempo de s-ervir;_o p;~~--os trabalhadores 
regidos peJa Cons-:olidaç:ão das Leis do Trabalho. 

224/78 Ita!ívio Coelho ,\Itexa o Decreto-lei n9 201, de 27 de fevereiro de 1067, que "dis­
~õe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores e dá 
outras providl'ncias". 

225.-78 Franco Monloro Promove reajustnmento de beneficios previdenciários, restaura 
proporcionalidade entre tetos _para contribuição e dá outras }Jro­
vidências. 

227178 Nelson Carneiro 

229;78 Otto Lehmann 

230(78 Nelson Carneiro 

232/78 NelSon Carneiro 

233/78 Nelson Carneil'O 

235/78 Nelson Carneiro 

237/78 Nelson Carneiro 

238/18 Nelson Carneiro 

240/78 Nelson Carneiro 

241!78 Vasconcelos Torres 

242:75 Vasconcelos Torres 

243/78 Vasconcelo;; Torres 

2-14.'78 Benjamim Farah 

246:'78 Mauro Benevides 

247. '78 FJ'anco r-.:ontoN 

249;78 Nelson Carneiro 

· 250/78 Nelson Carneiro 

25!_. 78 Nelson Carneiro 

253 1 78 Nelson Carneiro 

2:4; 'iS Nelson Carneiro 

255/78 Vasconcelos 'J'orres 

256/78 Vasconcelos Torres 

257 !78 Vasconcelos Torres 

259/78 Frano:o Montoro 

261/78 Otto Lehmann 

262/78 Nelson Carneiro 

263!78 Nelson Carneiro 

264/76 Nelson Carneiro 

265/78 Nelson Carneiro 

266/78 Nelson Carneiro 

268/78 Mauro Benevides 

269/76 Nelson Carneiro 

270/76 Nelson Carneiro 

-Institui .salãrio adlcionl!l para os "lrabalhadores que prestam ser­
viços sob as condições que especifica e dá •outras providf!ndas. 

Alte.r11 o art. 237 da Lei n9 5. 869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil. 
Modiflca a reda~ão do ~ 19 du artigo 461 da Consolidação das 
Leis do Trabalbo. 
Acrescenta parágrafo ao art. 841 da Consolldação das Leis do 
Trabalho. 

--ACrescenta parágrafo ao artigo H' da Lei n'? 4.090, de 13 de 
julho de 1962, que institui a gratificação de Natal para os tr3-
balhadores. 
Estabelece normas para o financiamento de babitações populares 
pelo Banco Nacional da Habitação. 
Altera dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 tlei 
Orgânica da Previdência Social), para o fim de assegurar remu­
neração integral, na forma que especifica, ao trabalhador em 
gozo de auxílio-doença. 
Introduz altera~ão na Consolidação das Leis do Trabalhl>, para 
o fim de assegurar direito a férias proporcionais aos empregados 
q_ue pedirem demissão, com menos de um ano de serviço. 

Dispõe sobre o enquadramento previdenciário dos filhos maio­
res dos empregados rurais, opcionalmente, por um ou outro ro­
gime aplicável ao meio rural. 

Assegura aos empregados o direito aos aumentos e demais van­
tagens concedidas à categor:ia durante o período de férias. 

Dispõe sobre a apresentação de cópia autenticada de documento 
púb•iM ou particular a órgão da administração direta ou indi­
reta. 
Dispõe sobre a denúncia. de tratados, convenções e demais atos 
internacionais ratiíicados pelo BrasiL 

Dispõe sobre a inadimplência de empresa administradora de Con­
sórcio, e dá outras providências. 
Dispõe sobre a aposentadoria especial para os motoristas profis­
s.lonais. 
Assegura ao empmgado dei(petlith índenização integral pelo 
tempo de serviço. --
Modifica a redação do art. 29 da Lei n9 4. 266, de 3 de outubro 
d::! 1963, que instituiu o salár:io-família. 

Acrescenta parágrafo ao art. 477 da Consolidação das Leis do 
T!·~Jc;;tho. 

_.\Itero a redação do parágrafo único do arl 566,.da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 
Altera 3 Lei n'! 4. 655, de 2 de junho de 1965, que dispõe sobre 
a legitimidade adotiva. 

Introduz alteraçõGS na Lei n!1 5.107, de 13 de setembro de 1066, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Sen·iço. 

A!'rescenta par;igraío único ao artigo 1 Q da Consolid11ção das 
Leis. do Trabalho. 
Dá- noVà -red"aÇáQ ao § 29 do artigo 238 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
A.ssegura ao trabalhador o direito de perceber o dobro da re­
muneração durante o perlodo de férias. 

Assegura ao empregado que, após completar o tempo para <1po­
sentadoria, continuar em atividade o pagamento de pecúlio cor­
respondente à soma das contribuições pagas após o cumprimento 
üo prazo. 
DiÍ nov<t redação ao art. 660 do Decreto-lei n'? 3.689, de 11 de 
dezembro de 1941 tCódigo de Processo Penal). 

Regubnlelifa -o exercido_ da profissão de Desenhista, e dá outras 
pro\·idências. 
Modifica a redação do * 1 ~ do artigo 477 da Consoli.dação das 
Leis do Trabalho. 
Acrescenta § 39 ao artigo 193 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, com redação que Jbe deu a Lei n" 13.514. de 22 de dezem­
bro de 1977. 

Modifica o artigo 166 da Consolidação das Leis do Trabalho, com 
redação introdm:ida pela Lei n\' 6.514, de 22 de dezembro de 
1977. 
Autoriza o pagamento do amparo previdenciãrio aos segurados 
q_ue mantenham dependentes inválidos. 

Altera a redação do art. 59 da Lei n9 3. 692, de 15 de dezembro 
de 1959, que instituiu a Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste. 
Institui o salário minimo profissional para os trabalhadores na 
construção civil, e dá outras providênclas, 

Dispõe sobre o direito a adicional de periculosidade, no percen­
tual e à categoria que especüica. 

N' Av to r' 

271/78 Nelson Carneiro 

273/78 Nelson Carneiro 

274/78 Nelson Carneiro 

275/78 Nelson Carneiro 

276/78 Nelson Carneiro 

277178 Nelson Carneiro 

280i78 Vasconcelos Torres 

281/78 Vasconcelos Torres 

282!78 Vasconcelos Torres 

283.'78 Vasconcelos Torres 

284:78 Vasconcelos Torres 

287/78 Nelson Carneiro 

288:78 Nelson Carneiro 

289.'78 Nelson Carneiro 

290/78 Nelson Carneiro 

291/78 Nelson Carnelro 

292!78 Nelson Carneiro 

293!78 1\'elson Carneiro 

29-1!78 Nelson Carnelro 

295;78 Nelson Carneiro 

31){1/78 Henrique de La 
Rocque 

302!78 Catette Pinheiro 

304 -'78 Mauro Benevides 

305/78 franco Montoro 

306/78 José Sarney 

308..-78 Vasconcelos Torres 

309;78 Vasconcelos Torres 
310;78 Vasconcelos Torres 

31!. 78 Nelson Carneiro 

312/78 Nelson Carneiro 
313/78 Nelson Carneiro 

31-l 7R Nelson Carneiro 

315 78 Nelson Carneiro 

316i78 Nelson Cttrneiro 

317."78 Nelson Carneiro 

318 '78 Nelson Carneiro 

319 78 Nelson Carneiro 

321. 78 Vasconcelos Torres 

323. c78 Vasconcelos Torres 

324 ·73 Vasconcelos Torres 

326/78 &Wton Cabral 

327/78 Braga Júnior 

328/78 It;liívio Coelho 

332; 78 Vilela de Magalhães 

333/78 rtallvio Coelho 

Março de 1980 

.!;menta 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trab::tlho. 

Acrescenta parágrafo ao artig-o 360 da Consolidação das Leis do 
1'rabalho. 
Modifica a redação de dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Modifica e revoga dispo~itivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 
Altera a redação do o:aput do art. 392, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
Acrescenta § 3'? ao art. 401 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 
Concede ao trabalhador um dia ütil de folga, por mês, para tra­
tar de_ interesses particulares. 

.Altera a redação dos ar-ts. 59 e 79 da Lei n(l 3.373, de 12 de 
março de 1958. 
Dispõe sobre a concessão de licença especial remunerada de .seis 
meses, pelos empregadores, a todos os empregados com dez anos 
de serviço Ininterrupto âs mesmas empresas, com todos os di­
reitos e vantagens, e dá outras providên<:ias. 

Dispõe sobre a inclusão de Adido Agrlcola em representações 
diplomáticas do Pais. 
Dispõe sobre a concessão de gratificação de risco de vida aos 
trabalhadores na construção dvil. 

Introduz alteração no vigente Código de Processo Civil I!A!i n!1 
5. 869, de 11 de janeiro de 1973). 
Acrescenta dispositivo. ã Consolidação das Leis do Trabalho, 

rvfcidliiC-a a redação do ~ 1 \' do art. 6~ da Lei n~> 5. 890, de 8 de 
junho de 1973. 
Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
() fim de estabelecer novos critérios de fixação de salário mínimo 
e sua vigência. 
Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Mod"ifica a n:"daÇão d-o§ l\' do art. 3\' da Lei n\' 5.890, de 8 de 
junho de 1973. 
Dispõe sobre_ a aplicação das normas do Decreto-lei nl' 1.325, 
de 26 de abril de 1974, aos funcionãrlos públicos aposentados 
com fundamento na legislação de Previdência Social. 
Altera a redação do § 6\' do art. 3<:' da Lei n° 5. 890, de 8 de 
junho de 1973. 
Revoga o art. 59 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que 
altera a legislação de previdência social, e dá outras providên­
cias. 
Acrescenta um inciso ao art. 69 da Lei n\' 5 764, de 16 de de­
zem bro de 1971. 
Altera a redação do§ 1<:> do art. 11' da Lei n\' 6.367, de 19 de 
out\lbro de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes do 
trabalho a cargo do INPS, e dá outras providências. 

Introduz alterações na Lei n9 6.147, de 29 de novembro de 1974, 
que "dispõe sobre reajustamento coletivo de salário das catego· 
rias profissionais". 
Extingue limites de idade para filiação ao INPS e suprime períü· 
do de carência em favor do trabalhador rural ... , 
Considera dedutíveis da renda bruta, para efeito da não inci­
dência do Imposto de Renda, os proventos de .servidores públicos 
e benefícios de aposentadoria de segurados da previdõncia SOcil!l. 

Declara de utilidade pública a Associação dos Colaboradores cl J 
Hospital Universitário Antônio Pedro, de Niterói. 
Estipula requisitos para promoção no Grupo Diplomacia. 
Dispõe sobre incorporação de gratificação adicional por tempo 
de serviço nos proventos de aposentadoria. 
tntroduz alteração na Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
que "dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorpora­
ções imobiliârias". 
Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 
Modifica a redação do § 29 do artigo 543 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Introdu~ parágrafo Unico ao artigo 86 da Lei n<:> 4. 215. de 27 de 
abril de UJ63 1Estatuto da Ordem dos Advogados). 

.'\crescenta parãgrafo lmico 110 artig1J 19 lla Lei n" 5. t07, de 13 
tlu ~etcmbro de 1966. (Jlle instituiu o fundo de Garantia do Tem· 
po de Serviqo. 

Altera e acrescenta dispositivo ã Lei n'! 5.10S, de 21 de .<cte111· 
bro de 1966. que instituiu o Código Nacional de Trânsito. 

Insti!:li o sal."irio mínimo profissional dos Contabilistas. 

Altera e a<.:resccnta clispo.-dtivo na Cun~oli::la~~ü das Leis do Tra· 
bal11o. 
Torna obrig<ltóriu o fDrnl!cimento regular de extrato das contus 
vinculadas. instituídas pela Lei n'! 5. 107, de 13 de setemhro dt• 
1966, pelos :Bancos depositários. 

Altera disposio;ão sobre aposentadoria especial do trabalhador. 

Considera músico trabalhador autônomo, ind!'pendentC!mente d1> 
exercicio da atividade remunerada. 
Inclui a categoria profi~sionaJ de Eng_enheiro Geólogo nas atlvi· 
dl!des compreendidas no Código 2 .1.1, Engeltharia, do quadro 
que classifica as atividades prori~sionais segundo os agentus 
rloCtvo~. 

Dispõe sobre a aplicação e recursos do Plano Habitacional n<l 
aquisição de imóveis destinados a locação. 

Institui o Dia do Alf<~.betizador, e dã outras providências. 

Considera integrantes do salãrio, par<~. efeito de pagamento do 
repouso semanal remunerado, as horas extras habituais. 

Altera dispositivos do Decreto-lei nt;l 236, de 28 de fevereiro de 
1967, que complementou e modificou o Código Brasileiro de Te­
lecomunicações. 

Altera disposições da Lei n9 6.091, de 15 de agosto de 1974. 



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 7 149 

Autor Ementa 

341:78 Gilvan Rocha Veda a fabricação, comercialização e utilização do DIU - Dis· 
positivo Intra·Uterino. 

353~'18 Virgíllo Távora Regula a incidência do Imposto sobre a Renda e proventos de 
qualquer natut·eza sobre os ganhos de capital, acréscimos patri· 
monlals decorrentes de alienação a título oneroso e de sucessão 
mortis c.~usa, e dá outras providencias. 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

N' Autor Ementa 

-19/74 Milton Cabral Altera o Regimento Interno do Senado Federal nas partes que 
menciona. 

16/75 Comissão Diretora Extiugue a Representação do Senado FCdei-a1 na Guanabara, -e dá 
outras pt·ovidências. 

17175 Cattete Pinheiro Altera os arts. 73, n!1 3, 78, c:aput, n!1 2, e 99 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

18 75 Milton Cabral Altera o art. •182 da Resolução n<:o 58;~ae 1972, e dá outras provi· 
dências. 

19!75 Comissão Dirc.to.ra D.i nova redação aos incisos I, II1 e IV do art. 97 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

-12. 75 

em 75 

0:!.'76 

61,"76 

I.H -76 

33.77 

53 77 

lé1U. 77 

\)(,) 7!.\ 

03f75 

Ot/78 

N• 

<60/75 

3(5/76 

538/76 

0<7/77 

312/77 

456/77 

575/77 

028/78 

038/78 

055/78 

062/78 

066/78 

Oslrcs Teixeira 

Ru~· Santos 

Comissão de 
rinan~as 

Lázaro Barbola 

Mauro Benc\'it!c,; 

Ncl;;on Carneiro 

Franco MontorJ 

Dirceu Cardow 

Dá noi·a r.:!daçih ao ;;rt. 337 da R«.>olução n\' 58, de 1972 rRegula· 
men.to Administr.1tivo d:.J Senado Federal]. 

:wrl'~~ct~Ln a!lnca at.o art. ·:lOS do Regimcnt:.J Interno. 

\!!era o art. 4()3 d:; Regimento Interno. 

IH nora t'éda<;;;o <lO inciso I do lll'l. 179 do Regimento Interno. 

/Jkra o art. 441 da Resolução n9 93, de 28 de novembro de 1970, 
do S~:<at\('1 Fe:leraL 

Rc~onlwte ccmo -~erri~o de coopera~ào intcrparlamcntar o Gmpo 
Pari.:tr:\cntnr tlc Lingua Franlesa. 

. \~-c;:;ura iis e:ttide.de~ de cl.ll~s~ o du·cao de se pronunciarem sobre 
pt'i:pv$içéies em andamento no Senado c disciplina esse direito. 

. \\·t·e.;,·o:;nta di"po~itivo ao p3rágrafo tlllico do art. 27-1 da Resolução 
n' !l3, de HJ7(). 

( 'mni~.>[JO Dirct(lra Ht:.;:ulamenta a uplka~ão, na administração do Senado Federal, dos 
Sistemas de Ascensão e Progressão Funcionais e do \umento Por 
Merito. 

INDICAÇOES 

Autor Ementa 

Nelson Carneiro Indica o exame, pela Comissão de Agricultura, da viabilidade de 
realização de estudos e debates acerca da situação florestal brasi· 
!eira. 

Nelson Carneiro Sugere à Comissão de Legislação Social que os responsáveis pelo 
Conselho Interministerial de Preços sejam· convidados a prestar 
os esclarecimentos que especifica 

REQUERIMENTOS 

Autor Assunto 

Vasconcelos Criação de Comissão para elaborar Regimento 
Torres 
Otaír Becker Transcrição nos Anais 

Itamar Franco Convocação de Ministro de Estado 

Nelson Carneiro Criação de Comissão Especial 

Murilo Paraíso Transcrição nos Anais 

Murilo Paraiso Voto de aplauso 

Murilo Paraiso Voto de congratulações 

Dirceu Cardoso ·sofícitação de esclarecimento à Mesa Diretora 

Dirceu Cardoso Solicitação de esclarecimentos à Mesa Diretora 

Dirceu Cardoso S,olicitação de esclarecimentos à Mesa bifetora 

Renato Franco Transcrição nos Anais 

Eurico Rezende Transcrição nos Anais 

Au:or 

OS6f7B Hugo Ramos Voto de Jou~or 

344/18 Louri~al Baptista Transcrição nosAna!s 

348/78 Hugo Ramos Voto de congratulações 

354/78 Louri~al Baptista Transcrição nos Anais 

JSSl78 LOI;lrival Baptista Transcrição nos Anais 

408/78 Lourival Baptista Transerii;lo nos A(lais 

468/78 Franco Montoro Transcriç!o nos A(lais 

Emon!o 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Sobre a mesa projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. !•-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3, DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança de taxas referentes a concursos públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~ e defeso ao Poder Executivo, através da administração direta 

ou indireta. cobrar taxas, a qualquer título, quando da seleção de pessoal, aos 
que se inscreverem nos respeCtivos concursos. 

Art. 29 Revogadas as disposições em contrário, a presente lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

1: Após estabelecer que os cargos públicos são acessíveis a todos os 
brasileiros, a Constituição Federal no§ 19 do art. 97, declara que a "primeira 
investidura dependerá de aprovação prévia, em concurso público de provas 
ou de provas e titulas ... " 

Princípio inegavelmente salutar, a sua aplicação prática, porém, muita 
vez provoca dificuldades c frustações. e que muitos órgãos da administração 
pública, direta ou indireta, cobram taxas, quase sempre elevadas, no ato de 
inscrição, aos que desejam submeter-se aos concursos . 

Realmente. há no País carência crescente de empregos. Verifica-se, na 
linguagem dos técnicos, oferta menor do que a demanda . 

O fato é mais grave em referencia ao Nordeste, região na qual o número 
de desempregados e de subempregados é entristecedor. 

Assim, quando surge qualquer possibilidade de emprego, sobretudo ofe­
recido pela Administração federal, invariavelmente o número de concorren­
tes é centena de vezes superior ao de vagas. E os pretendentes poderiam au­
mentar ainda mais, se todos os interessados pudessem pagar as taxas de ins­
crição cobradas pelas entidades promotoras da seleção. 

Poder-se--ia admitir, ao menos justificar, a cobrança da taxa inicial aos 
que, aprovados, fossem convocados ao trabalho. Cobrá-la indistintamente, 
porém, significa criar ônus insuportável à maioria dos postulantes, como se o 
Poder público, para bem exercer as suas tarefas, dependesse dos inagros cru­
zeiros, na quase totalidade dos casos, da população que concorre, que disputa 
um humilde, um modesto emprego. 

2. De outra parte, inexiste na legislatura brasileira qualquer óbice, in­
clusive de natureza constitucional, à propositura e tramitação da presente 
matéria, que esperamos, por sua oportunidade c justiça, seja, em breve. trans­
formada em preceito legal. 

Sala das Sessões, em 6 de março de 1980.- Senador Helvídlo Nunes. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e de Finanças) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, de 1980 

(De Iniciativa da Comlssilo Diretora) 

Reajusta os vencimentos e proventos dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Os valores de vencimentos C proveri-tÕs dos servidores ativos e 
inatlvos do Senado Federal. observadas as escalas constantes dos Anexos li c 
III a que se refere o art. 2• do Decreto-lei n• 1.732, de 20 de dezembro de 1979, 
decorrentes da aplicação da Lei n• 6.626, de 2 de abril de 1979, serão reajusta­
dos em: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) a partir de }9 de janeiro de 1980; e 
li- 25% (vinte e cinco por cento) a partir de I• de março de 1980. 
§ 19 O percentual fiXado rio item li incidirá nos valores resultantes do 

reajuste de que trata o item I. 
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§ 29 Serão descontadas dos aumentos ora concedidos quaisquer anteci­
pações retributivas que tenham sido efetuadas com base nos reajustamentos 
autorizados pelo Decreto-lei n• 1.732, de 20 de dezembro de 1979. 

Art. 29 As classes das Categorias Funcionais integrantes do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, estruturadas na forma da Lei n~? 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, que possuam, em sua estnifufa re~ributiva, as Referências 
5,6 e 7 das escalas de que tratam os arts. I• e 2• da Lei n• 6.626, de 2 de abril 
de 1979, passam a iniciar-se na Referência 8 da escala constante do Anexo III 
do Decreto-lei n• 1.732, de 20 de dezembro de 1979. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, fica alterado, 
na forma do Anexo desta Lei, o Anexo III da Lei n• 6.323, de 14 de abril de 
1976, modificado pelo art. 2• da Lei n• 6.626, de 2 de abril de 1979. 

Art. 3• O salário-famllia passa a ser pago à razão de Cr$ 150,00 (cento 
e cinqUenta cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 49 Nos cálculos decorrentes da aplicação desta lei serão despreza­
das as frações de cruzeiro. 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento da União para o exercício de 1980. 

Art. 6• Esta Lei vigora a partir de I• de janeiro de !980. 
Art. 19 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com o Decreto-lei n• 1.732, de 20 do dezembro de 1979, os valores de 
vencimentos, salários e proventos do pessoal civil do Poder Executivo, foram 
reajustados em 25%, a partir de }9 de janeiro de 1980, c em mais 25%, a contaz: 
de J9 de março do mesmo ano. 

Além disso,· o salário-família foi majorado para CrS 150,00 mensais, por 
dependente, e as referências salariais mais baixas do Plano de Classificação 
decorrente da Lei n9 5.645, de 1960, passaram, de 5,6 e 7, para o nível 8. 

Assim consoante o princípio da paridade retributiva que vincula as ad­
ministrações dos Três Poderes, idênticas medidas hão de ser tomadas pelo Se­
nado Federal, mediante projeto de lei que consubstancia as providências apli­
cáveis, nas linhas do paradigma fixado pelo Decreto-lei n9 1.732, de 1979, e 
conforme o preceituado nos arts 98 e 108, § 19, da Constituição. 

O presente projeto, elaborado segundo a outorga do art. 42, IX, da 
Constituição, estabelece majoração salarial de 25%, a partir de J9 de janeiro 
de 1980, com aplicação de mais 25%, a partir de 19 de março· do ano em curso, 
para os funcionários do Senado Federal, alterando, ainda, o valor do salário­
familia e o posicionamento da classe inicial da Categoria de Agente de Porta­
ria, única hipótese em que se observa a existência de referências abaixo do 
nível 8. 

A despesa com a sua execução está devidamente considerada no Orça­
mento da Uniilo para o exercício !!f 1980. 

Estes, os aspectos que definem o presente projeto de lei, no objetivo que 
encerra de manter a política retribuiiva recomendada para toda a adminis· 
tração federal. 

Sala de reunião da Comissão Diretora, em de março de 1980. -Luiz 
Viana- Nilo Coelho- Dinarte Mariz- Alexandre Costa- Gabriel Hermes 
- Lourival Baptista - Gastilo Mtiller. 

ANEXO (art. 2•) 

(Anexo III da Lei 6.323, de 14 de abril de 1976, modificado pelo art. 2• da Lei 
n• 6.626, de 02 de abril de 1979) 

Referências de Vencimentos dos Cargos Efetivos do Senado Federal 
.................................................................. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
................... ~ ............................................. . 

·Serviços de 
Transporte 
Oficial e 
Portaria 
(SF-TP-1.200) 

a) ......... . 
b) Agente de SF-TP-1.202 
Portaria 

Classe Especial 
Classe ucn 
Classe "B" 
Classe "A" 

LEGISLAÇÃO CITADA 

de!8a20 
del3al7 
de 8 a 12 

DECRETO-LEI N• 1.732, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores civis 
do Poder Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de 
Contas da Unlilo, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item 111, da Constituição, decreta: 

Art. 1~ Os valores de vencimentos, saJârios e proventos do pessoal civil 
do Poder Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de Contas 

da União, do pessoal civil docente e coadjuvante do magistêrio dos Minis­
têrios Militares, bem como os das pensões, decorrentes da aplicação do 
Decreto-lei n9 1.660, de 24 de janeiro de 1979, serão reajustados em: 

I- 25% (vinte e cinco por cento), a partir de }9 de janeiro de 1980; e 
11- Z5% (vinte e cinco por cento), a partir de I• de março de !980. 
§ 19 O percentual fixado no item li incidirá sobre os valores resultantes 

do reajuste de que trata o item I. 
§ 29- Serão reajustados, nas mesmas bases, os valores dos vencimentos 

dos cargos efetivos integrantes do sistema de classificação instituído pela Lei 
n• 3.780, de 12 de julho do 1960. 

Art. 2~ Em decorrência do disposto no artigo anterior, os vencimentos, 
salários e gratificações do pessoal em atividade, constantes dos Anexos I. II. 
III, V e VI do Decreto-lei n• 1.660, de 1979, vigorarão com os valores especifi­
cados nos correspondentes Anexos deste Decreto-lei. 

Art. 39 As Classes das Categorias Funcionais integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos instituído pela Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, que possuam, em sua estrutura salarial, as Referências 5, 6 e 7, da escala 
de que trata o Anexo UI do Decreto-lei n9 1.660, de 1979, passam a ter início 
na Referência 8 da mesma escala. 

Parágrafo (mico. Os servidores atualmente posicionados nas Referên .. 
cias indicadas neste artigo ficam automaticamente localizados na Referência 
8 da respectiva Categoria Funcional. 

Art. 4• O Anexo IV dos Decretos-leis n•s 1.525, de 28 de fevereiro de 
1977, e 1.660, de 24 de janeiro de 1979, fica alterado na forma do correspon­
dente Anexo deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo: 
a) a supressão e o deslocamento de referência não implicam que os ser­

vidores nela posicionados mudem de classe, sendo-lhes atribuída a referência 
inicial estabelecida no recscalonamcnto, excetuado o caso previsto no artigo 
39 deste Decreto-lei; 

b) nas hipóteses do art 39 c da aHnea anterior, os aumentos por mérito 
obtidos pelo servidor, atê a data da vigência deste Decreto-lei, na categoria 
funcional a que pertença, serão aplicados desde a referência inicial em que fi­
car posicionado; 
c) os ocupantes do cargo de Escrivão de Policia Federal, Agente de Policia 
Federal e Papiloscopista Policial ficam pertencendo à classe abrangente da re­
ferência em que são posicionados. 

Art. 59 As diferenças de vencimentos e salários de que trata o art. 11 do 
Decreto-lei n~ 1.660, de 1979, serão absorvidas na razão de 20% (vinte por 
cento) das importâncias correspondentes aos reajustes gerais de vencimentos 
e salários. 

Art. 69 continua em vigor o disposto no§ 1t do art 6~ da Lei n9 6.036, de 
1 • de maio de 1974. 

Art. 7• Fica elevado para CrS 150,00 (cento c cinqüenta cruzeiros) o va­
lor do salârio-famflia a que se refere a Lei n• 6.711, de 5 de novembro de 1979. 

Art. 89 As normas constantes dos artigos 3• e 4~ deste Decreto-lei servi­
rão de base para a revisão de proventos. 

Art. 99 Nos cálculos decorrentes da aplicação deste Decreto-lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 10. O valor do limite a que se refere o art 39 do Decreto-lei n9 
1.698, de 3 de outubro de 1979, ê o do símbolo DAS-5, acrescido da corres­
pondente Representação Mensal. 

Art. 11. O Departamento Administrativo do Serviço Pllblico firmarã a 
orientação normativa que se fizer necessária à execução deste Decreto-lei. 

Art. 12. A despesa decorrente da aplicação deste Decreto-lei correrá à 
conta das dotações constantes do Orçamento da União para o exercício de 
1980 . 

Art. 13. Este Decreto-lei entrará em vigor em 1t de janeiro de 1980, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasflia, 20 de ~dezembro de 1979; !58• da Independência e 91• daRe­
pública. - João Figueiredo - Petrônio Portella. 
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gurada, perante o IPC, a unicidade de direitos entre todos seus atuais contri­
buintes facultativos. 

Parágrafo único. Por atuais, contribuintes facultativos; compreende­
se, de conformidade com o art. 41, alínea a, do Regimento Bâsico do Institu­
to de Previdência dos Congressistas, combinado com o art. 79, ínflne, da Lei 
n9 6.497 f77, os funcionârios ou servidores de ambas as Casas legislativas que 
já descontam, mensalmente, 10% (dez por cento) de seus vencimentos para o 
IPC, bem como os que, mediante requerimento, vierem a fazê-lo, desde que, 
nomeados para integrar os quadros das Secretarias da Câmara dos Deputa­
dos c do Senado Federal, hajam entrado em exercício antes de 10 de de­
zembro de 1977, data da vigência da Lei n• 6.497, de 7 de dezembro de 1977. 

Art. 29 Para os atuais contribuintes facultativos vinculados ao parâgra­
fo único, in fine, do art. 19 desta lei, será deduzido do prazo de carência o 
período em que lhes esteve sobrestada a inscrição, junto ao IPC, para efeito 
da presente regulamentação, ou seja a partir de lO de dezembro de 1977-
data da vigência da Lei n• 6.497/77 - a data da publicação desta lei. 

§ 19 Ao contribuinte facultativo que já contar ou vier a contar 25 (vinte 
e cinco) anos de serviço ou 65 (sessenta c cinco) de idade, é facultado comple­
tar a carência em até 48 (quarenta e oito) cotas, desde que o requeira dentro 
do prazo de 90 (noventa) dias, da data da publicação desta. 

§ 29 Para ex-filiado do IPC qUe voltar a se associar, é isentado de nova 
carência o período igual àquele jâ anteriormente amorilZado. 

Art. 3• Na forma do parâgrafo 3• da Lei n• 4.937, de 18 de março de 
1966, aplica-se, também, para os contribuintes facultativos o direito de con­
tar, até o máximo de 8 (oito) anos, o tempo de serviço já prestado a órgãos da 
administraÇão federal, direta ou indireta. 

Art. 4~> Após o 309 ano de serviço, o contribuinte facUltativo passa 
a fazer jus, na forma do parâgrafo 2• do art. 4• da Lei n• 6.497/77, a um adi­
cional de 4% (quatro por cento) por ano, atêo mâximo de 20% (vinte por cen­
to). 

Art. 59 As despesas decorrentes desta regulamentação serão, também, 
se necessário, complementadas, na forma do art. 29 da Lei n9 6.497/77, pela 
Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. -

J ustiflcação 

Ao fundar o Instituto de Previdência dos Congressistas, seu primeiro 
Presidente, nosso saudoso Monsenhor Arruda Câmara, objetivou, em pri~ 
meiro plano, amparar o parlamentar sem nenhum vínculo com o sistema se­
curitário da previdência oficial. Contudo, reconheceu logo essa impossibili­
dade, de vez que poucos eram - como ainda hoje - os representantes do 
povo em condições de preencher aquele requisito. 

Foi, então, que, por eqüidade, considerou justo se admitir, como contri­
buinte facultativo, em igualdade de direitos, os servidores de ambas as Casas 
do Congresso Nacional, sem cuja colaboração impossível seria o desempe­
nho, a contento, de nosso mandato. (Lei n9 4.284, de 20 de novembro de 
1963). 

O direito à dupla aposentadoria jã era reconhecido pela Lei n• 2.752/56, 
verbis 

uArt. 19 ~permitida aos funcionários e servidores civis e mili­
tares, a percepção acumulativa de aposentadoria, pensão ou quais­
quer outros beneficios dados.pclas instituições de previdência c as­
sistencia social com os proventos de aposentadoria, disponibilidade 
ou reforma (Decreto-lei n• 2.004, de 7-2-40 e Decreto-lei n• 8.821, de 
24-1-46, sem qualquer limite ou restrição. 

Parágrafo único. As vantagens desta lei beneficiarão aos que 
não Perderam a condição de servidor ou funcionário público ao ser . . ,, . 
instal!ido o regime autãrquico. 

O atual diretor-geral do DASP, Sr. José Carlos Freire, entrevistado a 
respeito da aposentadoria complementar, pelo Correio Braziliense, declarou, 
textualmente, que 

uProcurarâ solucionar o problema do valor_da aposentadoria 
através de criação de um sistema complementar de aposentadoria, 
pensão e outros benefícios, de caráter facultativo, como já é feito 
por algumas empresas, inclusive estatais, abrangendo a totalidade 
dos servidores, afastando de vez o temor da queda salarial decorren­
te da aposentadoria." 

Justamente por temor àquela queda salarial, os servidores legislativos só 
se retiram do serviço ativo por limite de idade, invalidez ou morte natural. Os 
únicos que têm condições, financeiras para se aposentar aos 30 ou 35 anos de 

serviço são os que já co-ntribuem, mensalmente, para o IPC- especialmente 
após as vantagens da Lei n• 6.677, de 24 de julho de 1979. 

Nos recessos do Congresso, quando deixam de contar com as diârias 
oriundas das sessões extraordinárias, nossos auxiliares enfrentam s~rios 
problemas financeiros, passiveis de solução somente meses após o reinício 
dos trabalhos legislativos. Eis a! a razão de a Lei n• 4.284/63 ter assegurado a 
todos os servidores de ambas as Casas do Congresso o direito de filiação ao 
Instituto de Previdência dos Congressistas, computando, sem restrição, para 
efeito de pensão, o tempo de serviço prestado à Câmara dos Deputados c ao 
Senado Federal. 

Já em 1966, a Lei n9 4.937, do mesmo ano, dava maior ênfase ao tempo 
como fator único, absoluto, para efeito de beneficios previdenciários, garan­
tindo, explicitamente, seu direito de efeito retroativo: 

.. Parágrafo 3~ A requerimento do parlamentar e ex­
parlamentar, será computado para todos os efeitos legais, o tempo 
em que o Congressista exerceu mandato estadual, até o máximo de 8 
(oito) anos." 

A retroatividade do tempo veio, finalmente, a ser definitivamente consa­
grada pela Lei n• 6.497/77, verbis: 

"Art. 4• A pensão é devida aos ex-congressistas, após 8 (oito) 
anos de contribuição, c proporcional aos anos de mandato. 

§ 19 As pensões fixadas neste artigo serão de 26% (vinte e seis 
por cento) aos 8 (oito) anos de integral aos 35 (trinta e cinco) anos 
de mandato. 

§ 29 A partir do 89 ano a pensão de 26% (vinte c seis por cento) 
será acrescida, por ano de mandato ou fração superior a 6 (seis) me­
ses, dos seguintes percentuais: 

- do 99 ao 169 ano, mais 2% por ano; 
- do 179 ao 249 ano, mais 2,5% por ano; 
- do 259 ao 309, mais 3% por· ano; 
·-do 319 ao 359, mais 4%, por ano, conforme tabela anexa." 

A Lei n9 6.497/77 compreendeu as naturais limitações dos recursos do 
IPC para atender a esses e outros seus compromissos legais c, assim, houve 
por bem suplementar-lhe a fonte de custeio total, através seu 

bis 

.. Art. 29 A Câmara dos Deputados c o Senado Federal com­
pletarão a contribuição tripartida, recolhendo ao Instituto de Previ­
dência dos Congressistas- IPC- 16% (dezesseis por cento) sobre 
os valores referidos no artigo anterior c incluindo as dotações neces­
sárias no orçamento anual do Poder Legislativo." 

Foi consentânea com o parágrafo único do art. 165 da Constituição, ver-

~·Nenhuma prestação de serviço de assistência ou beneficio será 
criada, majorada ou estendida, sem a correspondente fonte de cus­
teio total." 

A Lei n9 6.497/77 consagra para todos contribuintes obrigatórios e a de 
n'? 6.677 J79- por isonomiã.- pafa todos os atUãis, contribuirytes facultati­
vos do !PC- ex vi art. 41, alínea a do Regimento Básico- o direito integral 
ínerente à retroatividade do tempo de mandato efetivamente exercido efou 
serviço prestado a ambas as casas do Congress"o Naciona-l, como fator único, 
exclusivo, sine qua non, para efeito de pensão e outros benefícios previden­
ciários. 

O princípio da antiguidade como posto- reconhecido desde a fundação 
do Instituto, pela Lei n9 4.284/63 -foi nã"o somente restabelecido integral­
mente como, ainda, ampliado por adicionais de 4% (quatro por cento), por 
ano de mandato efetivamente exercido ou serviço prestado ao-congresso Na­
cional, após o 309 (trigéSimo) ano. 

Com isso, o art. lO da- Lei n9-6.017/73 passou a ser a alternativa para con­
tribuinte facultativo impossibilitado de completar as 30 (trinta) diârias com 
apenas o tempo de serviço prestado às duas Casas Legislativas; faculta-lhe, 
pela contribuição mensal em dobro,- com parcelas intermediárias, suprir o 
período carente. Tem-se, aí, o sistema misto da aposentadoria complementar: 
tempo de serviço conjugado com limite de idade. Por ele torna-se manifesto 
que o Congresso Nacional não deseja, para qualquer de seus servidores, após 
o término de sua vida funcional, apenas um túmulo que se incumba de 
transformar-lhe os restos biológicos. 

O art. 41, alínea a, do Regimento Básico do IPC, define como contri~ 
buintes facultativos - cujos direitos adquiridos foram resguardados, sem 
qualquer restrição, pelo art. 79, ín fine, da· Lei n9 6.497 f77: 
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a) os funcionârios de ambas as Casas do Congresso, que jâ re­
quereram a inscrição e descontam, mensalmente, 10% (dez por cen­
to) de seus vencimentos para o IPC; 

b) bem como os que vierem a fazê-lo, respaldados pela retroa­
tividade do tempo de serviço prestado à Câmara dos Deputados e 
ao Senado. 

Os primeiros são contribuintes de fato e os segundos, por direito. Há di­
ferenças sensíveis eiltre contribuintes obrigatórios e facultativos- reconheci­
das implicitamente Pela legislação previdenciária do IPC - para que seja fa­
cultado aos servidores do Congresso se filiarem, como contribuintes de fato, 
quando melhor se lhes aprouver. Entre elas, por exemplo, o fato de 

a) o contribuinte facultativo achar-se, a partir de novembro de 
1973, submetido a regime de tempo integral; 

b) sofrer, mensalmente, decréscimo médio de 15 diárias, por 
não participar das sessões extraordinárias matutinas; 

c) incidir o imposto de renda, em suas diárias, com alíquotas 
em escala cada vez mais ascendente; 

d) não ser ressarcido pelas diárias que deixa de receber durante 
os quatro meses de recesso do Congresso. 

A partir do ato de inscrição - acompanhado do pagamento da primeira 
contribuição - é que o contribuinte facultativo passa a ter direito ativo 
quanto aos benefícios previdenciários, em toda sua inteireza, plena; sem ele, o 
contribuinte facultativo fica à mercê dos sinistros. ~ um risco que pode ou 
não aceitar; a lei lhe faculta a opção. 

Diz o art. f9 da Lei n'? 6.677;79: 

"A pensão aos ex-associados do Instituto de Previdência dos 
CongressistaS- IPC, sempre subordinados ao período de carência, 
e proporcional ao tempo de serviço prestado a qualquer das Casas 
dos Congresso Nacional como integrantes de seus quadros. à razão 
de um trinta avos por ano de serviço, vedada a contagem de tempo 
em dobro." 

Esse dispositivO ratifica o óbvio: todos contribuintes facultativos contam, 
para fins de pensão e outros beneficios previdenciários, o tempo de serviço 
prestado à Câmara dos Deputados e ao Senado, à razão de um t~inta avos 
por ano, em plena conformidade com o art. 7'?, in fine, da Lei n'? 6.497/77 que 
restabelece - como parâmetro único para cálculos previdenciários - a re~ 
troatividade do tempo de mandato ejou serviço. 

Adjunto ao art. l'? da Lei n'? 6.677/79, somos surpreendidos pelo seu 

••§ 2'? A pensão devida aos ex-servidores admitidos no IPC a 
partir da vigência da Lei n'? 6.017, de 31 de dezembro de 1973, é pro­
porcional aos anos de contribuição." 

:ê estranho e extremamente lamentá.vel que uma lei instituída única e ex­
clusivamente para aplicar o princípio constitucional da isonomia quanto aos 
beneficios e prerrogativas da Lei n'? 6.497/77, se desvie de sua finalidade para 
tentar violar direitos meridiamente claros, líquidos e certos dos q-Uais se enti­
tula resguardadora. 

A lei posterior revoga a anterior- neste caso, especificamente, O art. 10 
da Lei n.., 6.017, de 31 de dezembro de 1973- não somente quando expressa­
mente o declara, mas igualmente 

a) quando seja com ela incompatível; ou 
b) quando regula inteiramente a mate:ria de que trata a lei ante­

rior." 

Além disso, 

uNão se destinando à vigência temporâria, a lei terá vigor até 
que outra a modifique ou revogue." (Art. 2., e § 29 da Lei de Intro­
dução ao Código Civil Brasileiro.) 

O parágrafo 29 do art. 19 da Lei n9 6~617 /79 se insurge também contra o 
art. 153 e §§ J9 e 39 da Constituição, verbis: 

.. A ConstituiçãO asSegura aos brasileiros e aos estrangeiros re­
sidentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes; 

§ 19 Todos sãao iguais peiante i lei, sem distinção de sexo, raça, traba-
lho, credo religioso e· convicções políticas. -

§ 29 A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada.'' 

Nem sempre nos é possível contar com um perfeito assessoramento em 
nossos trabalhos legiferantes. especialmente quando -como no caso e01 tela 

-são impulsionados pelo regime de urgência e têm de ser concluídos, apres­
sadamente, com pareceres orais em plenáriO, a poucos minutos do encerra­
mento da última sessão ordinária Que precede o- recesso parlamentar. 

Assim, dos direitos líquidos e certos de grande parte do elenco de atuais 
contribuintes facultativOs- exarados no art. 49, alínea a, in fine, do Regimen­
to Básico do IPC- nem sequer se cogitóu no texto da Lei n9 6.677(79, não 
obstante terem sido, concomitantemente, ressalvados, sem qualquer res­
trição, pelo art. 79, in fine, da Lei n9 6:497/77. 

Omissões clamorosas como essa lembra~nos a Epístola de S. Paulo aos 
Coríntios, cap. 12, 21-6: 

.. Agora há muitos~ membros, mas um corpo. E o olho não pode 
dizer à mão: Não tenho necessidade de ti; nem ainda a cabeça dos 
pés: Não tenho necessidade de vós. 

Antes, os membros do corpo que parecem ser os mais fracos 
são necessários; e os que reputamos serem menos honrosos no cor­
po, a esses honramos muito mais: e aos que em nós são menos deco­
rQ§_OS damos mais honra. 

Porque os que em nós mais honestos não têm necessidade dis­
so; mas Deus assim formou o corpo, dando muito mais honra ao 
que tinha falta dela; 

Para que não haja divisão no corpo, mas antes tenham os 
membros igual cuidado 1,1ns dos outros. 

De maneira que, se um membro padece, todos os membros pa­
decem com ele; e, se um membro é honrado, todos os membrOs se 
regozijam cqm ele." 

Como .,Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de Lei- art. 153, § 29 dà Constituição", a proposição ora 
apresentada objetiva: 

a) tornar sem efeito o sobrestamento de inscrições, junto ao 
IPC, para seus atuais contribuintes facultativos- ex. vi art. 41, alí­
nea a, in fine, do Regimento Básico, cujos direitos, sem qualquer 
restrição, estão resguardados pelo art. 79, in fine, da Lei n9 6.497 j77; 

b) restabelecer - de conformidade com a legislação previden~ 
ciáriajá em Vigor- a unidade de direitos entre todos os atuais con­
tribuintes facultativos. 

c) tornar os cálculos atuariais do IPC- com os recUrsos su· 
plementares outorgados pelo art. 29 da Lei n9 6.497/77, adimplentes 
para todos os seus atuais contribuintes facultativos, em igualdade de 
direitos, plenamente consoante com o espírito e a intenção das Leis 
n•s 6.497 f77 e, por isonomia, 6.677 f79, coadjuvadas pelo art. 41, 
alínea a, do Regimento Básico do IPC; 

d) impedir a institucionalização, dentro do Congresso Nacio· 
nal, em pleno regime republicano, de privilêgios de castas; evitando­
se, com isso, que o patrimônio comum, oriundo do esforço diário de 
todos jntegrantes do Poder Legislativo - parlamentares e servido­
res - se transforme, indevidamente, em uma panacêia de facções. 

SofiSmas podCrão, eVidenteme:Ote, ser apresentados, visando, unicamen­
te, postergar a tramitação desta proposição; em que pesem os artifícios nesse 
sentido, por parte de hábeis manipuladores, esta lidima reinvindicação de to­
dos os atuais contribuintes do IPC- esPecialmente, repito, aqueles capitula­
dos no art. 41, alínea a, in fine, do Regimento Básico- hã de ser concretiza­
da: .. pode-se enganar alguém por algum tempo, mas não todo o tempo". 

·Sala das Sessões, Agenor Maria - Almir Pinto- Murilo Badaró- Vi­
cente Vuolo. 

(Sala das Comissões de Constituição e Justiça, Diretora e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Os projetos que vêm de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido p~lo Sr. }'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 8, DE 1980 

Solicito, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
de~al, do artigo intitulado "Lembranças de Castello Branco'', publicado no 
Jornal do Brasil, de 23 de fevereiro de 1980. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1980. - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- De aco~do com o artigo 233, 
§]'?,do Regimento Interno, o requerimento será Pub1icado·e submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 
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O SR. PRESIDENTE (Gastilo MUiler) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobrC sC:nador Lourival Baptista, primeiro orador 

inscrito. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A visita oficial do Ministro das Minas e Energia, Cesar Cals, a Sergipe, a 
14 de janeiro próximo passado, em face da amplitude e vulto das conseqUên­
cias dela decorrentes, adquiriu relevo especial, podendo, inclusive, ser consi~ 
derada como um êxito inegável da gestão do Governador Augusto Franco. 

li que, além da inspeção às obras em andamento, das Fábricas de Amô­
nia e Uréia, e do Projeto Potássio, fiscalizando-as e avaliando o respectivo de­
sempenho, o Ministro Cesar Cals teve oportunidade d~ presidir a assinatura 
de convênios de fundamental significação para o desenvolvimento econômico 
de Sergipe e do Brasil. 

Assim é que foram assinados dois importantes contratos: 
I) O primeiro, entre a PETROFERTIL- Petrobrãs Fertilizantes S.A., e 

a Ultratec Engenharia, para execução de serviços de instalação e montagem 
nas unidades de processamento e "Off-sites" da obra de construção da Fábri­
ca de Fertilizantes Nitrogenados de Sergipe, cuja conclusão está prevista para 
junho do próximo ano. O contrato, no valor de CrS 512 milhões, foi firmado 
pelo Presidente da PETROFERTIL, Dr. Paulo Vieira Belotti, e pelo Presi· 
dente da firma especializada Utratec. Situada no Mu~icípio de Laranjeiras, 
essa fábrica de nitrogenados utilizará gás natural de Sergipe como matêria­
prima para a produção de 907 tfdia de amônia e I.lOO tfdia de urêia. O inves­
timento global da unidade será superior a CrS 6 bilhões. A FAFEN fSE -
Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados de Sergipe acrescentará 221 mil tonela­
das por ano de nitrogênio à produção nacional, proporcionando uma econo­
mia de divisas da ordem de USS 38 milhões por ano. A capacidade de pro­
dução da F AFENJSE fará dela um empreendimento de grande porte, mesmo 
em escala internacional, proporcionando beneficios sociais e econômicos da 
maior importância para a região, como, por exemplo, a geração de 400 novos 
empregos diretos. 

2) O segundo contrato, entre a CPRM- Companhia de Pesquisa de Re­
cursos Minerais e a CODISE- Companhia de Desenvolvimento Industrial e 
de Recursos Minerais de Sergipe, com a finalidade de pesquisar, em nível de 
avaliação econômica, as OCoirências de cobre e fluori.t.a, localizadas no Mu­
nicípio de Porto da F olha. 

A pesquisa de cobre e tluorita, a ser realizada pela CODISE, através de 
recursos da CPRM, foi objeto de um contrato de financiamento compreen­
dendo um crêdito fixo aberto à CODISE de Cr$ 25.508.604,33 (54.423 
ORTNs), correspondentes a 80% do valor do investimento com r<:CUtroS da 
CPRM a serem repassados pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB) com a 
interveniência do INEP (Instituto de Economia e Pesquisa) e BANESE -
Banco do Estado de Sergipe. O GovernO sergipano, atravês de CODISE, con­
tribuirá com recursos da ordem de CrS 6.377.268,28 (13.606 ORTNs) para 
execução do contrato celebrado, valor equivalente a 20% do total do investi~ 
menta. 

A cerimônia foi presidida pelo Governador Augusto Franco, ao ensejo 
da assinatura do contrato com a CPRM, a CODISE, o BANESE e o INEP. 

A Jluorita ê a principal fonte comercial do flL1or, de larga aplicação na si­
derurgia do aço, na metalurgia de ferros-ligas, do alumínio primário, do zin­
co, magnésio e outros metais. Encontra, ainda, utilização no fabrico de ácido 
fluorídrico, fabricação de criolita sintêtica, cerâmica de vidro, fluoretação da 
ãgua, obtenção de fluorcarbonos utilizados em refrigerantes, aerosóis, plãsti­
cos, solventes, além de usos especiais em farmacêutica e medicina, na alcalini­
zação do petróleo como também na energia atômica, aplicada para preparar 
o hexafluoreto de urânio. O Brasrt e auto-suficiente em fluorita. Não obstan­
te, as importações de derivados vêm crescendo, chegando a um total de cerca 
de USS 11 milhões de dólares em I 977. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL) - V. Ex• permite, nobre colega? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Com prazer, eminente Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL)- Eminente Senador, jã vai para seis anos a 
anulação do contrato do grupo Lume, que se propusera a explorar os evapo­
ritos no séu Estado natal. Seis anos r E o motivo da anulação do contrato foi a 
lentidão com que·se portává o ·grupo Lume. Mas, já sãô decorridos 6 anos, e 
vejo agora, eminente colega, pelo seu discurso e por outros pronunciamentos, 
que os verbos continuam sendo conjugados no futuro: será, explorará, abas­
tecerá. Alguns desses verbos V. Ex• usou agora, na sua oração. Parece-me, 
pois, que ou o grupo Lume não estava agindo tão vagarosamente como .se di­
zia, ou a PETROBRÁS nilo estã agindo com a celeridade que se esperava de-

la. Este é o aparte que, infelizmente, eu achei por bem, ou por mal, inserir no 
seu discurso. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Eu agradeço, eminente Senador 
Luiz Cavalcante. Mas, no seu aparte, há um equívoco: há 6 anos o grupo 
Lume assinou o contrato e há 2 anos é que houve o distrato. Quer dizer, de 2 
anos para cá e que começaram essas obras que estou a anunciar. E quero nes­
ta hora dizer a V. Ex•, eminente Senador Luiz Cavalcante, homem estudioso 
dos problemas brasileiros, que V. Ex• está convidado para ir a Sergipe, para 
ver as obras que estão sendo realizadas na fábrica de amônia e uréia e· lã no 
Projeto Potássio; o que I oi feito··nesses últiinos 12 meses, o que está sendo rea­
lizado. de concreto, para que dentro de um ano a um ano e meio a fábrica de 
amônia e uréia já esteja em funcionamento.·~ este o convite que faço a V. 
Ex•, ratificando o que eu disse, que o contrato do grupo Lume foi distratado 
hâ seis anos. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL)- A memória tanto pode estar me traindo, 
como traindo a V. Ex•, embora V. Ex• seja alguns decênioS mais jovem do 
que eu. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Um só. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL)- Mas, de qualquer maneira, eu me propo­
nho a, muito proximamerlte, vir a esta tribuna, numa oportunidade em que 
V. Ext- esteja Do plenário, ·para ter os documentos da êpoca, e, se for o caso, 
estender~lhe a mão para receber o bolo da palmatória do professor Lourival 
Baptista, pela minha incorreção. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Professor não posso ser, emi­
nente Senador Luiz Cavalcante; sou seu aluno, desde que V. Ex• quis, nesta 
hora, ser bondoso para comigo em dizer que nossa diferença de idade vai a al­
guns decênios. Eu me contento só com um. AgOra, quero dizer a V. Ex• que 
foi hã pouco mais de d~i~_anos.que o grupo Lume teve o seu contrato anulado 
pelo Governo. FederaL Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Senador Lourival Baptista, conceder-me­
ia um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE) -Com prazer, eminente Senador 
Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Quero congratular-me- neste instante 
em que V. Ex• faz esse pronunciamento- com o povo de Sergipe e também 
apresentar a minha solidariedade e os meus aplausos ao trabalho, que tenho 
assistido de V. Ex' e do Governador do seu EStado, desenvolvido em favor 
das pesquisas e da implantação de uma indl1stria de mineração, no Estado de 
Sergipe, que não só irá trazer beneficios ao Estado de V, Ex• como fará muito 
bem ao nosso País, porque nós sabemos a luta que o Brasil tem enfrentado 
nesta questão de fertilizantes, e que a amônia, a urêia e o potássio são elemen­
tos indispensáveis, imprescindíveis na composição dos fertilizantes. Assim, eu 
encaminho os meus parabéns a V. Ex•, ao Governador de Sergipe e a todo o 
povo daquele Estado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Agradeço a V. Ex•, eminente 
Senador Bernardino Viana, o seu aparte. Quero dizer que muitas vezes eu 
chego a ser até impertinente, porque abordo este assunto de Sergipe. Desde 
1959, quando estava na Câmara dos Deputados, eu fui a voz que se levantou 
para dizer que em Sergipe havia jorrado petróleo. Depois, continuamos; fo· 
ram descobertos outro& minerais, e veio o potássio. E aqui, há nove anos, des~ 
te mesmo local, começamos a falar, solicitando a ação do Governo Federal. 
E, na verdade, houve aquele fato que para o Estado foi desagradável, a assi­
natura com aquele grupo Lume, e aí está registrado nos Anais da Casa um 
discurso que fizemos daqui, solicitando ao Governo Federal que fosse rescin:­
dido aquele contrato, porque achávamos naquela oportunidade que aquele 
grupo não merecia confia.nça. Isto, um ano antes de haver a rescisão daquele 
contrato. Quando o eminente Senador Luiz Cavalcante, ao me dar o aparte, 
falou em seis anos, _eu lhe disse que foi há dois. Logo após foi criada a PE­
TROMISA, para explorar os minérios, mormente de Sergipe, porque potás­
sio só tem em Sergipe. Quero dizer a V. Ext- que não me canso de falar aqui, 
desta tribuna, de vir pedir, solicitar e vir dizer o que está sendo feito no meu 
Estado; eu mesmo me admirei do que vi, lá, implantado, porque dentro de 
um ano e meio, dois anos no máximo, teremos lã uma fábrica de amônia e 
uréia, e o potássio está lâ, e espero, em 1983, seja iniciada a produção comer­
cial do cloreto de potássio e, em 1985, já estamos com uma produção de 500 
mil toneladas anuais. 

Agradeço a V. Ext-, e, dentro de. poucos anos teremos no Brasil o potás­
sio, que não é de Sergipe, mas do Brasil. 

O Sr. José Lins (CE) - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Com muito prazer. 

O Sr. José Lins (CE)_:-__ Nobre_Senador Lourival Baptista, eu, como Su­
perintendete da SUDENE, participei dos estudos realizados pelo Governo 
para a reversão do contrato com a Lume ao Ministér~o das Minas e Energia, 
via CPRM - COmpanhia de Pesquisas e Recursos Minerais. Esses contatos 
se realizaram, se bem não me engano, hâ cerca de dois anos, depois do início 
do Governo do Pr~idente Geisel. Tanto os estudos iniciais para a reversão 
do contrato se realizaram nessa época, que a anulação do contrato foi poste­
rior a essa data. Portanto, com segurança, não faz cinco anos que o contrato 
foi desfeito, Mas, o que queria acrescentar para análise do assunto é que, de­
pois que o Governo brasileiro readquiriu a possibilidade de ele mesmo con­
duzir o processo de exploração do potássio, verificou-se que os estudos reali­
zados pela Lume e com base nos quais teriam sido feitos os projetos de explo­
ração não eram absolutamente esfl.ldos adequados. De modo que o Governo 
Brasileiro, através de suas empresas, teve que reiniciar os estudos para que 
todo o projeto fosse revisto. Isso naturalmente exigiu algum tempo e é por 
isso que a exploração do potássio, evidentemente, ainda não estâ sendo reali­
zada com grandes vantagens para o País, como V. Ex• bem sabe. Mas, dentro 
em breve, conforme V. Ex• diz, o potássio estará sendo explorado. 

Esse contrato prevê a escavação de dois poços verticais, circulares, com 
cinco metros de diâmetro e profundidade de 460 metros ("shafts" n9s I c 2), 
de extração e de serviços. Por 'essas ligeiras indicações percebem~se as dimen~ 
sões do empreendimento. A mineração subterrânea encontra-se, ainda, inci­
piente, em nosso País e a lavra de potãssio envolve conceitos inteiramente no­
vos de mêtodos de trabalho e de mecanização, com utilização de sofisticadas 
técnicas e equipamentos. 

Pioneira no Hemisfério Sul, essa lavra do potássio sergipano gerou a ne­
cessidade de implantação de programas de treinamento intensivo em todos os 
níveis profissionais. 

Durante a fase de estudos do Projeto, vários técnicos realizaram estâgios 
na França, um dos países em que tal tipo de lavra atingiu grande desenvolvi­
mento - geólogos, engenheiros e técnicos de nível mêdio. 

O treinamento prossegue, inclusive com a vinda de instrutores para trei­
. namento de pessoal e fase de pré-operação. 

Os programas prioritários da PETROMISA compreenderam, desde o 
início das suas operações, os setores de potâssio e enxofre, em virtude da ex­
plosiva demanda desses minérios que o Brasil não produzia, e que são impresw 
cindíveis à indústria de fertilizantes, principalmente agora, com a emergência 
da Agricultura como uma das metas prioritárias do Governo do Presidente 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA_!SE)- Agradeço a V. Ex•, eminente João Baptista Figueiredo. 
Senador José Lins. o seu aparte que muito enriquece o meu pronunciamento. Depois, finalmente, da assinatura do contrato entre a CPRM e a CODI~ 
Este depoimento valioso faz com que o Senado Federal tome cpp.hçcimento. t SE para exploração do cobre e da fluorita, ao têrmino da solenidade realizada 
na verdade, do que houve a respeito do potássio sergipano. no Palâcio Olympio Campos -o Governador Augusto Franco entregou ao 

A visita do Ministro das Minas e Energia, Cesar Cals, ensejou uma ver- Ministro Cesar Cals um Memorial, reivindicando para Sergipe a instalação 
dadeira concentração de diretores, técnicos e assessores que integraram as co~ de uma Fâbrica de Barrilha. 
mitivas da PETROMISA, da PETROBRÁS, da PETROF~RTIL, da O documento, assinado pelo Governador do Estado, pelo Prefeito de 
CPRM, do complexo empresarial da Odebrecht Harryson Engenharia de Mi- Aracaju. pelos Senadores, Deputados Federais, Estaduais e representantes 
nas Ltda., da ULTRATEC, da NITROF~RTIL e da COFEN- Canteiro de das classes produtoras do Estado, equaciona o problema com realismo e de­
Obfas. monstra a necessidade de uma Fâbrica de Barrilha para aproveitamento do 

Encerrada a inspeção às Fábricas de Amônia e Urêia, o Ministro das Mi­
nas e Energia e o Governador Augusto Franco seguiram, acompanhados pe­
los integrantes das aludidas comitivas, para o Canteiro de Obras do Projeto 
PotássiO, no Município de Rosário do Catete. Na ocasião, o Dr. Edilson de 
Melo Távora, Vice-Presidente da PETROMISA, traÇou o perfil histórico do 
Projeto Potâssio até os dias atuais. Sobre o evento, falaram, tambêm, o Go­
vernador Augusto Franco e o Ministro Cesar Cals. 

As obras relacionadas com a execução do Projeto Potâssio encontram~se 
em plena e satisfatória execução, prevendo-se para o primeiro semestre de 
1983, o iníciO da produção comercial do cloreto de potássio que deverá atin­
gir, até 1985, a capacidade nominal de 500 mil toneladas anuais. 

A PETROBRÁS Mineração- PETROMISA- alêm do complexo in­
dustrial destinado à extração e beneficiamento do potássio sergipano, intensi­
ficou, igualmente, as pesquisas em torno do enxofre, havendo mobilizado seis 
sondas para definir o potencial das primeiras jazidas de enxôfre nativo desco­
berto no País sem interromper as pesquisas de potássio que, tambêm realiza 
no Amazonas. 

O Projeto Potássio constitui um investimento de US$ 157 milhões de 
dólares nesta primeira fase de construção dos dois poços "Shafts" que estão 
sendo abertos pelo Consórcio Odebrecht-Harrison, prevendo o cronograma 
das obras a conclusão dos trabalhos iniciados em julho de 1979, dentro de 688 

Cloreto de Sódio, que surgirá com a produção do potássio. -
Em face do excepcional significado dessa reivindicaÇão do povo de Sergi­

pe, e de sua indiscutível importância para a economia nacional, requeiro a V. 
Ex• a incorporação do referido Memorial ao meu pronunciamento, como do­
cumento cuja transcrição se justifiCa, pelo seu conteúdo e objetivos colima­
dos, assim como o discurso pronunciado pelo Governador Augusto Franco, 
quando da assinatura do contrato para pesquisa do cobre. 

O povo de Sergipe sente-se estimulado, com a sua confiança revigorada, 
diante das excelentes perspectivas e dos projetos em andamento. A década 
recém-iniciada antecipa-se fecunda de bons resultados no concernente ao de­
senvolvimento do Estado e bem-estar de seus habitantes. 

Ao encerrar estas breves considerações, desejo congratular~me com as 
autoridades, os empresários, os dirigentes, os têcnicos c os profissionais que 
acompanharam o Governador de Sergipe na oportunidade da fecunda e aus­
piciosa visita do Ministro das Minas e Energia ao Estado de Sergipe. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

MEMORIAL ENCAMINHADO PELO GOVERNADOR AUGUSTO 
FRANCO, 

AO MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA, C~SAR CALS. 

dias. Senhor Ministro, 
Para o Brasil- que é o maior importador de potássio do mundo- o Um capitulo que se vem desenrolando às vezes esperançoso, às vezes 

grande empreendimento deverá gerar 760 novos empregos, apresentando, dramático, na História PoUtico-Econômica de Sergipe, diz respeito ao a pro­
além disso, a vantagem de ensejar a absorção de uma tecnologia altamente es- veitamento industrial de suas jazidas minerais. Desde a descoberta dessas 
pecializada, no campo da mineração profunda, com métodos de produção to- imensas riquezas, hâ alguns dêcadas, até os dias que correm, o povo sergipa­
talmente automatizados. no tem vivido na esperança de que esses minérios venham a ser integralmente 

Empreendimento inêdito no P.afs, sua execução acarretará profundas re- industrializados. Em 4 de julho de 1979, um passo importante foi dado nesse 
percussões econômicas. Basta acentuar que em 1978 o Brasil importou 1 mi- sentido, pois a partir da ação rápida do Ministério que tem a honra de ser di­
lhão e 660 mil toneladas de potássio. Para 1982, a demanda de cloreto de po- rigido por Vossa Excelência, através da Petrobrás Mineração foi efetivamente 
tâssio foi estimada em cerca de 3 milhões de toneladas, surgindo, porêm, o concretizada a exploração do potássio sergipano, em vista da assinatura do 
Brasil, como o 19 País do Hemisfêrio Sul a produzi~lo. contrato para a abertura do poço ushaft" com o consórcio Norberto 

A produção bruta, diária, de minério a ser extra!do da mina será de Odebretch/Harrison, naquela histórica data. 
aproximadamente 7 mil toneladas, gerando 1.670 toneladas diárias de produ- Entretanto, Senhor Ministro, sabe Vossa Excelência que a extração do 
to beneficiado. cloreto de potássio, em razão do minerio a ser explorado, a silvinita, implica-

O Nordeste absorverá, de início, essa produção, passando a contar com rã necessariamente na produção compulsória de cloreto de sódio, sendo que, 
uma pronta disponibilidade de fertilizantes, a preços mais acessíveis, o que para este último sal, as quantidades a serem obtidas serão mais de duas vezes 
promoverá o imediato aumento da produtividade de vastas áreas, propician- e meia superiores ao primeiro, de forma que para uma produção anual de 
do o advento, em escala econômica, de novas culturas. quinhentas mil toneladas de cloreto de potássio, tcr-se-â obrigatoriamente 

O contrato da PETROMISA com a empresa vencedora na concorrência ·um milhão e trezentas mil toneladas de cloreto de sódio por ano. 
realizada, a Odebrecht-Harrison é o maior até hoje realizado no Brasil, no Evidentemente, que a utilização econômica do cloreto de sódio será do maior 
campo dos minerais não-metálicos, para serviços subterrâneos. signifiCado para a Petrobrás Mineração, na medida em que irá baratear os 
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custos finais de produção do potássio e consequentemente os preços ao con­
sumidor, beneficiando-se, assim, a agricultura brasileira que se constitui na 
principal meta do Governo do eminente Presidente João Figueiredo. 

Destarte, com a finalidade de buscar a otimização do Projeto Potássio, 
que além de favorecer a economia nordestina, atenderá às diretrizes nacionais 
de redução das desigualdades regionais, contribuindo dessa forma para a des­
concentração industrial e acarretando reflexos positivos sobre o balanço de 
pagamentos do País via substituição de importações, solicitamos a Vossa Ex­
celência que o Ministério das Minas e Energia se articule com o Ministério da 
Indústria e Comércio~ visando l instalação em Sergipe de uma fábrica de bar­
rilha com uma alternativa econômica e viável para o aproveitamento do clo­
reto -de sódio, vez que a demanda nacional do carbonato de sódio vem cres­
cendu a taxas elevadas, devendo atingir a um milhão de toneladas/ano até o 
final da presente década, isto em razão da acelerada expansão industrial do 
País. Deduz-se, por conseguinte, que a produção nacional de barrilha para os 
próximos anos, a partir das unidades de Cabo Frio e dC Macau, não irá aten­
der às reais necessidades do mercado brasileíro, devendo o País continuar im­
portando este estratégico insumo em expressivas quã.riHdB.dcs na hipótese de 
não ser implantada uma fábrica em Sergipe, 

Esta unidade de barrilha, devidamente dimensionada, utilizaria parte do 
cloreto de sódio a ser produzido pela Petrobrás Mineração, sem interferir nas 
áreas nacionais tradicionalmente produtoras de sal marinho. Por outro lado, 
decorrente de um desdobramento natural do projeto potássio, esta fábrica ne­
cessitaria apenas de pequenos acréscimos na infra-estrutUra fisica que, inevi­
tavelmente, será requerida em virtude do aproveitamento do potássio, tais co­
mo: porto, sistema viário, tratamento de eflucntes e outros, maximizando as­
sim a utilização da infra-estrutura c beneficiando-se da integração em um 
complexo industrial, primeiro c único no Brasil adjacente ao mar. 

Outrossim, âeve-se acreScentar que a Companhia Nacional de Álcalis 
tem demonstrado, inclusive oficialmente, a firme intenção de implantar em 
territóriO sCrgipano a terceira unidade produtora de barrilha do País, já pos­
suindo neste Estado, Decreto de Lavra para calcârio, de excelente qualidade 
para o empreendimento. 

Vale salientar, ainda, que a Álcalis fez realizar nos anos 71/72, estudos 
locacionais comparativos, para a implantB.ção dO emprCefli:lifriento, onde se 
concluiu que o Estado de Sergipe se apresentava como a melhor opção para a 
produção de barrilha no Brasil, e que tal projeto apenas não se concretizou 
em Sergipe, por problemas relacionados com a efetiva disponibilidade de sal, 
como conseqüência do episódio concernente à Kalium Mineração (Grupo 
Lume), fato, totalmente superado, pois a responsabilidade de demarragem do 
projeto potássio encontra-se Com a Petrobrás Mineração, que já definiu todas 
as etapas do projeto, devendo estar produzindo potássio e cloreto de sódio 
em 1983. - --

Como visto, Senhor Ministro, a reivindicação transmitida a Vossa Exce­
lência através do presente Memorial, subscrito por nós outros legítimos re­
presentates do Povo Sergipano, é fundamentada em dados t~nicos de inques­
tionável oportunidade econômica para o Estado de Sergipe c, por via de seus 
desdobramentos naturais, para o próprio País. 

Assim, ao firmlilrmos o presente documento, ciente estamos de que fize­
mos desenrolar-se mais um importante capítulo da História Político­
Econômica do aproveitamento industrial das jazidas minerais de Sergipe, a 
que aludíamos no início. -- -

Capítulo, Senhor Ministro, ainda mais uma vez esperançoso. 
Esperançoso, sobretudo, de que o próximo seja escrito por Vossa Excelência, 
e que seja decisório. 

Aproveitamo-nos da oportunidade para ratificar a Vossa Excelência os 
.nossos protestos de consideração. - Augusto Franco, Governador do Estado 
Heraclito . Rollemberg,:, Prefeito de Aracaju- Lourival Baptista, Senador da 
República - Gllvan Rocha, Senador da República -Passos Pórto, Senador 
da República- Jackson Barrêto, Deputado Federal- Tertuliano Azevedo, 
Deputado Federal -Francisco Rollemberg, Deputado Federal -Raimundo 
Diniz, Deputado Federal - Adroaldo Campos, Deputado Federal - Celso 
Carvalho, Deputado Federal- Albano do Prado Pimentel Franco, Presidente 
da Federação das Indústrias- João Lima, Presidente da Associação Comer­
cial de Sergipe- Ilto.n Ribeiro, Presidente da Federação do Comércio de Ser· 
gipe. 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
GOVERNADOR AUGUSTO FRANCO 

Senhor Ministro, 

Permita-nos inicialmente dizer o quanto nos sentimos honrados com a 
visita de Vossa Excelência ao Estado de Sergipe um acontecimento que imagi~ 
namos, para além de uma simples troca de amáveis c cordiais homenagens, 

como de frutificantes esperanças para a economia de Sergipe, esta Unidade 
Federativa que, mercê. do seu rico subsolo, sente-se bem a vontade para rc ... 
cepcionar o Ministro das Minas c Energia do Brasil. 

Em verdade, Senhor Ministro, Sergipe tem sabido dar, ao longo desses 
últimos anos, a sua efetiva c valiosa contribuição à hoje dramática carência 
Nacional de combustíveis, de que são exemplos o petróleo e o gAs natural da .. 
qui generosamente extraídos, elementos indispend.veis ao contfnuo esforço 
de suprimento de nossas necessidades no setor, queremos crer, itens ponderá­
veis inscritos no Modelo Encrg~tico Nacional idealizado por Vossa Excclên .. 
cia. 

Mas, embora elementos dos mais vitais à economia do País, nio exau .. 
rem o petróleo e o gâs natural o nosso elenco de riquezas minerais postos à 
disposição da naÇão. Veja Vossa Excelência, a titulo de Cxemplo do que dize­
mos, que no momento encontra-se em franco c laborioso desenvolvimento a 
implantação do Projeto Potássio, levado avante pela PETROBRÁS mine­
ração, a instalação da Unidade Industrial produtora de amônia e ur~ia, a car~ 
go da PETROF~TIL, ambos projetos de substancial significação para a eco· 
nomia brasileira. Isso sem esquecermos, ainda, a excelente perspectiva de ex~ 
ploração do enxofre, também pela PETROBRÁS Mineração, considerando 
os promissores jazimentos desse minério no nosso subsolo. 

Mas não é só, Senhor Ministro. O Estado de Sergipe, rico pela natureza 
nesse setor, está mais uma vez a pleitear a instalação de uma unidade produ~ 
tora de barrilha em seu solo - empreendimento agora tornado ainda mais 
viável com a efetiva implantação do Projeto Potássio, uma vez que este, new 
cessária e naturalmente, produzirá excedentes de cloreto de sódio que pode­
rão, recomendavelmente, ser utilizados na produção de barrilha. Evidencia­
se, Senhor Ministro, sob todos os ângulos de exame, que o aproveítamento 
econômico desse sal serâ da maior significação para a PETROBRÁS Mine­
ração, na medida em que irá baratear os custos finais da produção de potás­
sio, com reflexos alvissareiros at6 mesmo para a própria agricultura brasileira 
-meta das mais caras do Governo do eminente Presidente João Figueiredo 
-se consideramos que esse barateamento na ,produção deverá redundar, afi· 

· nal, em iguaJ. beneficio para o consumidor. 
Neste sentido, Senhor Ministro, tenho a honra de passar às mãos de vosw 

sa excelência, memorial reivindicatório pleíteando a instalação em Sergipe da 
terceira Unidade Produtora de barrilha do Pafs, mediante uma conjunta deci­
são dos Ministérios das Minas e Energia com o da Industria e Comércio, do­
cumento este subscrito por mim, governador do Estado, e ao qual compare­
cem as honrosas presenças scrgipanas no Congresso Nacional- independeo .. 
temente do partido a que pertencem-, e de órgãos de classe da indústria c do 
comércio de Sergipe- prova cloqUente da unânime espectativa hoje existen­
te no estado a respeito do assunto. 

Por fim, Senhor Ministro, ainda tocando na contribuição de Sergipe 
para o engrandecimento da economia brasileíra na área mineral, saliente-se 
que partimos agora para prospectar no estado jazimentos de cobre, metal de 
universal pobreza, haja vista qUe vimos de testemunhar contrato de assistên­
cia financeira a essa prospecção, de valor superior a trinta milhões de cruzei­
ros, ajuste esse firmado entre a nossa companhia estatal de fomento mineral, 
a codise, e o BNB, órgão repassador de recursos da CPRM. 

Como vê, Senhor Ministro, Sergipe, ao receber Vossa Excelência de 
braços abertos, quer simbolizar nesse gesto de fraternal recepção um espaço 
cheio de generosas perspectivas. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Mesa agradece a V. Ex• aspa­
lavras tão generosas que acaba de proferir. 

Tem a palavra o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr ~ Presidente e Srs. Senadores, 

Vou ser breve nesta tribuna, eis que em todo começo de: perfodo legislati­
vo os Srs. Senadores regressam de seus Estados com uma gama enorme de 
problemas que precisam levar ao conhecimento do Pais. 

Aqui compareço, Sr. Presidente c Srs. Senado~es-'_em primeiro lugar para 
-dar conta das dificuldades que o Estado de Goiâs vem enfrentando com um 
fato que para os goianos é quase sui generis- as enchentes, que, em algumas 
cidades, chegaram a causar danos praticamente irreversíveis. Em Municípios 
como Itaguatins, Araguatins, Porto Nacional, Miracema do Norte, Aruanã,. 
e tantos outros, às margens dos rios mais caudalosos, como o Tocantins c o 
Araguaia, o desespero dos seus habitantes é at~ o momento uma coisa indes~ 
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critivel. Cidades inteiras foram praticamente varridas do mapa, como Mira­
cc:ma do Norte que, com cerca de l.S a 20 mü habitantes, na sede não teve ne­
nhuma casa de todo o seu traçado urbano poupada pelas enchentes. E são mi­
lhares e milhares, dezenas de milhares, devem ultrapassar mesmo centenas de 
milhares as pessoas desabrigadas. Estes sem dúvida alguma, na medida do 
que é possível, vem recebendo os socorros de que carecem. Mas, lamentavel­
mente, eu, que andei percorrendo algumas dessas regiões, pude constatar que 
a assistência oferecida pelos órgãos públicos estava e estâ ainda muito aquêm 
das necessidades. Por exemplo, não vi nas áreas afetadas um só das centenas 
de helicópteros que o País possui, notadamente dentro dos Minist~rios milita­
res, dando socorro às milhares e milhares de vitimas, às vezes engarranchadas 
em ârvores, não vi nenhuma lancha, quer da Marinha quer de qualquer órgão 
do Governo, a percorrer o caudaloso Tocantins ou Araguaia, dando aqueles 
socorros tão imprescindíveis. 

O número de vítimas humanas, Sr. Presidente, ainda estâ por calcular. 
F: ala-se muito nos prejuízos materiais, nas milhares e milhares de casas que a 
enchente carregou, fala-se nas lavouras inteiramente devastadas, fala-se nas 
milhares de cabeças de gado bovino que, não tendo condições de se safare~!~ e 
presas entre águas e cercas de arame, acabaram tambtm por perecer, e se es­
quece de um fato de significância ainda maior - as vítimas humanas, que 
não foram nem tiveram condições, até agora, sequer de serem avaliadas em 
número, que não foi pequeno, Sr. Presidente. Em Porto Nacional, como as á­
guas cresceram muito ainda durante o dia, pôde-se dar conta de pessoas que 
morreram afogadas. De uma só famflia, 6 crianças foram carregadas pelas â­
guas do Tocantins. Já no rio Chixâs, onde as águas subiram a alturas nunca 
dantes atingidas, segundo os mais antigos do lugar, foram inúmeros os cadá­
veres que passaram boiando, sem que sequer pudessem ser identificados ou 
retirados das águas. E o desespero ainda não cessou, porque, se as águas bai­
xarem, os flagelados continuam sem lugar para se instalarem com suas 
famflias. :e. verdade que nas zonas mais críticas houve, inclusive, a visita do 
Sr. Ministro do Interior. Eu soube, através da imprensa, que, em Miracema 
do Norte, diante do drama terrível que se abate sobre a gente do meu Estado, 
S. Ex• chorou ao ver as dificuldades que aquela gente enfrenta, com as águas 
tomando conta das cidades, as plantações perdidas, o rebanho comprometi­
do. 

Quero, Sr. Presidente, muito mais do que condenar a falta de uma assis­
tência coordenada, aproveitar os instantes que me restam na tribuna para pe­
dir ao Governo que, ao elabOrar com urgência um plano de assistência aos 
flagelados, de reconstrução de algumas dessas cidades, adote providências no 
sentido de que elas sejam reconstruídas fora do alcance das águas, a fim de se 
evitar, em anos futuros, a repetição dessa tragédia. 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO) - Ouço o eminente Senador Evan­
dro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Nobre Senador Lâzaro Barboza, eu ouço 
compungido o seu discurso, que tem toda a razão de ser. E gostaria de inserir 
nele um velho palpite, já cantado e decantado de múltiplas tribunas. O 
problema das enchentes se liga, indiscutivelmente, ao problema da devas­
tação, da derrubada da árvore, da derrubada da floresta. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO) - V. Ex• tem razão; muito bem! 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - Não haverâ qualquer solução lógica, 
qualquer solução racional, científica, ecológica, enquanto o homem depredar 
a natureza; enquanto, diante do imediatismo c do consumismo, derrubarmos 
a mata, a árvore, para fazer simplesmente dinheiro, dólar. 

Hâ necessidade imediata de uma reposição do tapete arbóreo. das cabe­
ceiras do Araguaia, do Tocantins e do São Francisco; hâ necessidade imedia­
ta da recomposição da floresta ciliar desses rios, pois do contrário a água irá 
apanhar o homem at~ no cume do Everest, do Itatiaia ou do Pico da Neblina. 

O homem precisa se conscientizar disto. 
Não hâ outra solução a não ser um reflorestamento racional com árvores 

autoctones nativas, e não alienígenas. Não é plantar milhões de pinus, de eu­
caliptos, nem de gme/ina; ~fazer o levantamento do nicho ecológico da área e 
plantar aquilo que existia lá, recompor a floresta nativa. 

A floresta serve de esponja, ela fortifica, estende, amplia e potencializa o 
lençol freático, além da água que retêm do âpice de suas folhas até a última 
camada de hum os. A chuva quando cai, mesmo em grandes proporções, ê fil­
trada lentamente, dias após dias, meses após meses, até encontrar o talvegue, 
o leito dos rios evitando as enchentes catastróficas. lô: esta a solução que gos­
taria de inserir no seu discurso oportunfssimo, ilustre Senador Lázaro Barbo­
za: providenciar imediatamente, um reflorestamento racional com árvores 
nativas, aborígenes. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO)- Eminente Senador Evandro Car­
reira, sou muito grato pelo oportuno e lúcido aparte de V. Ex• 

Poderia dar por encerradas as considerações que estou emitindo, Sr. Pre­
sidente, com o aparte do nobre Senador Evandro Carreira. 

A natureza vem mudando; e isto estará acontecendo por acaso, ou ela es­
tará vingando as agressões do homem? Não é de hoje, é de hâ muito tempo 
que as autoridades ecológicas vêm chamando a atençilo dos homens que go­
vernam o Brasil para que não permitam a destruição sistemática da hiléia 
amazônica, da floresta equatorial, porque isto viria, fatalmente, mudar, alte­
rar o clima, o regime de chuvas c até mesmo a temperatura. 

Houve um caso, para mim incrível, nobre Senador Evandro Carreira. 
Passei grande parte dos meus dias de adolescência às margens do rio São 
Patrício, na antiga Colônia Agrícola Nacional de Ccrcs, pouco distante da ci­
dade de Itapaci. Vi nascer, às margens do rio, dois povoados que contavam 
cerca de 250 casas que se espraiavam at~ tomar a encosta de uma elevação 
distante das margens do rio aproximadamente I quilômetro de lado a lado. 
Ali, residiam os meus pais, meus irmãos c eu, numa casinha tosca que eu, 
adolescente, construí cÕm minhas mãos. E todas as vezes em que tenho tido o 
privilégio de voltar àquelas minhas paragens, passo por lã para matar sauda­
des, rever o casebre humilde que um dia, menino, construí e rever a cachoeira 
do São Patrício, onde tomava os banhos matinais. Ao lá chegar agora, aten­
dendo a chamados de pessoas da região, vi que quase todo o casario de ambos 
os lados do rio, foram pura c simplesmente varridos do mapa. A velha casi­
nha que construí, Sr. Presidente, também foi levada pelas águas, que subiram 
a alturas jamais atingidas em qualquer época. Abaixo do local em que as â­
guas atingiram, cerca de mais ou menos 20 metros, residi com minha famflia 
durante anos e anos seguidos, quando a região do São Patrício era pratica­
mente uma floresta indcvassável, e nunca havíamos presenciado um fenôme­
no como este, tio duro, e que cobrasse do homem pobre, ribeirinho, um tri­
buto tio pesado por erros que certamente, nobre Senador Evandro Carreira, 
ele não cometeu sozinho. Erros dcvastatórios que ocorreram e estão ocorren­
do no País inteiro, sobretudo pela falta de consciência dos Governos, a quem 
cabe orientar e nxar diretrizes. 

Ouço, antes de encerrar, Sr. Presidente, o eminente Senador pelo Pará, o 
nobre colega Aloysio Chaves, que pretende honrar-me com o seu aparte. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Nobre Senador Lázaro Barboza, V. Ex• 
faz, com propriedade, c mais do que isto, com o sentimento de quem viveu o 
problema, descrição do drama que tem atingido uma·grande parte do seu Es­
tado e que tambêm flagelou outras regiões deste País. Foi o Brasil, em vários 
pontos atingido, este ano, por cheias catastróficas que excederam a todas as 
previsões. V. Ex• poderá ter algumas indicações específicas se registrar, por 
exemplo, que o índice pluviométrico da Capital do meu Estado, no mês de fe­
vereiro, foi da ordem de quase 800 milfmetros, o dobro do fndice verificado 
em fevereiro de 1979. Oitocentos milfmetros é quase todo o inverno no Nor­
deste. A região do Tocantins, no ineu Estado, em virtude das abundantes e 
torrenciais chuvas nas cabeceiras dos rios Araguaia e Tocantins, foi duramen~ 
te atingida. O País viu, atrav6s da televisão, cenas dramáticas da cidade de 
Marabá, onde não ficou uma casa incólume ao efeito terrível dessa grande en­
chente. Como Governador do Estado, essas enchentes cíclicas permitiram-me 
tomar contato direto com esses problemas, no Tocantins e no Amazonas. Ad­
mito, como o nobre Senador Evandro Carreira, que hâ causas evidentes de 
perturbação do meio ambiente, que estio concorrendo para agravar o proble­
ma, mas não vamos, neste momento, entrar na sua análise, neste aparte rápi­
do que desejo fazer ao pronunciamento de V. Ex• Mas cumpro um dever de 
justiça, nobre Senador, ao dizer que o Governo Federal, através do Minis­
tério do Interior e dos seus órgãos regionais no Pará, como a SUDAM, e o 
Governo do Estado do Parâ voltaram toda a sua atenção para essas áreas e 
procuraram, na medida do possível, acionar providências para proteger e am­
parar a população flagelada, inclusive acelerando as obras, no caso específico 
de Marabá, da implantação da nova cidade em construção. Evidentemente, 
que o drama é de proporções desmedidas e as medidas de amparo não podem 
ser antecipadas. Enchentes dessa natureza são, quase sempre, imprevisíveis. 
Em todo caso, estou certo de que o sentimento nacional do qual V. Ex• é o in­
térprete neste momento, o sentimento que há em todos os brasileiros, de poio 
e de amparo a essas populações flageladas, e as medidas do Governo, vão 
concorrer, sem dúvida, para minorar o sofrimento das populações atingidas 
por essa calimidade. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO) - Muito obrigado, eminente Sena­
dor Aloysio Chaves. V. Ex•, homem da Amazônia, homem do Pará, efetiva­
mente tem sido testemunha de que os fenômenos das enchentes, nos últimos 
anos, vêm se agravando e, sobretudo, cobrando de Estados, como o de V. 
Ex', um tributo muito alto. 



Março de 1980 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta~feira 7 159 

No que toca a Goiâs, homem conhecedor do Pais inteiro, como V. Ex'" o 
é, hã de estar lembrado de que é a primeira vez que o fenômeno das enchentes 
atinge as proporções que atingiu, A última grande cheia havida em Goiâs­
pelo que dizem os mais antigos - ocorreu no ano de 1926 c a cidade de Porto 
N acionai ficou aquE:m dos limites atingidos agora pelas águas, em cerca de 
vinte e poucos metros. Veja V. Ex'" como está havcnto, realmente, uma mu~ 
tação dos fatores climáticos, do regime de chuvas c, efetivamente, isto tem 
muito a ver com a agressão irracional do homem à natureza, que agora se vina 
ga da agressão sofrida. 

O Sr. Almi• Plnt<>_(CE) - V. Ex• permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO)- Ouço o eminente Senador pelo 
Ceará. 

O Sr. Almir Pinto (CE) - Nobre colega, que os rios Araguaia e Tocan­
tins enjôem seus leitos, ex.travazem, ê até compreensível, por que são daRe~ 
gião Amazônica. Mas V. Ex• deve ter visto pela televisão que o Cearâ, por 
exemplo, estava numa angústia terrível, de dezembro a janeiro deste ano. Es­
távamos com três anos de invernos escassos; a é.gua fugiu, como por encanto 
do subsolo; caminhões e caminhões da SUDENE, fornecendo água a do­
micílio. Não adiantava cavar cacimbão porque o lençol freático não tinha á­
gua. Eu não sei, nobre Senador, parece que há um desmantelo na mcterolo­
gia. Não sei bem, porque não se pode acreditar que, numa cidade como a de 
Morada Nova, no Ceará, caia, de uma vez, uma chuva de 214 miUmctros, 
praticamente acabando com a cidade. Isto, na verdade, chama~se tromba d'á· 
gua, mas talvez fosse melhor que essa queda pluviométrica fosse regularizada. 
Não tanto para um só lugar, como disse há pouco o nobre Senador Aloysio 
Chaves, mostrando que no ParA, no mês de fevereiro, só na área de Belém 
caíram 800 millmetros, quase que toda a queda pluviométrica do N ardeste. E 
no Ccarâ, nós estamos melhor, graças a Deus, não obstante este prejuízo, 
porque eu acho pior a enchente do que a seca; a seca deixa, não bole com as 
casas, não bole com as cercas. E o Governo nos dá aquela ajuda, como fez no 
ano passado, com uma assistencia rcgularíssima, justiça se lhe faça, com um 
método cujo êxito, na verdade, estã provado o de não retirar o homem do seu 
verdadeiro habitat. Mas a enchente ~ como V. Ex• está dizendo: água ni!o tem 
cabelo, leva tudo. Por conseguinte, tenho a impressão- jâ bem disse o Sena­
dor Aloysio Chaves- de que, como foi dada, naquele momento dificil que o 
Nordeste atravessou, aquela assistência racional c patriótica, pelo Governo 
Federal, acredito que não só Goiâs, mas o Parâ c outros mais que sofreram 
essa inundação, esses prejuízos terríveis que nós conhecemos, terão do Go­
verno Federal, a assistência que chegará 'em tempo para a sua salvação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (GO)- ll. o que nós goianos, Senador Al­
mir Pinto, a quem agradeço pelo aparte, esperamos que efetivamente venha a 
ocorrer, que o Governo dê às milhares de famílias desabrigadas o auxflio de 
que necessitam para se recstruturarcm. De forma que, Sr. Presidente, damos 
por encerrado este assunto, que se constituiu, nos últimos dias, na preocu­
pação do País inteiro, pOrqUe O fenômeno das enchentes não se abateu apenas 
sobre o meu estado, este fenômeno se abateu também sobre o Pará e outras 
regiões do País. 

Vou tratar, agora, de outro assunto que e também muito grave e muito 
sério. Vou protestar, Sr. Presidente, contra o chamado preço mínimo flX-ado 

!ação de arroz da Indonésia, do Japi!o ou da Malásia, como já teve que fazer 
em outras oportunidades. 

Eram as considerações que gostaria de fazer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Para uma breve comuni­
cação, concedo a palavra ao nobre Senador Pauto Brossard. 

0 SR. PAUW BROSSARD (RS. Para uma breve comunicação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por efeito da extinção dos partidos, decretada pela maioria, sob a forma 
de lei, ato contra o qual a minoria se opôs por todas as maneiras a seu alcan­
ce, é a derradeira vez que falo em nome do MDB, que, tendo deixado de exis­
tir legalmente, não deixou de existir na história do País. Faço-o para registrar 
que a ele coube, num período mais longo que o do estado novo, guardar a tra­
dição democrática da Nação c com ela conservar a esperança do povo brasi­
leiro na reconquista de sua liberdade c na obtenção da paz social; a ele coube 
opor-se sempre às brutais medidas de arbítrio, sucessivamente adotadas. 

Com o MDB chega ao termo minha liderança, mas nilo poderia dá-la 
por encerrada sem que agradecesse a Vossa Excelência, Senhor Presidente, a 
invariável atenção dispensada ao líder da Oposição, nem poderia silenciar mi~ 
nhas homenagens à ilustre Maioria, fazendo-as recair na pessoa de seu emi­
nente porta-voz; por fim, E: meu dever renovar os agradecimentos, efusivos e 
cordiais, aos companheiros, aqui chegados sob a legenda malsinada do 
MDB, que me fizeram líder da bancada e me socorreram com os seus conse­
lhos e me fortaleceram com sua solidariedade. 

Queira Deus que o futuro que nos espera venha a ser melhor que o passa­
do que se despede. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides, para uma breve comunicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (CE. Para uma breve comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para comunicar a V. Ex'", à Casa c ao Pais, que o Bloco Parla­
mentar do PMDB, em constituição, encaminhará., amanhã, a V. Ex .. , a docu­
mentação exigida pela Resolução da Mesa Diretora, baixada ontem, e, nessa 
documentação irâ,- igualmente, a indicação do eminente Líder Paulo Brossard 
para o desempenho nesta sessão legislativa, da liderança do bloco parlamen­
tar do PMDB. 

Esta nossa decisão constitui, sem dúvida, um reconhecimento não ape­
nas aos méritos, à capacidade indiscutível do Sr. Senador Paulo Brossard co~ 
mo, também, um reconhecimento aos inestimáveis serviços que há prestado à 
causa da democracia no Pais. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM OS SRS. SENADORES: 

pelo Governo a nível de produtor para o arroz. Goiâs ~ um dos grandes pro­
dutores de arroz do País e a sua colheita jâ se encontra em estltgio avançado. 
Entretanto, um saco de arroz custa, ao produtor de Goiás, mais de 500 cru- to. 
zeiros, custo de produção, enquanto está sendo comercializado nas fazendas e 

José Guioinard- Raimundo Parente- Gabriel Hermes- Jarbas Pas­
sarinho -Alberto Silva- Dinarte Mariz- Cunha Lima -Nilo Coelho­
Teotônio Vilela- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Murilo 
Badaró - Franco Montoro - Orestes Quércia - Vicente Vuolo - Pedro 
Pedrossian- Saldanha Derzi- JosE: Richa- Leite Chaves -Jaison Barre-

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Sobre a mesa, requerimento 
que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. nas lavouras a 280 c a 300 cruzeiros. Mas, paradoxalmente, o consumidor ci­

tadino estâ pagando. cerca de 950 c até 1.050 cruzeiros por esse mesmo saco de 
arroz. Lamentavelmente, o Governo foi infeliz ao fixar o preço mínimo do ar-
roz, que não atende, de forma alguma, aos custos reais de produção, pois em 
Goiás, onde 90% da lavoura de arroz é de scqueiro, gasta-s~, em media, 15 mil 
cruzeiros para a limpeza de um alqueire de chão; gastaase inais 8 mil cruzeiros 
para ará-lo e mais 3 mil cruzeiros para a gradeação e plantio; gasta-se mais 3 
mil cruzeiros de sementes, c cerca de 12 mil cruzeiros em adubos. Depois, 
paga-se 80 cruzeiros por saca para a colheitadeira e a secagem nos armazéns 
custa cerca 25 cruzeiros por saca. O transporte fica por mais 25 cruzeiros e 
a sacaria custa 35 cruzeiros. A média de produção, é de cem sacas por alquC:ire, 
o que correspondc, mais ou menos, 530 a 540 cruzeiros por saca c o preço 
mínimo E: de apenas 300 cruzeiros. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, porque vejo que V. Ex• se preocupa com o 
tempo, deixando aqui o meu apelo para que o Governo, que tanto tem pro­
metido aos homens que trabalham a terra, que não deixe que eles fiquem, 
mais uma vez, apenas alimentados pelas promessas do 4 'plante que o GovcrM 
no garante", mas que faça imediata correção do preço mínimo do arroz, sob 
pena de, no próximo ano, Sr. Presidente, o Brasil ter de aumentar sua impor-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 9, DE 1980 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, requeremos que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente de sessão do Senado Federal, a ser 
designada, seja dedicado a reverenciar a memória do jurisconsulto Pontes de 
Miranda 

Sala das Sessões, 5 de março de 1980.- Paulo Brossard- Teotônio Vi­
lela - Luiz Cavalcante - Leite Chaves - Mauro Benevides - Bernardino 
Viana- Gastio Müller- Marcos Freire- Roberto Saturnino- Jaison Bar­
reto- Agenor Maria- Orestes Quércia- Itamar Franco- Aderbal Jurema 
- Adalberto Sena - Dirceu Cardoso - Dinarte Mariz- Gabriel Hermes­
Murilo Badaró- Evandro Carreira- Lourival Baptista- Jarbas Passarinho 
- Evelásio Vieira - Humberto Lucena - José Sarney - Nilo Coelho -
Aloysio Chaves - Almir Pinto - José Lins - Lázaro Barboza - Nelson Car­
neiro - Helvfdio Nunes - I.omanto Júnior. 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O requerimento que acaba 
de ser lido será objeto de deliberação após a Ordem do Dia, nos tçrmos regi­
mentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

.t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 10, DE 1980 

Sr. Presidente: 
Bernardino Viana, Senador, vem, na forma do Regimento Interno, soli­

citar de V. Ex• a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei n"' 179, de 
1979, de sua autoria, em tramitação na Comissão de CoQstituição e Justiça, 
por haver o Conselho Monetário Nacional, em reunião realizada ontem, 
aprovado linha de crédito na Caixa Econômica Federal, para conversão de 
motores de Táxis para uso de álcool, em condições até mais alentadoras do 
que as sugeridas pelo signatário no respect_ivo projeto. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1980. - Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O requerimento lido será 
publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 7, de 1980 

Desse modo, quase a mt:tade dos assalariados, precisamente os mais ne~ 
cessitados, ficaram marginalizados em relação ao reajuste salarial semestral. 

Por isso mesmo o projeto, alterando a Lei n• 6.708, de 30 de outubro de 
1979, prescreve tamb~m a revisão do valor do salário mínimo. 

Essa revisão, determinará, automaticamente, o reajustamento, tambêm 
de seis em seis meses, dos beneficios previdenciários, que, como se sabe, são 
majorados na mesma data do reajuste do salário mínimo; consoante os se­
guintes dispositivos da Lei Orgânica da Previdência Social: 

uArt. 67. Os valores dos beneficios em manutenção serão rea­
justados sempre que for alterado o salário mínimo. 

§ 19. O reajustamento de que trata est~ artigo será devido a par­
tir da data em que entrar em vigor o novo salário mínimo, arredondado 
o total obtido para a unidade de cruzeiros imediatamente superior. 

§ 29 Os (ndices do reajustamento serão os mesmos da polftica 
salarial estabelecida no art. 1• do Decreto-lei n' 15, de 29 de julho de 
1966, considerado como mês básico o da vigência do novo salário mfni­
mo." 

O seguinte quadro, elaborado com base em publicações do INPS e do 
IBGE, constante do trabalho "A Previdência Supletiva e o Fundo de Pensão 
Empresarial", Aroldo Moreira, LTr, São Paulo, 1977, pág. 60, contêm infor­
mações que mrecem registro: 

Determina também que o salário mínimo será corrigido semes- -----------------------------­
Aposentadoria: n• de beneficiários Pensão tralmente. 

O CongressO Nacional decreta: 
Ano n9 depen~ 

Invalidez Velhice T. de Serviço sionistas 
Art. I• Acrescente-se ao artigo I• da Lei n• (;.708, de 30 de outubro de -------------------------::----

1979, o seguinte: 468.740 125.952 272.218 633.179 

.. Parágrafo 6nico. Será tambêm corrigido semestralmente o 
valor do salário mínimo, com o acrésCimo a que se refere o item I do 
artigo 29," 

Art. 2'~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publi~a.ção, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Como se sabe, a Lei n'~ 6.708, de 30 de outubro de 1979~ determinou a 
correção semestral dos salârios, de acordo com o Indice Nacional de Preços 

I970 
1971 
1972 
I973 
1974 
1975 

478.576 I27.684 294.325 654.070 
511.089 137.320 348.061 714.70I 
525.107 138.425 367.704 754.585 
614.265 I50.886 4I4.014 844.120 
105.445 I53.206 423.579 887.435 

Representação em número de salários mínimos 

ao Consumidor, atendendo, em parte1 justa e antiga reivindicação dos traba- ---------------:---------------­
lhadores. Essa medida atenuará os problemas suscitados pela política sala- .. Aposentados 
rial, que, com a escalada inflacionária, tem aviltado, nos últimos anos, o po­
der aquisitivo dos salários. Ano Pensionistas 

Ressentiu~se, entretanto, referida lei de omissão imperdoável que precisa -------~---------...:.----------­
Invalidez Velhice Tempo de Serviço 

ser, desde logo, corrigida. 
Referimo-nos aos trabalhadores que recebem a remuneração mínima e 

aos aposentados. 
Em 1976, a revista Indústria e Desenvolvimento, FIESP, São Paulo, de ja­

neiro daquele ano, revelou a seguinte situação: 

I - Quadro de Assalariados - 1975 - Brasil 
Participantes do PIS 

Número de trabalhadores Faixa de renda Percentual 
(em sah~rlos mínimos) 

7.749.506 até 2 78,420 
1.589.348 de2 a 5 16,080 

459.954 de 5 a 15 4,650 
58.569 deiS a25 0,590 
16.123 de25 a35 0,160 
5.445. de35 a45 0,060 
2.082 de45 a 55 0,021 

834 de55 a65 0,008 
1.127 de 65 em diante 0,011 

9.892,988 100,000 

Por outro lado, a Pesquisa Nacional de Amostragem de domicílio reali­
zada pelo IBGE, ao final de I973, demonstrou que a remuneração de 43% dos 
trabalhadores se concentrava na faixa de 1 salário mínimo, 

1970 0,82 1,16 2,55 0,60 
1971 0,84 1,22 2,83 0,65 
I972 0,93 I,38 1,38 0,73 
1973 0,96 1,37 2,67 0,74 
1974 1,06 1,57 2,89 0,88 
1975 I,41 1,59 3,12 0,90 

Os valores médios, em salários mínimos, dos beneficios pagos no perío 
do, foram os seguintes: 

Aposentadoria por invalidez ............................ . 
Aposentadoria por velhice .......•.. ~ •.................. 
Aposentadoria por tempo de serviço ..........•.......... 
Pensões ................................ ~ ............. . 

0,83 
I,38 
2,86 
0,75 

Verifica-se, portanto, que é menor o valor médio dos beneficios pagos 
precisamente aos que mais necessitam, ou seja, os inválidos, viúvas e órfãos. 

As razões que justificam a revisão semestral dos salários dos trabalhado­
res em atividade são ainda mais fortes em relação aos aposentados. 

É importante lembrar que o reajustamento dos beneficios serâ decorrên~ 
cia do aumento do salário mfnimo, juntamente com os dos demais salários, o 
que carreará para os cofres da Previdência Social os recursos indispensáveis 
ao atendimento daquele encargo, pois a contribuição da previdência incide 
sobre a remu_neração dos trabalhadores. Fica assim satisfeita a exigência de 
que trata o parágrafo único do artigo 165 do texto constitucional, de que ne­
nhum beneficio compreendido na Previdência Social pode ser criado, majora­
do ou estendido sem a respectiva fonte de custeio. 

A medida ê de rigorosa justiça e impõe--se como conseqUência necessária 
da política salarial fixada pelo Decreto-lei n• 6. 708, de 30 de outubro.de 1979. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1980. --Franco Montoro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI N• 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979. 

Dispõe sobre a correção automática dos salários, modifica a 
política salarial, e dá outras providencias. 

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso Nacional decre­
ta c eu sanciono à seguinte Lei: 

Art. 1 • O valor monetário dos salários será corrigido, semestralmente, 
de acordo com o Indicc Nacional de Preços ao Consumidor, variando o fator 
de aplicação na forma desta Lei. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação So· 
cial e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O projeto scrã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estã finda a Hora do Expe· 
dicnte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

, Votação, em turno único, do Requerimento n• 542, de 1979, do 
Senador Saldanha Derzi, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 303, de 1977, de sua autoria, que inclui na re­
lação descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação, o tre­
cho Campo Grande-Maracaju-Ponta Porã, no Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Hugo Ramos (RJ) - Sr. Presidente, requeiro verificação da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Vai-se proceder à verificação 
solicitada. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar ache­
gada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

EstA suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 ho/'tls e 10 minutos, a sessão é reaberta às 16 ho· 
ras e 15 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Estã reaberta a sessão. Sen· 
do evidente a falta de quorum em plenârio, a Presidência deixa de proceder à 
verificação requerida. Em razão disso ficam também adiados, para a próxima 
sessão ordinári~ os itens 2 a 4 da pauta que se acham em fase de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 543, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando o Desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 304, de Í977, de sua autoria, que inclui na relação descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação, o treebo Porto Murtinho-Caracol-Bela 
Vista-Ponta Porã-Amamba!-Iguatemi-Gua!ra (PR), nos Estados de 
Mato Grosso do Sul c Paraná. 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 575, de 1979, de autoria 

do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do, das Ordens do Dia dos Ministros do Exército e da Aeronãutica, do 
Ministro-Chefe do Estado· Maior das Forças Armadas e do Chefe do Estado· 
Maior da Armada, lidas em 27 de novembro de 1979, alusivas à passagem do 
44• aniversário da Intentona Comunista no Brasil. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n' 577, de 1979, do Senador 

Saldanha Derzi, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
oração fúnebre, proferida pelo Senhor Eduardo Roeba Virmond, na ocasião 
do sepultamento do Senador Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em conseqüência da falta de 
número para votação, fica igualmente adiada a votação do Requerimento n9 
9 f80, lido no Expediente e que deveria ser apreciado nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVA.NDRO CARREIRA. PRONUNCIA. DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLf· 
CA.DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dinartc Mariz. 

O SR. DINA.RTE MARIZ PRONUNCIA. DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA. DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA. DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CA.DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

No ano passado, em numerosas oportunidades, os representantes nor· 
destinos nesta e na outra Casa do Congresso, Ocuparam a tribuna para cla­
mar por providências do Governo Federal que objetivassem acudir os habi­
tantes de dezenas de municípios, assolados, cn_tão, por uma seca implacâvel. 

O plano de emergência, que veio a ser elaborado, representou ajuda sig~ 
nificativa, embora algumas distorções tenham ocorrido, em vârias zonas da­
quela faixa do território nacional. 

A vigilância do nosso trabalho, acompanhando as medidas postas em 
prática, contribuiu decisivamente para que a desativação da emergência não 
ocorresse antes da !:poca própria, ou seja o início da fase invernosa, que agora 
se auspicia bastante animadora. 

Se essa foi, Sr. Presidente, em 1979 o posicionamento dos parlamentares, 
dos empresários e dos órgãos oficiais da Região, postulando a alocação de re­
cursos para atenuar os danosos efeitos do flagelo, hoje sou impelido a regis­
trar a inundação parcial da cidade de Morada Nova, em conseqüência de 
uma chuva de 200 milímetros, iniciada à tarde da última segunda-feira, 
prolongando-se pelo dia seguinte, com sérios prejuízos para os habitantes da­
quela próspera comuna do vale jaguaribano. 

Todos os órgãos de divulgação registraram o fato com o merecido desta­
que, inclusive com reportagens de repercussão nacional, constatando·se, nas 
imagens recolhidas pela televisão, a extensão da calamidade, que levou ao de-­
sabrigo mais de duas mil pessoas. 

O próprio Vice-Governador do Estado, Manuel de Castro, deslocou-se 
para a sua terra natal, a fim de colaborar, pessoalmente, na adoção das provi­
dências de socorro às vítimas da tromba d'água, que surpreendeu os meteoro­
logistas do Departamento N acionai de Obras Contra as Secas. 

Destaque-se que, na apreciação do grave problema ali agora suscitado, o 
Vice~Governador aponta a válvula destinada à vazão das ãguas represadas do 
Rio Banabuiu como insuficiente para suportar uma cheia de largas pro­
porções, como a que se verificou, esta semana, no aludido Município. 

Diz o Dr. Manuel de Castro, à reportagem do jornal O Povo, de Fo.rtale· 
.za, que a válvula aludida 

upossui uma abertura muito aquém de uma necessidade de ur­
gência. Isto poderá c-omplicar mais ainda a situação, à medida que o 
açude Banabuiu for tomando mais água, com a elevação do inver­
no." 

Além dos prejuízos imensos, de ordem material, atingindo diretamente 
as famílias do bairro de Várzea, em Morada Nova, uma morte foi imediata­
mente constatada: a do comerciante Ari de Castro, de 26 anos, sobrinho do 
Vicc~Governador do Estado. 

Ao trazer ao conhecimento do Senado os acontecimentos verificados em 
Morada Nova, desejo solidarizar-me com a população atingida e, ao mesmo 
tempo, apelar para o Ministro do Interior, Mário Andrcazza, no sentido de 
que ofereça assistência de sua Pasta aos morada-novenses alcançados pelas 
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pesadas chuvas desta semana, que ocasionaram danos incalculáveis. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Franco Montoro. · 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Coma palavra o nobre Senador 
Gastão MUller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (MT. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo de Mato Grosso, no fim de 1979, precisamente no dia 26/12 
do ano passado, deliberou presentear a laboriosa e por que não dizer sacrifi­
cada classe do magist~rio, com um régio presente, ou seja, a dispensa pura e 
simples de todos os professores interinos de Mato Grosso. 

Trata-se do Decreto nF;) 324, datado como jâ afirmei um dia após o Natal 
do ano passado. Não há dtívida que foi um grande presente aquele com o 
qual o Sr. Governador, do meu Estado, deliberou, .. com a sua invejável habi­
lidade política e tirocfnio administrativo", brindar a referida classe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Essa dispensa, cuja desculpa propagada 
foi a realização de um Concurso, implicou no desemprego de treze mil funcio­
nários, ou me!itor dizendo, treze mil professores. Solidarizo-me, com a classe 
dos professor".S d.'l qual com muita honra sou membro, em Mato Grosso, 
pois, durante vinte e cinco anos exerci, com dedicação e energia, o magistêrio 
em Cuiabá.e sou Professor Efetivo, por Concurso, do Colégio Estadual de 
Mato Grosso, já tendo até tempo para aposentar-me. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderia ficar apático diante da 
violência que a classe sofre injustamente. No recesso, visitando uma modesta 
colônia agrícola, Ribeirãozinho, Município de Ponte Branca, encontrei-me, 
com uma senhora que tinha sido atingida pela incabível violência e ela me di­
zia, na oportunidade: 

.. A minha exoneração é o pagamento que o Governo me dâ pe­
los dez anos de sacrificio, lutando como professora, neste mundo de 
meu Deus". 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Documento 19/80, de 5-2-
80 da Associação Mato-grossense de Professores, dirigida aos representantes 
de Mato Grosso, nó Congresso Nacional. Solidário, repito, Sr. Presidente 
Srs. Senadores, com a minha classe a dos Professores passo a ler o que diz a 
referida Mensagem: 

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DE PROFESSORES 

Utilidade Pública Lei n• 2.646 de 4·8·66 --
Filiada à Confederação de Professores do Brasil 
Rua Barão de Melgaço, n• 3.128 - Fone: 321·4123 

Doc. 19/80 
Da: Associação Mato-grossense de Professores 
Aos Senhores Deputados e Senadores Mato-grossenses. 

Cuiabá, 5 de fevereiro de 1980 

A Associação Mato-grossense de Professores (AMP), órgão re· 
presentativo do Magistério Estadual, em nome dos professores do 
Estado, como Sociedade Civil organizada nos termos do código Ci­
vil, com devida e necessária personalidade jurídica, tendo em vista a 
dispensa de todos os professores interinos, pelo Decreto governa­
mental n• 324 do 26·12-79. Expõe: 

Como se sabe, o Estado é o responsável pela educação, pelo de­
senvolvimento social e econômico de um povo. Seus atos gover­
namentais devem se pautar primordialmente pela justiça social. O 
Governo do Estado de Mato Grosso, ao dispensar todos os profes­
sores interinos não levou em conta o trabalho que estes desenvolve­
ram para a educação do nosso povo, esquecendo-se assim das horas 
dedicadas ao sacerdócio do magistério e as experiências acumuladas 
pelos longos anos de trabalho em todo o Estado. 

Se a finalidade da medida foi regularizar a carreira do magis­
têrio, que segundo o Governo existem muitas pes~oas contratados 
como professores exercendo, outra função diferente do magistério, 
tal problema tem que ser resolvido pela Secretária da Adminis­
tração visto que a mesma possui todos os dados suficientes para co-, 
locar os funcionários em suas devidas funções. 

Diante de tudo Senhores Deputados e Senadores Mato­
grossenses, pedimos uma solução imediata no caso da dispensa pelo 

·Decreto n9 324 de 26-12-79, que engoliu direta ou indiretamente to­
das as famílias Mato-grossenses, deparados com este quadro de tanta 
miséria, vimos apelar pelo princípio básico da Democracia em que O 
governo do povo para o povo, onde o mesmo cassou-nos o direito 
sagrado de exercer a nobre função para a qual o mesmo governo nos 
chamou a realizar. 

Lembrando ainda que os representantes do poder legislativo 
receberam um voto de confiança do povo mato-grossense e agora, 
em nome desta representação ê que solicitamos de todos os senhores 
deputados e senadores mato-grossenses a ação de apoio e solidaric. 
dade para que o Decreto n9 324 de 26-12-79 em que dispensa a todos 
professores interinos seja revogado. 

Certo do seu aval, subscrevemos. 
Associação Mato-grossense de Professores 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ). Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Recebi diversos apelos, em nome de cinco mil trabalhadores da Compa~ 
nhia Siderúrgica Nacional, no sentido de trazer para esta Tribuna problema 
que os vem afligindo há anos. São trabalhadores que contribuem há 30, 35 e 
até 40 anos para o INPS e que, conforme a lei, almejam levantar o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, via de regra, para aquisição de casa própria. 

A direção da CSN se recusa a realizar os acordos pretendidos por esses 
metalúrgicos, só os admitindo quando completam trinta anos de casa, mesmo 
que jâ tenham 40 anos ou mais de contribuição para o INPS. 

É uma pressão ilegal e cruel essa que a Companhia Siderúrgica Nacional 
exerce sobre velhos trabalhadores, levando-lhes maior angústia. Cerca de cin­
co mil metalúrgicos se encontrariam nessa situação, razão pela qual formulo 
um apelo ao Governo a fim de que ponha termo a tal abuso. E tempo, Sr. 
Presidente, das empresas estatais modificarem o comportamento adotado 
nestes anos de arbítrio, por uma questão de justiça e, também, para que evite­
mos o agravamento insuportável da tensão social. Mantendo-se situações in­
justas como a que aludo, o Governo impelirá. o trabalhador ao protesto, à 
greve, num gesto de desespero num momento em que os assalariados jâ vivem 
em condições as mais precárias, face à inflação e os longos anos de uma polí­
tica salarial de arrocho. 

Espero que os atuais dirigentes do País tenham sensibilidade para pôr 
cobro a condutas tão injustas e violentas. E inaceitável que empresa pública, 
empresas estatais não dêem exemplo no cumprimento de suas obrigações so­
ciaisi, taOçando sofrimento e angústia sobre tantos lares de trabalhadores. 

Manifesto minha solidariedade aos.metalúrgicos da Companhia Siderúr­
gica Nacional e formulo à direção dessa Empresa apelo para que sane, o 
quanto antes, situação de tão grade injustiça, em beneficio de cerca de cinco 
mil de seus trabalhadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 542, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nº 303, de 1977, de sua autoria, que inclui na relação descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação o trecho Campo Grande-Maracaju-Ponta 
Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nF;) 543, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nº 304, de 1977, de sua autoria, que inclui na relação descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação, o trecho Porto Murtinho-Caracol-Bela 
Vista-Ponta Porã-Amambaí-lguatemi-Guaíra (PR), nos EstadOs de 
Mato Grosso do Sul e Paraná. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nº 575, de 1979, de autoria 
do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, das Ordens do Dia dos Ministros do Exército e da Aeronáutica, do 
Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e do Chefe do Estado· 
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Maior da Armada, lidas em 27 de novembro de 1979, alusivas à passagem do 
44"' aniversário da Intentona Comunista no Brasil. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 577, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
oração fúnebre, proferida pelo Senhor Eduardo Rocha Virmond, na ocasião 
do sepultamento do Senador Accioly Filho. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 546, de 1979, do Senador 

Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 105, de 1978, de sua autoria, que acrescenta§ 4'i' ao art. 18 da Lei n"' 4.595, 
31 de dezembro de 1964. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento n' 547, de 1979, do Senador 

Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 132, de 1978, de sua autoria, que udispõe sobre aposentadoria especial 
para os guarda-chaves, manobreiros e controladores de trâfego ferroviário"'. _,_ 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 548~ de 1979, do Senadof 
Orestes Quércia, solicitarido o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 140, de 1978, de sua autoria, que "introduz alteração na Lei n9 5.859, de 
11 de dezembro de 1972, para o fim de assegurar direito de indenização ao 
empregado doméstico despedido sem justa causa•'. 

-8-

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 549, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 144, de 1978, de sua autoria, que "altera a·Lei n'~ 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, para o fim de assegurar ao empregado domést.ico o direito ao salário 
mínimo''. 

-9-

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 550, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivameDto do Projeto de Lei do Senado 

n'i' 150, de 1978, de sua autoria, que acrescenta parágrafo ao artigo 9'~ da Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

-lO-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 1.295, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n9 
125, de 1979, do Senador Gastão Müller, que altera a Lei n• 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973 (regula os direitos autorais, e dá outras providências). 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 228• SESSÃO, REALIZADA EM 4-12-79, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇÃO NO 
DCN - SEÇÃO 11 - DE 5-12-79, PÁGINA N• 6741, 2• COLUNA: 

.................................................................. 

.................................................................. 

.................................................................. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As redações finais lidas vão à 

publicação. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 631, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 150, de 1979. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1979:- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 632, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 151, de 1979. 

Sala das SessõeS, 3 de dezembro de 1979. - Lourival Baptista. 

································~················~·············-··· 



.164 Sexta-feira 7 

Presidente 
Luiz Viana 

1•-VIce-Presidente 
Nilo Coelho 

2•-Vlce-Presldente 
Dinarte Mariz 

DIÁRIO DO CONGRESSO ~ACIONAL (Seção li) 

MESA 

2•-Secretárlo 
Gabriel Hermes 

3•-Secretárlo 
Lourival Baptista 

4•-Secretárlo 
Gestão Müller 

Março de 1980 

1•-Secretárlo 
Alexandre Costa 

Suplentes de Secretários• 
. Jorge Kalume 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de: Nogueira 

local: Anexo 11 - Térreo 
T efefone: 223·62.44 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSCES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
_... (7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelásio Vieira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhéles 
2. Benedita Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedroision 3. João Calmon 
4. Jose Lins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 mt~mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presldente1 Agonor Maria 

Benedito Canelas 

Titulares Suplentes 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. Josê Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Moura Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Terça'"feiros, à& 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilacquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de La Rocque 
1 ~-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Henrique de La Rocqoe 
2. Helvidio Nunes 
3. Josê Sarney 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbal Jurema 
6. Murilo Bador6 
7. Moacyr Dal lo 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 
2. Leite Chaves 
3. Lózaro Borb.oza 

4. Nelson Carneiro 
5. Poulo Btossard 
6. Franco Montare 

1. Lenoir Vargas 
2~ João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 
5. Bernardino Viana 
6. Arnan de Mello 

1. Cunha Limo 
2. Tancredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 hora& 
Local: Sala "CI6vís Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Passos Pôrto 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jeué Freire 
Vice-Presidente: Lózoro Barboza 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 1. José Guiomard 
2. Josê Sarney 2. Tarso Outro 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Dolla 
5. Affonso Ccimorgo 
6. Murilo Badoró 
7. Benedito Ferreiro 

1. Itamar Franco 1. Henrique Sontillo 
2. Lázaro Barbozo 2. Roberto Soturnino 
3. Adolberto Seno 3. Gilvon Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo ll - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titularei 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 
4. Jessê Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

Suplentes 

1. Helvidio Nunes 
2. Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreira 
.4. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Orestes Quércio 
3. Tancredo Neves 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 67.5 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" -.Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃb E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Mogolhóos 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Torso Dutra 
3. Jutahy Magalhães 

4. Aloysio Chaves 
5. Aderbol Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adolberto Seno 
2. Evelásio Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 

1. José Lins 
2.. Arnon .de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedrouian 

1. Marcos Freire 
:t: GliVan Rocha 

Assistente:. Sêrgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Presidente: T ancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. ArnondeMello 
3. Lomonto Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. 'Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 

7. Amoral Furlon 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunho Uma 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amoral Peixoto 
5. Pedro Símon 
6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jes~ Freire 
4. José Sàiney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomord 

1. Paulo Brossard 
2. Mar<:os Freire 
3. Lázaro Borboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões.: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

TitulareS 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jené Freire 
4. Moacyr Dali a 
S. Henrique do la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 
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1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Leilo leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo I[ - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 
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1. Paulo Brossar-d 1. Marc_os Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. T oncredo Neves 

Assistente: Côndido Hippertt - Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, 6s i 1 :06 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo H -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE-SAúDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 

1. lo manto Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvon Rocha 

Assistente: FranciscO Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 2. Henrique Sanfillo 

1. José Richa 
2 Adolberto Seno 

Reuniões: Quartas-feiras, Os 1 1 ,OQ horas 3. Jaison Barreto 

local: Anexo "8"- Solo ao lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bosc.o - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1, T arso Dutra 1. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badoró 

3. Mendes Canale- 3. J~ Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1 . Hugo Ramos 

2. Adalberto Sono 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Solo ""Clóvis Bevilócqua" - Anexo li - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre-sidente: Tarso Dutra 
1 ?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2~-Vice-·Presidente: lomanto Júnior 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lamento JUnior 
.5. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de la Rocuque 
<4. José Guiomord 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Assiste-nte: leda Ferreira do Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala ''Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NAClONAl __: (CSN) 
(7 me-mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlon 
3. Murilo Badoró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevide-s 1. Cunho Lima 
2. Agenor Maria 2. Joison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: li!lda Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBliCO CIVIl - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes, 

1. Raimundo Parente 1, Affonso Camargo 

2. Henrique de: La Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silvo 
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1. Evondro Carreira 
Titulares Suplentes 

1. Orestes Quércio 
2. Humberto Lucena 2. Evelásio Vieira 
3. lázaro Barboza 

l. Benedito Ferreiro 1. Passos Parto 
Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 2. VIcente Vuolo 2. Lomanto JUnior 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 3. Pedro ?edrouian 3. Alberto Silva 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 4. Affonso Camargo 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Forreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. Lázaro Sarboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: T erças·f&íros, às 1 O:QO horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo IJ ......: 

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Março de 1980 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
. E DE INQUERITO 

Comissões Temporórlas 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso N"Ocio· 
o ai 
2) Comissões Temporórias poro Apreciação de Vetos 
3) Comissl!les Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissõo Mista do Projeto de Lei Orçomentória (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra· 
mal 674; Alfeu de Oliveira- Ranial 674; Cleide Maria B. F. 
Cruz - Ramal .598; Mauro Lopes de Só- Ramal 310. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENJES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. Ramais- 621 e 716 
LEI tA 10,00 

RUY BARBOSA C.D.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. Li:DA 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 
RUY BARBOSA 

C. A. Ramais-621 e716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C.l.S. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

10,30 C.E. 
Ramais- 621 e 716 

DANIEL 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C. R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

1 hOO 

C.M.E. 
ANEXO'\BTI 

FRANCISCO 
Ramal- 484 


